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 OBJETO 

OBJETO: PROINFÂNCIA: AMPLIAÇÃO CRECHE PADRÃO FDE - 2 SALAS + SANITÁRIO 

Valor Total Estimado: R$ 453.800,30 (quatrocentos e cinquenta e três mil oitocentos reais e trinta 

centavos). 

Fonte de Recurso: 

00200 – Recurso Estadual - R$ 259.784,00 (duzentos e cinquenta e nove mil setecentos e oitenta e 

quatro reais) 

00100 – Recursos próprios - R$ 194.015,30 (cento e noventa e quatro mil quinze reais e trinta 

centavos) – CONTRAPARTIDA. 

Prazo de Execução: 06 – (seis) meses 

Registro de 

Preços 

Vistoria Instrumento 

Contratual 

Forma de Adjudicação 

Não SIM Minuta de 

Contrato 

Global 

Documento de Habilitação (veja Item 8 (oito) do Edital) * 

SERÁ ADOTADA A INVERSÃO DAS FASES: NÃO 

Requisitos Básicos:  

✓ Certidão de Regularidade CNJ  
✓ Prova de Inscrição em Cadastro de 

Contribuintes Estadual /Municipal  

Requisitos Específicos: 

✓ HABILITAÇÃO JURÍDICA; 
✓ HABILITAÇÃO TÉCNICA; 
✓ HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E 

TRABALHISTA; 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA DATA DE ABERTURA LOCAL DA DISPUTA 

Prefeitura Municipal 

005/2024 

02/12/2024 – 09:00 Prefeitura Municipal 
SCPI - Licitações (florinea.sp.gov.br) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 072/2024 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MODO DE DISPUTA 

Menor 

preço 

Maior 

desconto 

Por: 

Item 

Por: 

Grupo  

 

Global 

 

Aberto 

Aberto e 

fechado 

Fechado e aberto 

SIM   SIM SIM SIM Não 

Aplicável 

Não 

Aplicável 

http://transparencia.florinea.sp.gov.br:8079/comprasedital/


   
 
 
 
 
 
 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

  

✓ Certidão de Regularidade perante a 
Fazenda Federal, Estadual e Municipal  

✓ Certidão de Regularidade INSS e FGTS 
✓ Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas 

✓ HABILITAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA; 
✓ TERMO DE VISITA TÉCNICA.QA 

Licitação Exclusiva ME/EPP/EQUIPARADAS Reserva de 

Cota ME/EPP? 

Amostra/Demonstração? 

Não se aplica Não se aplica Não se aplica 

Agente de Contratação ........ Decreto nº .../2024 24/02/2023 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORÍNEA-SP 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2024 

(Processo Administrativo n° 072/2024) 

1. PREÂMBULO 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a 

Prefeitura Municipal de Florínea/SP, por meio do Departamento de Licitação e 

Contratos, sediado na Rua Livino Cardoso de Oliveira, 699, CEP. 19.870-011, 

realizará na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, nos moldes da NLLC 

14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2006 do Decreto Municipal 14/2023, 

do Decreto Municipal nº 20/2023 e da IN 73/2022 (só em casos de verbas 

Federais) e das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.  

 

DATA FINAL PARA INSERÇÃO DA PROPOSTA 02/12/2024 às 08h 

DATA DA ABERTURA DA SESSÃO: 02/12/2024 as 09h 

Plataforma: SCPI - Licitações (florinea.sp.gov.br)  

Informações gerais: O edital e demais anexos estarão disponibilizados na Plataforma 
FIORILLI (SCPI - Licitações (florinea.sp.gov.br)) e no sitio eletrônico desta Prefeitura 
municipal:https://www.florinea.sp.gov.br/licitacao/lista/2024/categoria/26/concorrenci
a-eletronica/ Licitação, e também pelo e-mail:  licitacao@florinea.sp.gov.br , e telefone 
(18) 3377 -0620 

2. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada 

para: PROINFÂNCIA: AMPLIAÇÃO CRECHE PADRÃO FDE - 2 SALAS + 

SANITÁRIO conforme as quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 

e seus anexos. 

2.1. A licitação será realizada em único LOTE, conforme a Planilha 
Orçamentaria anexa este Edital. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO. 

3.1. Poderão participar desta Concorrência Eletrônica os interessados que 
estiverem previamente credenciados na plataforma SCPI - Licitações (florinea.sp.gov.br), 

http://transparencia.florinea.sp.gov.br:8079/comprasedital/
http://transparencia.florinea.sp.gov.br:8079/comprasedital/
https://www.florinea.sp.gov.br/licitacao/lista/2024/categoria/26/concorrencia-eletronica/
https://www.florinea.sp.gov.br/licitacao/lista/2024/categoria/26/concorrencia-eletronica/
mailto:licitacao@florinea.sp.gov.br
http://transparencia.florinea.sp.gov.br:8079/comprasedital/
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aos que não estiverem cadastro e quiserem participar terão que acessar ao link disposto 
no item 3.2.  

3.2.  SCPI - Licitações (florinea.sp.gov.br)  

3.3. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento 
na plataforma SCPI - Licitações (florinea.sp.gov.br), é importante verificar o prazo que a 
plataforma exige para o devido credenciamento. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 

por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos 

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 

à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

3.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

3.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas 
de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006. 

3.8. Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

http://transparencia.florinea.sp.gov.br:8079/comprasedital/
http://transparencia.florinea.sp.gov.br:8079/comprasedital/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

3.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.8.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.8.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 

3.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 
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após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 

projetos e a empresa a que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio 

das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão 

do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 

entidade. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico. 

3.12. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação 

de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução. 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, 

não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas 

por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.14. A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, observado o disposto nos itens 5.2.1 e 5.12.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.1. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 

menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.2. não possui empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º 

e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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4.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.7.1. no item exclusivo para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 

impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens Erro! Fonte de referência não e

ncontrada. ou 4.7 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

neste Edital. 

4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 

de lances. 

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 

do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou 

de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

4.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, 

respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 

intervalo de que trata o subitem acima. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor 

preço; e 

4.13.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo 

fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por maior desconto. 

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item Erro! Fonte de referência não encontrada. possuirá caráter sigiloso para o

s demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

5.  DA FASE DE HABILITAÇÃO. 

5.1. Vide - ANEXO I. 

5.2. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e 

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 

serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos Arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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5.2.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 

SICAF. 

5.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 

funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 

equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

5.3.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 

funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 

documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no 

País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, 

ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizações pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

5.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 

técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 

observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

5.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 

empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação 

econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% A 30%, para o consórcio em relação 

ao valor exigido para os licitantes individuais. 

5.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser 

apresentados em original, por cópia autenticada digital ou mecanicamente. 

5.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos 

por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha 

sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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5.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

5.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de 

inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

5.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de 

que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

5.10. A habilitação poderá ser verificada por meio do Sicaf, nos documentos por 

ele abrangidos. 

5.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o 

exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

5.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 

7º, caput). 

5.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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5.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

5.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados 

no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de NO 

MÍNIMO, DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 

pregoeiro. 

5.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES 

nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

5.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos 

somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

5.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

5.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 

quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a 

todos os licitantes. 

5.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 

(Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

5.14.1. Complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época 

da abertura do certame; e 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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5.14.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

5.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação 

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

5.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado 

o prazo disposto no subitem 5.12.1. 

5.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

5.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 

das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 

como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

5.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo 

em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 
sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor ...... (mensal, unitário, etc., conforme o caso) e ...... (anual, total) do 
item; 

6.1.2. Marca; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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6.1.3. Fabricante; 

6.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Estudo Técnico Preliminar; Termo de Referência; e seus anexos 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 

licitante. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 



   
 
 
 
 
 
 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

  

6.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas 

normas de regência de contratações públicas federais, estaduais e municipais, quando 

participarem de licitações públicas; 

6.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União 

e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 

71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES. 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 

pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos 

de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor [unitário do lote]. 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 

que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real) 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.11. O envio de lances nesta Concorrência Eletrônica será no modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 
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7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 

definição das demais colocações. 

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o 

sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.14. Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado. No caso de custeio com Recursos 

Federais, será VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE durante a fase de lances, o 

Licitante não poderá fazer qualquer menção que o identifique durante a fase de lances, 

sob pena de sua desclassificação (§ 6º, IN 73/2021 e Jurisprudência STJ). 

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 

para a recepção dos lances.  

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 
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7.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 

pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 

após a comunicação automática para tanto. 

7.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

7.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

7.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 

ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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7.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

7.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 

qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 

de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 

homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle. 

7.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

7.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 

Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, 

no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado 

em que este se localize; 

7.19.2.2. Empresas brasileiras; 

7.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

7.19.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 
da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

7.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 

de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

7.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

7.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 

aos autos do processo licitatório 

7.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 

2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.20.4.1. Preferencialmente encaminhar a Proposta Modelo – conforme 

modelo disponibilizado na Plataforma.  

7.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 
item 3.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

a) SICAF; (se houver) 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 

8.429, de 1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN 

nº 3/2018, art. 29, caput) 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

8.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento 

de habilitação. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com os itens deste edital. 

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 

da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

8.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

8.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

8.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 

após diligência do pregoeiro, que comprove: 

8.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29


   
 
 
 
 
 
 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

  

8.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 

8.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a 

análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

8.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 

empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado; 

8.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do 

sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo 

unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

8.9.3. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

8.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 

inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente 

à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 

exigíveis de acordo com a Lei. 

8.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto 

em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 

Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 

convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
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8.11.1. O licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por 

meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos 

valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços 

unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 

semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento 

posterior do contrato.   

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 

8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

9. DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA. 

9.1. A GARANTIA DA PROPOSTA, será de 5% (cinco por cento) do valor 

médio estimado da obra, correspondente a R$ 22.690,01 (vinte e dois 

mil trezentos e oitenta reais e um centavos) valor este estimado 

através da planilha orçamentária aprovada pelo convênio, e em 

conforme os (Arts. 96 e 98 da Lei Federal n.º 14.133/21); 

9.1.1. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes 

modalidades de garantia: 

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob 
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, 



   
 
 
 
 
 
 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

  

e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido 
pelo Ministério da Economia; 

9.1.2. A garantia prestada na forma descrita no subitem anterior 

poderá ser utilizada pelo proponente vencedor do certame 

para a composição do percentual de garantia exigido acima, 

onde deverá apenas comprovar a garantia de percentual de 

5%, (1% + 4% = 5%), necessários para atingir o total exigido; 

9.1.3. Optando pela caução, o valor deverá ser depositado em 

Conta indicada pela Câmara, em nome da Prefeitura 

Municipal de Florínea, que o manterá em aplicação, na forma 

de garantia de execução do contrato firmado entre a empresa 

e a Prefeitura, até o seu término final, bem como de seus se 

houver;  

9.1.3.1. O valor da “caução” deverá ser depositado antes da assinatura do 

presente contrato, e o seu comprovante ou os comprovantes da “fiança 

bancária” ou do “seguro-garantia”, deverão ser apresentados no ato de sua 

assinatura, podendo ainda a Administração, solicitar a devida consulta do 

mesmo junto à referida instituição financeira oficial ou seguradora.  

9.2. Seguro-garantia;  

9.2.1. O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel 

cumprimento das obrigações assumidas pelo contratado 

perante à Administração, inclusive as multas, os prejuízos e 

as indenizações decorrentes de inadimplemento, observadas 

as seguintes regras nas contratações regidas por esta Lei: 

a)  O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo 
estabelecido no contrato principal e deverá acompanhar as 
modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do 
respectivo endosso pela seguradora;  

b) O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não 
tiver pago o prêmio nas datas convencionadas. 

9.3. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira 
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
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10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará 

o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou 
de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou 
o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 
de preclusão; 

10.3.1.1. Será concedido prazo não inferior a 15 (quinze) minutos para 
imediata manifestação. 

10.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 
Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 
data de intimação da ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido 
a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 
ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 
divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados no sítio eletrônico www.camaraflorinea.sp.gov.br – SCPI - Licitações  

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com 
dolo ou culpa:  

11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 
certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

11.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 
a negociação;  

11.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; ou  

11.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; quando exigida  

11.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital;  

11.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

http://www.camaraflorinea.sp.gov.br/
http://187.85.219.179:8079/comprasedital/
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11.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação 

11.1.5. Fraudar a licitação 

11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 

11.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida 
a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. Advertência;  

11.2.2. Multa; 

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o 
valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar 
da comunicação oficial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será 
de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, 
a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 
cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.11. 
11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas 
nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, 
nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará 
a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, 
se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 
irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 
3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado 
em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por 
forma eletrônica, pelos seguintes meios: em campo próprio do sitio eletrônico 
www.bllcompras.com 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame. 

13. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Sustentabilidade 

13.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis: 

13.1.1. A empresa contratada deverá destinar o entulho para local 

adequado, custeando toda a operação; 

Subcontratação 

13.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à subcontratação, caso admitida. 

Vistoria 

13.3. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 

servidor designado para esse fim, de segunda à quinta-feira, das 08 horas às 16:30 horas.   

13.4. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a 

vistoria prévia.  

13.5. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá 

estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 
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documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da 

vistoria.  

13.6. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação. 

13.7. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 

decorrentes. 

14. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO. 

14.1. A contratada deverá apresentar dentro de 30 dias o comprovante de Cadastro no 

CNO – Conselho Nacional de Obras emitido pela Receita Federal do Brasil, conforme IN 

RFB 1.845/2018, bem como indicação por escrito do PREPOSTO, nos termos do art. 118 

da Lei n. 14.133/2021.  

Prazo para execução. 

14.2. O prazo para a execução será de 90 (noventa dias) a contar do envio da Ordem de 

Serviços; 

14.3. Caso seja necessário a prorrogação a contratada terá que solicitar com até 30 

(dias) de antecedência; 

14.4. No caso de vencimento do prazo de execução sem a finalização dos serviços e 

sem o pedido de prorrogação formulado junto ao Fiscal do Contrato, a contratada poderá 

responder a processo administrativo e demais sanções em razão da inexecução parcial 

do contrato; 

Condições de execução 

14.5. A execução do objeto seguirá rigorosamente o cronograma físico-financeiro pré-

estabelecido pelo Setor de Engenharia, sendo que eventuais atos de prorrogação 

deverão observar a regra do art. 115, § 5º, da Lei Federal n. 14.133/2021. 
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Materiais a serem disponibilizados 

14.6. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 

estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando 

necessário: 

14.6.1. [.......]; Equipamento produção 

14.6.2. [.......]; EPI 

14.6.3. [.......]. Uniforme 

14.6.4. Identificação do Trabalhador no uniforme 

14.6.5. (.......) Limpeza periódica da Obra 

 

Trabalhadores da Contratada 

14.7. Os trabalhadores da contratada deverão estar uniformizados e equipados com 

todos os EPIS, (equipamento de proteção individual e segurança); 

14.8. A contratada deverá manter “Preposto” na obra DURANTE A EXECUÇÃO todos os 

dias úteis e no mínimo: 

14.9. 1. Engenheiro Civil; está dispensado da permanência diária, porém (deverá 

manter canal aberto de comunicação com o fiscal do contrato e comparecer sempre que 

for solicitado) 

14.10. 1. Mestre de Obras 

14.11. 2. Pedreiro 

14.12. 4. Ajudantes 

Periodicidade da medição  

14.7. O contrato fornecerá as informações sobre a regra da medição e assuntos 

pertinentes a ela; 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.camaraflorinea.sp.gov.br e 
ainda no portal SCPI - Licitações 

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.12. PROJETO EXECUTIVO (art. 6º, XXVI, Lei 14.133/2021) (documentos do 
convenio) 

http://www.camaraflorinea.sp.gov.br/
http://187.85.219.179:8079/comprasedital/
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15.13. ANEXO I – Documentos de Habilitação; 

15.14. ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar e Anexos; 

15.15. ANEXO III – Termo de Referência; 

15.16. ANEXO IV – Documentos do convênio Federal; 

15.17. ANEXO V – Termo de Vistoria Técnica; 

15.18. ANEXO VI – Declaração de Ciência; 

15.19. ANEXO VII – Declarações Unificadas; 

15.20. ANEXO VIII– Declaração de compromissos assumidos; 

15.21. ANEXO IX – DECRETO N° 57 RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA; 

15.22. ANEXO X – MODELO DE PROPOSTA; 

15.23. ANEXO XI - MINUTA DE CONTRATO - OBRAS E ENGENHARIA; 

 

Florínea-SP, 11 de novembro de 2024. 

 

 

_____________________________________________ 
Paulo Eduardo Pinto 

Prefeito Municipal de Florínea 
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ANEXO I - HABILITAÇÃO 

CONFORME ART.62 DA NLLC 

1.1. HABILITAÇÃO. 

1.1.1. Deverá conter obrigatoriamente, os seguintes documentos, os quais deverão 

ser apresentados em cópias, digitais, de preferência autenticadas por Cartório Competente, sendo 

todas eles sujeitas a diligencia para aferição de autenticidade. 

 

1.2. JURIDICA. 

1.2.1. CONTRATO SOCIAL, estatuto ou ato constitutivo, em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial, no caso de sociedades comerciais ou empresas individuais, ou no 

Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade civil; no caso de 

sociedade por ações, esta documentação deverá estar acompanhada de documentos de eleição de 

seus atuais administradores, bem como todas as suas alterações; 

1.2.2. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 

1.3. TÉCNICA. 

1.3.1. TÉCNICO PROFISSIONAL/OPERACIONAL: (Art. 67 NLLC) 

1.3.2. Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 

competente, quando for o caso, DETENTOR de atestado de responsabilidade técnica por execução 

de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação; 

1.3.2.1. Trata-se da Certidão da Pessoa Física Emitida pelo Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA E/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU da 

Pessoa Física do Responsável Técnico; 

1.3.3. Certidão de acervo técnico emitido pelo Crea/Cau em nome da Licitante que 

demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior; 
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1.3.3.1. Os atestados referidos acima devem referir-se as parcelas de maior 

relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor 

individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação. 

1.3.3.1.1. Deverão ser observados os Itens 2, 4 , e 5 da Planilha Orçamentaria. 

1.3.3.2. Observado o disposto no caput e no § 1º do Art. 67 da Lei. 14.133/2021, 

permitido atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de 

que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos 

atestados. 

1.3.3.3. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por 

entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, (tradutor 

juramentado), salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

1.3.4. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 

disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da 

equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

1.3.5. Registro ou inscrição na entidade profissional competente, 

1.3.6. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

1.4. FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA. 

1.4.1. CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA - prova de regularidade com a Fazenda Nacional e 

Receita Federal, com prazo de validade em vigor; 

1.4.2. CERTIDÃO NEGATIVA DA FAZENDA ESTADUAL - prova de regularidade com a Fazenda 

Estadual, com prazo de validade em vigor; 

1.4.3. Para as licitantes sediadas no Estado de São Paulo, a regularidade de débito com a 

Fazenda Estadual será atestada pela apresentação das Certidões emitidas pela Secretaria da 

Fazenda (débitos não inscritos) e pela Procuradoria Geral do Estado (débitos inscritos em dívida 

ativa). 
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1.4.4. Prova de inscrição Municipal e ou Estadual; (se houver) 

1.4.5. CERTIDÃO NEGATIVA DA FAZENDA MUNICIPAL - prova de regularidade com a Fazenda 

Municipal, referente a débitos mobiliários e imobiliários, com prazo de validade em vigor; 

1.4.6. CERTIFICADO DE REGULARIDADE FGTS - prova de regularidade relativa ao Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço, com prazo de validade em vigor; 

1.4.7. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS - prova de regularidade; 

 

1.5. ECONOMICO-FINANCEIRA. 

1.5.1. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, no prazo máximo, 90 (noventa) dias antes da data fixada para o recebimento das 

propostas, se outro prazo não estiver assinalado em lei ou no próprio documento, ou “apresentação 

do Plano de Recuperação homologado pelo judiciário em pleno vigor, nos termos da Súmula TCESP 

nº 501.  

1.6. COMPROVAÇÃO DE BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA: 

Balanço Patrimonial, Demonstração De Resultado De Exercício E Demais Demonstrações 

Contábeis Dos 2 (Dois) Últimos Exercícios Sociais (Registrado na junta comercial); comprovando 

através do Índice de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos 

da aplicação das fórmulas abaixo descritas, devendo resultar no mínimo mais que 1 (um), sob 

pena de inabilitação; 

 

 

 

 
1 Súmula 50: Em procedimento licitatório, não pode a Administração impedir a participação de empresas que 
estejam em recuperação judicial, das quais poderá ser exigida a apresentação, durante a fase de habilitação, 
do Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do 
atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital. 
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Liquidez Geral 

 

__ATIVO CIRCULANTE + ATIVO NÃO CIRCULANTE___ 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 

Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e direitos 

realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste 

mesmo período. 

Liquidez Corrente 

 

____Ativo Circulante___ 

Passivo Circulante 

 

Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e 

direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo. 

Solvência Geral 

__________________ATIVO TOTAL_________________ 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 

O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos 

(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os 

permanentes. 

Ativo Circulante 

___________________________ 

Passivo Circulante 
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1.5.1.1. Apresentar juntamente com o Balanço Patrimonial de cada exercício uma declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos 

índices econômicos financeiros previstos em edital. (Art. 69 § 1º) 

1.5.1.2. A declaração para ser aceita terá que constar o Nome do mesmo profissional que assinou 

o balanço com o respectivo número de CRC. 

1.5.1.2.1. A declaração de que trata o item supra não é apenas o DRE, é uma declaração constituída 

dos cálculos com os resultados de cada índice, para facilitar a compreensão e o julgamento da 

comissão de contratações. 

 

1. AS DECLARAÇÕES E OS DOCUMENTOS NÃO ELENCADOS NA PLATAFORMA, DEVERÃO SER 

COLOCADOS NA PASTA OUTROS DOCUMENTOS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htmart69
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ANEXO V 

TERMO DE VISTORIA 

 

     (Nome da empresa), CNPJ nº     , sediada      (endereço), por intermédio de 

seu representante legal infra assinado, e para os fins da CONCORRENCIA na forma 

eletrônica nº 0XX/2024, processo nº 0XX/2024, DECLARA expressamente, sob as penas 

da lei, que:  

a) Vistoriou os imóveis relacionados no Estudo Técnico Preliminar, onde serão 

prestados os respectivos serviços, estando ciente das condições dos 

equipamentos existentes, e o que mais se fizer necessário para a perfeita 

execução dos serviços objeto da licitação, não podendo em hipótese alguma 

alegar desconhecimento das instalações, para efeito de orçamento e elaboração 

das planilhas de custos, bem como para a disponibilização da mão de obra e dos 

equipamentos necessários à execução dos serviços.  

b) Que tem pleno conhecimento das condições do local e peculiaridades inerentes 

à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e 

informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que 

ensejem avenças técnicas ou financeiras com o órgão licitador.      /UF,       

de      de 2024.  

Ou;  

Assinale (   )  

c) Que abre mão da vistoria técnica, porém é detentora de todas as informações 

relativas à execução dos trabalhos objeto da citada licitação e que não alegará 

posteriormente o desconhecimento de fatos evidentes à época da licitação para 

solicitar qualquer alteração do valor do contrato que vier a celebrar, caso a 

empresa seja a vencedora do certame, e que no caso da contratação a empresa 

irá cumprir o contrato em sua integra sob pena de sofrer as  sanções 

administrativas e pagamentos das multas decorrentes da inadimplência 

contratual. 

________________________________________________ 
Assinatura, nome e cargo do representante legal da empresa 

(contato para agendamento das visitas: (18) 99636-0699 – Eng. Francisco Granado 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA 

 

Declaro, para os devidos fins, que tenho conhecimento do local onde 

se realizarão os serviços, responsabilizando-me pela execução dos mesmos e pela fiel 

observância da execução do objeto de acordo com as especificações técnicas, detalhes, 

da planilha orçamentária.  

Declaro, também, a concordância com os quantitativos, preços 

unitários e global apresentados, bem como demais elementos técnicos fornecidos pela 

Comissão Técnica de Licitação e, aceito, como sendo válida a situação em que se encontra 

o local para a realização do Serviço deste CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO e pelo 

cumprimento integral e pontual das obrigações assumidas. 

 

OBJETO: (...)  

MUNICÍPIO DE FLORINEA:  

PROCESSO Nº: 0X/2024 

EDITAL  Nº:   0XX/2023 

 

EMPRESA LICITANTE: 

Razão Social 

CNPJ: 

Endereço: 

Contato 

 

 

Local, data, ano 
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ANEXO VII – DECLARAÇÕES UNIFICADAS 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORINEA – SP  

A empresa sediada na Rua (....), cidade, (...) estado, (...)por intermédio de seu 

representante legal, infra-assinado, e para os fins (....) ELETRONICA Nº XX/2024, declara 

expressamente, sob as penalidades cabíveis, que: 

 

 

a) DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME e EPP O Empresário 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, estabelecido na 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP: XXXXXXXX, 
requer a Vossa Senhoria o arquivamento do presente instrumento e declara, sob 
as penas da lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos da 
Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 
 

b) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 
 

c) Declara que em acordo com o decreto nº 4.358/02, de que a mesma cumpre o 
disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, e no inciso V do art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021, não possuindo 
em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal de 1998 (Lei nº. 9.854/99); 
 

d) Detém conhecimento de todas as informações contidas neste edital e em seus 
anexos, e que a sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes do 
edital supra; 
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e) Declara, sob pena de desclassificação, que sua proposta econômica compreende 
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas; 
 

f) Declara que não possuir em seus quadros, empregados que sejam conjugues, 
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de 
membros vinculados à Instituição responsável pelo certame licitatório, para fins 
do disposta na Resolução nº 9 de 6 de dezembro de 2005, do Conselho Nacional 
de Justiça; 
 

g) Declara que, no Processo Licitatório nº ____/2023 – (modalidade) Eletrônica nº 

____/2023, sob as penas da Lei, que a atividade de maior receita da empresa é a 

_____________________________________, conforme informado no CNAE; 

 
h) Declara de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas; 

 

 

Florinea xx/xx/2024 

 

 

 

 

_________________________________________________ 

Responsável 
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ANEXO X – MODELO DE PROPOSTA  

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(em papel personalizado da empresa) 

     nº xx/2024 

Razão Social: 

1. CNPJ: 

2. Endereço: 

3. Tel./Fax: 

4. Banco: Agência: Conta: 

 

Apresentamos a nossa Proposta referente AO FORNECIMENTO, na forma da 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA XX/2024, conforme as especificações e condições 

constantes no Edital e seus Anexos. 

Descrição do item:  insira sua planilha de preços. 

 

Item Quant. Descrição do item 

 

Valor unit Valor total 

     

 

 

DECLARAMOS QUE: 

I. Nos preços cotados estamos computando todos os custos necessários, para a 

execução dos serviços, bem como tributos diretos e indiretos, encargos 

trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas necessárias ao fiel e integral 

cumprimento do objeto, e não serão solicitados acréscimos, a qualquer título, 

sendo os serviços prestados sem ônus adicional; 

 

II. caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o 

Contrato de Fornecimento de bens de consumo; 
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III - estamos cientes e concordamos com as condições estabelecidas no Edital 

desta Licitação e seus Anexos. 

 

Dados do representante legal da empresa para assinatura da Ata de Registro de Preços 

e dos Contratos: 

1. Nome: 

2. CPF 

3. RG:                                           Órgão Expedidor: 

4. Naturalidade:                         Nacionalidade: 

5. Cargo/função: 

6. Endereço completo: 

7. E-mail: 

 

 

 

{local} dia de mês de 2024. 

 

 

 

 

___________________________ 
Representante Legal da Empresa 
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ANEXO XI – MINUTA DE CONTRATO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORINEA/SP 

 (Processo Administrativo n°...........) 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 

LEI 14.133/2021 

      2024 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA       /2024 

PROCESSO       /2024 

CONTRATANTE  PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORINEA 

CONTRATADA  

VIGÊNCIA  
 

PRORROGAÇÃO POSSÍVEL   Art. 106 Lei. 14133/2021 

VALOR CONTRATADO   

OBJETO   

REGIME DE EXECUÇÃO Empreitada por Preço Global 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

......../2024, QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE FLORÍNEA E A EMPRESA 

.............................................................   

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORÍNEA, pessoa jurídica de direito público, com sede a Rua 
Livino Cardoso de Oliveira, 699 – Centro, no município de Florínea, Estado de São Paulo, 
inscrita no CNPJ sob nº 44.493.575/0001-69, neste ato representada por seu Prefeito 
Municipal o Senhor............................, brasileiro, ............................, ............................, 
portadora do RG n.º ............................ SSP/SP e CPF n.º ............................, residente e 
domiciliado na ............................, nº ............................, no município de ............................, 
Estado de ............................, simplesmente denominado CONTRATANTE, e o(a) 
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 
..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência (Projeto Executivo). 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1.3.1. O Estudo Técnico Preliminar/Termo de Referência/Projeto Executivo; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. Os casos e prorrogação do prazo de execução contratual somente ocorrerão 

justificadamente e com estrita observância aos arts. 6º, XVII e 111, ambos da citada lei de 

licitações. 

As prorrogações somente ocorrerão coma devida adequação do Cronograma de 

Execução da Obra, nos termos do art. 115, § 5º da lei de licitações. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 

e XVIII) 

O regime de execução contratual será o de “empreitada por preço global”, os modelos 

de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 

observação e recebimento do objeto constam no Estudo Técnico Preliminar, no Termo de 

Referência – Projeto Executivo e seus anexos, que fazem parte deste contrato. 

3. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


   
 
 
 
 
 
 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

  

4. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

4.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência / Projeto Executivo e seu Cronograma 

de Execução anexo a este contrato. 

6. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC 

(INDICE NACIONAL DE CUSTO DE CONSTRUÇÃO – DISPONIBILIDADE INTEGRA 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.2. Realizar mediante atuação do Fiscal de Contratos relatórios anotações inerentes 

as eventuais ocorrências da execução contratual, nos termos dos §§ 1º a 3º do art. 117 

da lei de licitações.  

7.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

7.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

7.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

7.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

7.10. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 

a boa execução do ajuste. 

7.11.1.  A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período.  

7.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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7.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

8.1. O Contratado deverá manter preposto devidamente indicado e aceito pela 

Administração, antes da assinatura do presente termo, no local da obra para tratativas 

que se fizerem necessárias, nos termos do art. 118 da Lei de licitações.   

8.2. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas: 

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

8.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

– CNDT;  

8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 

8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

8.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 
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8.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas preposto no local da obra e todas as condições exigidas para 

habilitação na licitação;  

8.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

8.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

8.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

8.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, 

de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a 

que tenha acesso por força da execução deste contrato; 
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8.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

8.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1. Será exigida garantia contratual da na forma prevista em edital, a qual deverá ser 

prestada antes da assinatura do termo de contrato, nos termos dos art. 96 a 102 da Lei 

de Licitações e Contratos 14.133-21, a garantia deverá ser prestada no momento da 

assinatura do contrato e ficará parte integrante, ou com prazo até 30 dias. 

9.2. A garantia vigorará até a entrega definitiva da obra, nos termos do artigo 97 da 

Lei 14.133-21.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


   
 
 
 
 
 
 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

  

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

 

(1) Moratória de 05 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 15 % (quinze por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  
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a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3) Compensatória de 15 (quinze) % (quinze por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133, de 2021) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 
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10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
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10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 

a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 

sanções administrativas; e   

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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11.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

11.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

I.Gestão/Unidade:  

II.Fonte de Recursos:   

III.Programa de Trabalho:  

IV.Elemento de Despesa:  

V.Plano Interno:  

VI.Nota de Empenho: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, 

de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012 e no Diário Oficial 

Municipal Eletrônico.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Assis/SP para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

 
 
 
 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

CONTRATANTE:  

CONTRATADO:  

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):  

OBJETO:  

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento 

de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 

manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no 

Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 

01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e 

Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados 

no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 

14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, 

conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados 

estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, 

nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) 

de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 

atualizados. 
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2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 

consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 

regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

Florínea/SP, XX de XXXXXX de 2024. 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: _____________________________________________________________ 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: _____________________________________________________________ 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: _____________________________________________________________ 
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Pela contratada: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: _____________________________________________________________ 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: _____________________________________________________________ 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: _____________________________________________________________ 

FISCAL DO CONTRATO: 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Fiscalizar a execução dos serviços.         

Nome:  

Cargo:  

CPF:  
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
Conforme o Art. 18 § 2º DA LEI 14.133/21. 

 

1. Informações Básicas; 

1.1. Número do Processo: 0XX/2024 

1.2. Órgão requisitante: Secretaria Municipal de Educação. 

1.3. Objeto: PROINFÂNCIA: AMPLIAÇÃO CRECHE PADRÃO FDE - 2 SALAS + 

SANITÁRIO. 

 

2. Descrição da Necessidade. 

 O Projeto Padrão do módulo de ampliação do Proinfância Tipo B tem o objetivo 

de ampliar a quantidade de crianças atendidas no projeto padrão do Proinfância Tipo B, 

de 120 alunos para 168 alunos em turno integral ou de 240 para 336 em dois turnos. 

O módulo possui duas salas de pré-escola para atendimento de crianças de 4 até 

5 anos e 11 meses, com capacidade de até 24 crianças em cada sala, ou seja, um total de 

48 crianças em período integral ou 96 crianças em dois turnos (matutino e vespertino). É 

proposto também sanitários infantis (masculino e feminino) para atendimento dos alunos 

que frequentarão as novas salas de aula. 

O novo prédio será implantado dentro do terreno da creche existente do 

Proinfância Tipo B, junto ao edifício, como um prolongamento do bloco pedagógico. 

O partido arquitetônico da ampliação segue o modelo padrão do Proinfância tipo 

B e este foi baseado nas necessidades de desenvolvimento da criança, tanto no aspecto 

físico, psicológico, como no intelectual e social. Foram levadas em consideração as 

grandes diversidades que temos no país, fundamentalmente em aspectos ambientais, 

geográficos e climáticos, em relação às densidades demográficas, os recursos 

socioeconômicos e os contextos culturais de cada região, de modo a propiciar ambientes 

com conceitos inclusivos, aliando as características dos ambientes internos e externos 
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(volumetria, formas, materiais, cores, texturas) com as práticas pedagógicas, culturais e 

sociais. 

Com a finalidade de atender ao usuário principal, no caso as crianças na faixa 

etária definida, o projeto adotou os mesmos critérios do Proinfância tipo B: 

• Facilidade de acesso entre os blocos;  

• Circulação entre os blocos com no mínimo de 80cm, com piso contínuo, sem 

degraus, desniveis ou juntas, com garantia de acessibilidade em consonância com a ABNT 

NBR 9050;  

• Setorização por faxa etária para a promoção de atividades especificas de acordo 

com as necessidades pedagógicas, com a adoção de salas de atividades para cada faixa 

etaria;  

• Ambientes de integração e convívio entre crianças de diferentes faixas etárias 

como: pátios, solários e áreas externas;  

• Interação visual por meio de elementos de transparência como instalação de 

vidros nas partes inferiores das portas, esquadrias a partir de 50cm do piso e paredes 

vazadas entre os solários;  

• Equipamentos destinados ao uso e escala infantil, respeitando as dimensões de 

instalações adequadas, como vasos sanitários, pias, bancadas e acessórios em geral. 

 

3. Requisitos da Contratação. 

I. Definição do local de execução dos serviços, a saber: Rua Vitalina Maria de Jesus, 

n° 950, Centro, CEP: 19870-001. 

II. Definição dos serviços a serem executados, dos materiais a serem aplicados e/ou 

substituídos, de acordo com as determinações dos projetos, dos memoriais 

descritivos e das especificações técnicas, a serem atendidas pela Contratada;  

III. Definição da metodologia executiva a ser adotada, de acordo com as normas 

técnicas vigentes e recomendações dos fabricantes;  



  
 
 
 
 
 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

  

IV. Definição do orçamento e do prazo de execução da obra, com detalhamento de 

marcos intermediários e finais das etapas, definidos no cronograma físico-

financeiro da obra;  

V. Empresa de engenharia para execução de serviços de reforma de edificação em 

alvenaria com estrutura de concreto armado, conforme quantitativos previstos 

nos projetos; 

VI. Certidão de registro/quitação da contratada junto ao CREA / CAU, da qual deverá 

constar os nomes dos profissionais que poderão atuar como responsáveis 

técnicos pelos serviços a serem executados, conforme disciplina a Resolução 

425/98 do CONFEA, artigo 4º, parágrafo único;  

VII. Comprovação de aptidão técnica, consistente na apresentação de uma ou mais 

certidões de acervo técnico expedidas pelo CREA / CAU, em nome dos 

profissionais que exercerão a função de responsáveis técnicos, comprovando a 

execução de pelo menos uma obra ou serviço com características similares ao 

objeto a ser contratado; 

Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:  

EMBOÇO, comprovação de no mínimo 4% (quatro) por cento do montante total do 

item 9, subitem 9.3 da Planilha Orçamentaria. 

REVESTIMENTO CERÂMICO, comprovação de no mínimo 4% (quatro) por cento do 

montante total do item 9, subitem 9.8 da Planilha Orçamentaria. 

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e 

o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial da empresa licitante. 

O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
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cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante 

e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos 

Apresentação, por parte da contratada, de pelo menos 01 (um) Atestado de 

Capacidade Técnico-operacional, comprovando a realização de obras ou serviços 

com características similares ao objeto a ser contratado;  

VIII. Definição de cláusulas e condições para a execução dos serviços que possibilitem 

à contratada efetivar o planejamento para a execução dos serviços em 

conformidade com a logística e infraestrutura existentes no mercado, e, dessa 

forma, possibilitar a obtenção de preços mais competitivos para a contratação. 

Todas as especificações citadas a cima estão contidas na Planilha Orçamentaria, 

no Memorial de Cálculo, no Memorial Descritivo e Cronograma Físico Financeiro 

e demais anexo desse Estudo Técnico Preliminar. 

 

4. Estimativa de Quantidade. 

A estimativa da quantidade está descrita no Anexo da Planilha 

Orçamentaria  

5. Estimativa do Valor. 

I. Estima-se para esta contratação o valor de: R$ 453.800,30 (quatrocentos 

e cinquenta e três mil oitocentos reais e trinta centavos). 

II. Sendo que R$ 259.784,00 (duzentos e cinquenta e nove mil setecentos e 

oitenta e quatro reais) Advindos do Convenio Estadual; 

III. E R$ 194.015,30 (cento e noventa e quatro mil quinze reais e trinta 

centavos) provenientes de contra partida. 

6. Justificativa de Parcelamento ou Não da Contratação. 

O parcelamento da solução não é recomendável, devendo 

optar-se pela via alternativa, por ser o ideal no caso em tela, do ponto de vista 

da eficiência técnica, haja vista que assim o gerenciamento da obra 
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permanecerá sempre a cargo de um único contratado, resultando num maior 

nível de controle da execução dos serviços por parte da administração, 

concentrando a responsabilidade da obra e a garantia dos resultados numa 

única pessoa jurídica.  

Então, pelas razões expostas, recomendamos que a 

contratação não seja parcelada, por não ser vantajoso para a administração 

ou por representar possível prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado. 

 

7. Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina. 

No exercício das minhas prerrogativas funcionais verifiquei que o 

presente estudo apresentou os requisitos mínimos exigidos por lei, nesse sentido aprovo 

o presente ETP. 

 

 

Florínea/SP, 11 de novembro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GUILHERME ARAUJO BASSETTO 
Secretário de Educação 

 

 

FRANCISCO PAULO PATTA GRANADO 

Engenheiro Civil 
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(Processo Administrativo n° 072/2024) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 

1.1. Proinfância: Ampliação Creche Padrão FDE - 2 salas + sanitário, nos termos da 

Planilha Orçamentaria em anexo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da Ordem de 

Serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3.1. O prazo de execução será de 06 (seis) meses conforme cronograma físico-

financeiro. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste Termo 

de Referência. 

2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, 

porem foi previsto no LOAS de 2023 conforme consta das informações básicas deste termo 

de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexos e apêndice deste Termo de Referência. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. A empresa contratada deverá destinar o entulho para local adequado, 

custeando toda a operação; 

Subcontratação 

4.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

subcontratação, caso admitida. 

Garantia da contratação 

4.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

4.4. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 

máximo, até a data de assinatura do contrato.   

4.5. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 

10 dias úteis após a assinatura do contrato. 

4.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

garantia da contratação. 

Vistoria 

4.7. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 

servidor designado para esse fim, de segunda à quinta-feira, das 08 horas às 16:30 horas.   

4.8. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a 

vistoria prévia.  

4.9. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  



  
 
 
 
 
 
 

TERMO DE REFERENCIA 

  

4.10. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

4.11. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais 

da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 5 dias da emissão da ordem de serviço; 

5.2. A empresa contratada deverá apresentar a A.R.T. do Responsável Técnico pela 

execução, antes do início das atividades, sem a qual não será emitida a ORDEM DE SERVIÇO 

(O.S.), deverá apresentar também o empenho / contrato da obra. Todo material a ser 

utilizado, deverá ser submetido à apreciação da fiscalização para liberação que a seu critério 

poderá exigir ensaios de qualidade. A Contratada deverá visitar o local onde será construída 

a obra a fim de eliminar qualquer dúvida. 

5.3. COMPETE À PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORÍNEA/SP:  

5.3.1. Notificar a Contratada sobre todas as irregularidades averiguadas no local da 

obra e sobre quaisquer decisões tomadas pela mesma sem a prévia autorização da 

Contratante; Embargar a obra quando a “Contratada” não apresentar os projetos executivos, 

referentes aos serviços a serem executados. O reinício só poderá ocorrer após determinação 

da Contratante; impugnar, mandar demolir e refazer os serviços executados em desacordo 

com os projetos, especificações, bem como em desacordo com a boa técnica, sem que dê 

direito a contratada de pleitear qualquer indenização;  

5.3.2. Analisar o uso da similaridade dos produtos especificados em memorial 

descritivo, no momento da aplicação, averiguando sua qualidade a fim de legalmente 

autorizar a utilização do mesmo. Todo material deverá ser submetido à aprovação da 

fiscalização anteriormente ao seu emprego 

5.4. CANTEIRO DE OBRAS: 

5.4.1.  A Contratada deverá instalar banheiro químico modelo Standard, conforme 

exigências da CETESB. Assim como, também deverá ser instalado Container para ser utilizado 
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como depósito A Contratada deverá manter o canteiro de obra: limpo e organizado. Deverão 

estar à disposição dos funcionários, fiscalização e visitantes equipamentos de segurança 

mínimos. “A Contratante poderá comunicar aos órgãos competentes, sem prévia notificação, 

todas as irregularidades constatadas no canteiro de obras, ficando a Contratada sujeita as 

providências cabíveis e sanções legais em vigor”.  

5.5. PREPOSTO: 

5.5.1. Tanto o art. 68 da Lei Federal n° 8.666/93, quanto o art. 118 da Lei 

14.133/21, dispões que o contratado deverá manter PREPOSTO aceito pela Administração no 

local da obra ou do serviço para representa-lo na execução do contrato. 

5.6. DOCUMENTAÇÃO: 

5.6.1.  A Contratada deverá apresentar "ART" recolhida, referente aos 

serviços contratados e fornecer à Contratante, mensalmente, mantendo atualizado e à 

disposição da fiscalização o Diário da Obra ou Livro de Ordem. Toda medição será 

encaminhada para pagamento após a entrega do Diário da Obra ou Livro de Ordem pela 

contratada devidamente assinado pelo engenheiro civil responsável pela administração e 

execução da obra. Os dados que deverão estar presentes no Diário de Obra ou Livro de Ordem 

são: 

5.6.2. • Dados do empreendimento, de seu proprietário, do responsável 

técnico e da respectiva ART;  

5.6.3. • As datas de início e de previsão da conclusão da obra ou serviço;  

5.6.4. • Das datas de início e de conclusão de cada etapa programada;  

5.6.5. • Os relatos de visitas do responsável técnico;  

5.6.6. • O atual estágio de desenvolvimento do empreendimento no dia de 

cada visita técnica;  

5.6.7. • Orientação de execução, mediante a determinação de providencias 

relevantes para o comprimento dos projetos e especificações;  

5.6.8. • Acidentes e danos materiais ocorridos durante os trabalhos;  

5.6.9. • Nomes de empresas e prestadores de serviço contratados ou 

subcontratados, caracterizando seus encargos e as atividades, com as datas de início e 

conclusão, e números das ARTs respectivas;  
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5.6.10. • Os períodos de interrupção dos trabalhos e seus motivos, quer de 

caráter financeiro ou meteorológico, quer por falhas em serviços de terceiros não sujeitas a 

ingerência do responsável técnico;  

5.6.11. • Outros fatos e observações que, a juízo ou conveniência do 

responsável técnico pelo empreendimento, devam ser registrados;  

5.6.12. • Controle de estoque de materiais;  

5.6.13. • Medição diária de serviços realizados;  

5.6.14. • Registros de visitas e reuniões relacionadas à obra.  

 

OBSERVAÇÕES: 

1. Serão de responsabilidade da Contratada todas os materiais, mão de obra, encargos, as 

ferramentas e equipamentos, inclusive EPI's de segurança individual dos seus funcionários.  

2. - A Empresa será responsável pelo fornecimento, instalação e manutenção de placa alusiva 

à obra até o término do convenio.  

3. - Todo e qualquer dano que venha a ocorrer posteriores a obra que seja constatada ser de 

responsabilidade da empresa contratada deverá ser reconstituído pela mesma. Da mesma 

forma deverá a empresa contratada se responsabilizar por todos os danos e/ou transtornos 

que venham a ocorrer a terceiros.  

4. - As empresas deverão apresentar planilha de custos discriminando os serviços globais 

(materiais, mão de obra e demais encargos); as unidades referentes a tais serviços; os 

quantitativos; preços unitários e preços totais de cada serviço detalhadamente, bem como o 

preço global de acordo com a planilha de custos detalhada. Deverão apresentar Acervo 

Técnico expedido pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia para obra 

semelhante. As medições para fins de pagamentos, serão as efetivamente executadas e 

conferidas pela equipe técnica da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos do 

Município de Florínea.  

5. - As empresas interessadas devem apresentar declaração de conhecimento dos locais da 

obra e das dificuldades técnicas e/ou burocráticas que implicam direta e indiretamente na 

execução dos serviços a serem realizados.  

6, - Prazo de execução da obra está especificado no contrato.  

7. - A contratada deverá apresentar a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) da obra -

- devidamente recolhida; anteriormente a emissão da ordem de serviço.  
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8. A empresa poderá trabalhar em mais de um turno, a seu critério, para cumprimento do 

prazo estipulado.  

9. Toda concretagem deverá ocorrer em período diurno, precedido de liberação pela 

fiscalização. 

10. A edificação receberá a instalação de sistema de geração de energia com placas 

fotovoltaicas. A instalação será provinda por outro convênio estadual. 

11. Procedimentos de transição e finalização do contrato 

12. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto ou Responsável pela Obra 

devidamente ligado a empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no 

instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7. A Contratada deverá manter um Responsável pela obra devidamente ligado a 

empresa no local da execução do objeto durante o período  

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do Responsável indicado pela empresa, hipótese em que a Contratada designará 

outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

§1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, IV); 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 
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6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

6.19. Relatório fotográfico semanal, para aferir a progressão da execução; 

Gestor do Contrato 

6.20. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.21. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.22. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.23. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
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pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, VIII).  

6.24. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.25. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, VI).  

6.26. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1.   Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

 7.1.2. Não produzir os resultados acordados; 

 7.1.3. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

7.1.4. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.1.5. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os 

seguintes critérios: 

7.1.6. Os critérios seguirão as regras do Contrato. 

Do recebimento 

7.2.       Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no 

período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 
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7.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 

previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 

totalidade. 

7.2.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados 

naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

7.3.       Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 

23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 

7.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 

do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

7.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório 

sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

7.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 

o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 

for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato. 

7.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.3.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
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fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 

as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.3.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.3.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.3.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.4.        Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.5.        Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

 7.5.1.  Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 

21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.5.2.  Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções; 

7.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.5.4.  Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 
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7.5.5.  Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

7.6.          No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7.    Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

7.8.        O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

Liquidação 

7.9.         Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas 

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 2021 

7.10.       Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c)os dados do contrato e do órgão contratante; 

d)o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
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7.11.       Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante; 

7.12.      A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.13.       A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, 

DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.14.       Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.15.     Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.  

7.16.           Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

  

7.17.      Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF.  
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Prazo de pagamento 

7.18.     O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.19.     No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.20.     O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21      Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.22.    Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

7.22.2. Conforme rege o Decreto Municipal de nº 057/2023, haverá retenção na 

fonte conforme a faixa constante do ANEXO V – Apêndice I desse edital. 

7.23.   O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 

de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

8.2. Regime de execução: 
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8.2.1. O regime de execução do contrato será por empreitada Global. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, 

o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

8.3.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e 

os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela 

Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 

14.133/2021); 

8.3.2. Valor global: conforme valor estimado da licitação. 

Exigências de habilitação 

8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março 

de 2020. 
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8.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

8.13. Ato de autorização para o exercício da atividade de construção civil, expedido pelo 

CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e CAU (Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° ........ 

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943; 

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 

(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de 

sociedade simples;  

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.25. Balanço patrimonial do último exercício financeiro; 

8.26. Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) dos últimos dois anos; e  

8.27. Demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 

comprovando: 

8.28. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um);  

8.29. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura; e 

8.30. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.31. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da 

contratação 
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8.32. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.33. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.34. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação: 

8.34.1.  A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada 

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

8.35. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, no CREA/CAU 

em plena validade. 

8.36. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da 

apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a 

entidade profissional competente no Brasil. 

8.37. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no 

conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s): 

8.37.1. Para o Engenheiro Civil: conforme o termo de referência (projeto básico) 

8.38. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou 

serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

8.39. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso. 

8.40. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:  
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8.40.1. EMBOÇO, comprovação de no mínimo 4% (quatro) por cento do 

montante total do item 9, subitem 9.3 da Planilha Orçamentaria. 

8.40.2.  REVESTIMENTO CERÂMICO, comprovação de no mínimo 4% (quatro) 

por cento do montante total do item 9, subitem 9.8. da Planilha Orçamentaria. 

8.41. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e 

o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.41.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial da empresa licitante. 

8.41.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Estima-se para esta contratação o valor de: R$ 453.800,30 (quatrocentos e cinquenta 

e três mil oitocentos reais e trinta centavos). 

9.1.1. Sendo que R$ 259.784,00 (duzentos e cinquenta e nove mil setecentos e 

oitenta e quatro reais) Advindos do Convenio Estadual; 

9.1.2. E R$ 194.015,30 (cento e noventa e quatro mil quinze reais e trinta centavos) 

provenientes de contra partida. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: 010101 

II) Fonte de Recursos: 00100 - RECURDOS PRÓPRIOS 

III) fonte de recursos: 00500 – RECURSOS ESTADUAIS 

IV) Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 
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10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

Florínea, SP, 11 de novembro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

                RODRIGO DA PENHA 
Agente de Contratação 

 

 

 

 

 

FRANCISCO PAULO PATTA GRANADO 

Engenheiro Civil 



  

Ministério da Educação 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

Coordenação Geral de Infra-Estrutura - CGEST  

 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – FNDE 
SBS Q.2 Bloco F Edifício FNDE – 70.070-929 – Brasília, DF 

Telefone: (61) 2022-4165 – Site: www.fnde.gov.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MEMORIAL DESCRITIVO 
 

 

 

 
 
 

 
PROJETO MÓDULO DE AMPLIAÇÃO  

DO PROINFÂNCIA - TIPO B  
 
 

 

 

 

 

 

 

 

.                                                 .

S
E

D
U

C
C

A
P

20
22

02
95

34
D

M

.                                                 .

135



  

Ministério da Educação 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

Coordenação Geral de Infra-Estrutura - CGEST  

 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – FNDE 
SBS Q.2 Bloco F Edifício FNDE – 70.070-929 – Brasília, DF 

Telefone: (61) 2022-4165 – Site: www.fnde.gov.br 

1 

SUMÁRIO 

1. INTRODUÇÃO................................................................................................................................. 3 
1.1. DEFINIÇÃO DO PROGRAMA PROINFÂNCIA FNDE ............................................................. 4 
1.2. OBJETIVO DO DOCUMENTO ................................................................................................. 4  

 
2. ARQUITETURA............................................................................................................................... 5 

2.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS.................................................................................................... 6 
2.2. PARÂMETROS DE IMPLANTAÇÃO.........................................................................................7 
2.3. PARÂMETROS FUNCIONAIS E ESTÉTICOS......................................................................... 7  
2.4. ESPAÇOS DEFINIDOS E DESCRIÇÃO DOS AMBIENTES.................................................... 8 
2.5. ACESSIBILIDADE....................................................................................................................8 
2.6. REFERÊNCIAS NORMATIVAS...............................................................................................9  

 
3. SISTEMA CONSTRUTIVO.............................................................................................................10 

3.1. CARACTERIZAÇÃO DO SISTEMA CONSTRUTIVO.............................................................11  
3.2. AMPLIAÇÕES E ADEQUAÇÕES............................................................................................12 
3.3. VIDA ÚTIL DO PROJETO........................................................................................................12 
3.4. REFERENCIAS NORMATIVAS ..............................................................................................12  

 
4. ELEMENTOS CONSTRUTIVOS................................................................................................... 14  

4.1. SISTEMA ESTRUTURAL ....................................................................................................... 15  
4.1.1. Considerações Gerais 
4.1.2. Caracterização e Dimensão dos Componentes 
4.1.3. Sequência de execução 
4.1.4. Normas Técnicas relacionadas 

4.2. PAREDES OU PAINÉIS DE VEDAÇÃO..................................................................................17  
4.2.1. Alvenaria de Blocos Cerâmicos 
4.2.2. Alvenaria de Elementos Vazados de Concreto - Cobogós 
4.2.3. Vergas e Contravergas em Concreto 
4.2.4. Divisorias leves em painéis  

4.3. ESTRUTURAS DE COBERTURAS.........................................................................................19 
4.3.1. Caracterização dos materiais 
4.3.2. Referência com os desenhos do projeto executivo 
4.3.3. Normas Técnicas relacionadas 

4.4. COBERTURAS........................................................................................................................ 20  
4.4.1. Telhas Cerâmicas 
4.4.2. Rufos Metálicos 
4.4.3. Pingadeiras em Concreto 

4.5. ESQUADRIAS..........................................................................................................................22  
4.5.1. Janelas de Aluminio 
4.5.2. Portas de Madeira 

4.6. IMPERMEABILIZAÇÕES.........................................................................................................23 
4.6.1. Manta Asfáltica 

4.7. ACABAMENTOS/REVESTIMENTOS......................................................................................23  
4.7.1. Paredes externas – Pintura Acrílica 
4.7.2. Paredes externas – Cerâmica 10x10 
4.7.3. Paredes internas – áreas secas 
4.7.4. Paredes internas – áreas molhadas 
4.7.5. Piso Continuo em Granitina 

.                                                 .

S
E

D
U

C
C

A
P

20
22

02
95

34
D

M

.                                                 .

136



  

Ministério da Educação 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

Coordenação Geral de Infra-Estrutura - CGEST  

 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – FNDE 
SBS Q.2 Bloco F Edifício FNDE – 70.070-929 – Brasília, DF 

Telefone: (61) 2022-4165 – Site: www.fnde.gov.br 

2 

4.7.6. Piso Vinilico em manta - *alternativa para regiões frias 
4.7.7. Piso em Cerâmica 40x40 cm 
4.7.8. Soleira em granito  
4.7.9.     Piso em Cimento desempenado  
4.7.10. Piso Tátil – Direcional e de Alerta  
4.7.11. Tetos 
4.7.12. Louças 
4.7.13. Metais/Plásticos 
4.7.14. Bancadas e divisórias em granito 
4.7.15. Elementos Metálicos 

 
5. HIDRAULICA ................................................................................................................................ 35  

5.1. INSTALAÇÕES DE ÁGUA FRIA ........................................................................................... 36  
5.2. INSTALAÇÕES DE ÁGUAS PLUVIAIS ................................................................................. 37  
5.3. INSTALAÇÕES DE ESGOTO SANITÁRIO ........................................................................... 38  
5.4. SISTEMAS DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO ............................................................... 41 

 
6. ELÉTRICA .................................................................................................................................... 43  

6.1. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS ................................................................................................. 44  
6.2. INSTALAÇÕES DE CLIMATIZAÇÃO .................................................................................... 47  

 
7. ANEXOS........................................................................................................................................ 49    

7.1. TABELA DE ÁREAS........................................................................................................ 50 
7.2. TABELA DE REFERENCIA DE CORES E ACABAMENTOS............................................... 50 
7.3. TABELA DE ESPECIFICAÇÕES DE LOUÇAS E METAIS................................................... 51  
7.4. TABELA DE ESQUADRIAS................................................................................................... 52 
7.5. LISTAGEM DE DOCUMENTOS............................................................................................. 53 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

.                                                 .

S
E

D
U

C
C

A
P

20
22

02
95

34
D

M

.                                                 .

137



  

Ministério da Educação 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

Coordenação Geral de Infra-Estrutura - CGEST  

 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – FNDE 
SBS Q.2 Bloco F Edifício FNDE – 70.070-929 – Brasília, DF 

Telefone: (61) 2022-4165 – Site: www.fnde.gov.br 

3 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

.                                                 .

S
E

D
U

C
C

A
P

20
22

02
95

34
D

M

.                                                 .

138



  

Ministério da Educação 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

Coordenação Geral de Infra-Estrutura - CGEST  

 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – FNDE 
SBS Q.2 Bloco F Edifício FNDE – 70.070-929 – Brasília, DF 

Telefone: (61) 2022-4165 – Site: www.fnde.gov.br 

4 

 

1.1. DEFINIÇÃO DO PROGRAMA PROINFÂNCIA FNDE 
 

O Programa PROINFÂNCIA - Programa Nacional de Reestruturação e Aparelhagem 
da Rede Escolar Pública de Educação Infantil, criado pelo governo federal (MEC e FNDE), 
faz parte das ações do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), visando aprimorar a 
infraestrutura escolar, referente ao ensino infantil, tanto na construção das escolas, como na 
implantação de equipamentos e mobiliários adequados, uma vez que esses refletem na 
melhoria da qualidade da educação. 

O programa além de prestar assistência financeira aos municípios, com caráter 
suplementar, padroniza e qualifica as unidades escolares de educação infantil da rede 
pública. 

 

 

1.2. OBJETIVO DO DOCUMENTO 
 

O memorial descritivo, como parte integrante de um projeto executivo, tem a 
finalidade de caracterizar criteriosamente todos os materiais e componentes envolvidos, 
bem como toda a sistemática construtiva utilizada. Tal documento relata e define 
integralmente o projeto executivo e suas particularidades. 

Constam do presente memorial descritivo a descrição dos elementos constituintes do 
projeto arquitetonico, com suas respectivas sequências executivas e especificações. 
Constam também do Memorial a citação de leis, normas, decretos, regulamentos,portarias, 
códigos referentes à construção civil, emitidos por órgãos públicos federais,estaduais e 
municipais, ou por concessionárias de serviços públicos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

.                                                 .

S
E

D
U

C
C

A
P

20
22

02
95

34
D

M

.                                                 .

139



  

Ministério da Educação 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

Coordenação Geral de Infra-Estrutura - CGEST  

 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – FNDE 
SBS Q.2 Bloco F Edifício FNDE – 70.070-929 – Brasília, DF 

Telefone: (61) 2022-4165 – Site: www.fnde.gov.br 

5 
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2.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 

O Projeto Padrão do módulo de ampliação do Proinfância Tipo B tem o objetivo de 
ampliar a quantidade de crianças atendidas no projeto padrão do Proinfância Tipo B, de 120 
alunos para 168 alunos em turno integral ou de 240 para 336 em dois turnos. 

O módulo possui duas salas de pré-escola  para atendimento de crianças de 4 até 5 
anos e 11 meses, com capacidade de até 24 crianças em cada sala, ou seja, um total de 48 
crianças em período integral ou 96 crianças em dois turnos (matutino e vespertino). É 
proposto também sanitários infantis (masculino e feminino) para atendimento dos alunos 
que frequentarão as novas salas de aula. 

O novo prédio será implantado dentro do terreno da creche existente do Proinfância 
Tipo B, junto ao edifício, como um prolongamento do bloco pedagógico.  

O partido arquitetônico da ampliação segue o modelo padrão do Proinfância tipo B e 
este foi baseado nas necessidades de desenvolvimento da criança, tanto no aspecto físico, 
psicológico, como no intelectual e social. Foram levadas em consideração as grandes 
diversidades que temos no país, fundamentalmente em aspectos ambientais, geográficos e 
climáticos, em relação às densidades demográficas, os recursos socioeconômicos e os 
contextos culturais de cada região, de modo a propiciar ambientes com conceitos inclusivos, 
aliando as características dos ambientes internos e externos (volumetria, formas, materiais, 
cores, texturas) com as práticas pedagógicas, culturais e sociais. 

Com a finalidade de atender ao usuário principal, no caso as crianças na faixa etária 
definida, o projeto adotou os mesmos critérios do Proinfância tipo B: 

 Facilidade de acesso entre os blocos; 
 Circulação entre os blocos com no mínimo de 80cm, com piso contínuo, sem 

degraus, desniveis ou juntas, com garantia de acessibilidade em consonância com a ABNT 
NBR 9050; 

 Setorização por faxa etária para a promoção de atividades especificas de acordo 
com as necessidades pedagógicas, com a adoção de salas de atividades para cada faixa 
etaria; 

 Ambientes de integração e convívio entre crianças de diferentes faixas etárias como: 
pátios, solários e áreas externas; 

 Interação visual por meio de elementos de transparência como instalação de vidros 
nas partes inferiores das portas, esquadrias a partir de 50cm do piso e paredes vazadas 
entre os solários; 

 Equipamentos destinados ao uso e escala infantil, respeitando as dimensões de 
instalações adequadas, como vasos sanitários, pias, bancadas e acessórios em geral. 
 

Tais critérios destinam-se a assegurar o conforto, saúde e segurança dos usuários na 
edificação, e independem das técnicas construtivas e materiais aplicados. 

Tendo em vista as diferentes situações de implantação das escolas, o Projeto Padrão 
apresenta opções e alternativas para efetuá-las, dentre elas, opção de instalações elétricas 
em 110V e 220V, alternativas de fundações, implantação de sistema de esgoto quando não 
houver o sistema de rede pública disponível e alternativas de elementos construtivos 
visando o conforto térmico. 
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2.2. PARÃMETROS DE IMPLANTAÇÃO 

Como dito anteriormente, o módulo proposto será implantado dentro do terreno da 
creche existente do Proinfânica Tipo B, junto ao edifício, como um prolongamento do bloco 
pedagógico.  

Não há necessidade de alteração das dimensões  do terreno original do Proinfância tipo 
B, conforme é possível verificar na planta de implantação (prancha 01), que compõe os 
desenhos arquitetônicos.  

 Lembrando que a implantação das escolas do Tipo B, recomedada pelo FNDE, são em 
terrenos retangulares com medidas de 40m de largura por 70m de profundidade e 
declividade máxima de 3%. No projeto original do tipo B, a área destinada para a ampliação 
do módulo é livre e plana, sem nenhum impedimento ou obstáculo para a implantação do 
módulo de ampliação.  

 
2.3. PARÂMETROS FUNCIONAIS E ESTÉTICOS 

 

Para a elaboração do projeto e definição do partido arquitetônico foram condicionantes 
alguns parâmetros, também utilizados na ampliação do Proinfância tipo B, a seguir 
relacionandos: 

 Programa arquitetônico – elaborado com base no numero de usuários e nas 
necessidades operacionais cotidianas da creche, proporcionando uma vivência completa da 
experiência educacional adequada a faixa etária em questão; 

 Volumetria dos blocos – Derivada do dimensionamento dos blocos e da tipologia 
de coberturas adotada, a volumetria é elemento de identidade visual do projeto e do 
programa Proinfancia; 

 Áreas e proporções dos ambientes internos – Os ambientes internos foram 
pensados sob o ponto de vista do usuário infantil. Os conjuntos funcionais do edifício da 
creche são compostos por salas de atividades/repouso/banheiros. As salas de atividades 
são amplas, permitindo diversos arranjos internos em função da atividade realizada, e 
permitindo sempre que as crianças estejam sob o olhar dos educadores. Nos banheiros, a 
autonomia das crianças está relacionada à adaptação dos equipamentos as suas 
proporções e alcance; 

 Layout – O dimensionamento dos ambientes internos e conjuntos funcionais da 
creche foi realizado levando-se em consideração os equipamentos e mobiliário adequados a 
faixa etária especifica e ao bom funcionamento da creche; 

 Tipologia das coberturas – foi adotada solução simples de telhado em duas 
águas, de fácil execução em consonância com o sistema construtivo adotado. Esta tipologia 
é caracterizante do Programa Proinfancia; 

 Esquadrias – foram dimensionadas levando em consideração os requisitos de 
iluminação e ventilação natural em ambientes escolares. Para atender aos requisitos 
mínimos, não foram mantidos os projetos de esquadrias do projeto proinfância tipo B 
original, as esquadrias tiveram suas dimensões aumentadas, permitindo maior iluminação e 
ventilação; 
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 Elementos arquitetônicos de identidade visual – elementos marcantes do 
partido arquitetônico da creche, como pórticos, volumes, molduras, cerâmica na fachada e 
etc. Eles permitem a identificação da creche Tipo B e sua associação ao Programa 
Proinfância. Sendo assim, o módulo de ampliação foi elaborado para manter na área 
externa  a aparência do projeto do Proinfância tipo B; 

 Funcionalidade dos materiais de acabamentos – os materiais foram 
especificados levando em consideração os seus requisitos de uso e aplicação: intensidade e 
caracteristica do uso, conforto antropodinamico, exposição a agentes e intempéries. Sendo 
assim, o módulo de ampliação foi elaborado para manter na área externa  a aparência do 
projeto do Proinfância tipo B. 

 Especificações das cores de acabamentos – foram adotadas cores que 
privilegiassem atividades lúdicas relacionadas a faixa etária dos usuários. Foram mantidas 
as cores adotadas no Proinfância tipo B; 

 Especificações das louças e metais – para a especificação destes foi 
considerada a tradição, a facilidade de instalação/uso e a existência dos mesmo em varias 
regiões do país. Foram observadas as características físicas, durabilidade, racionalidade 
construtiva e facilidade de manutenção. 

 

2.4. ESPAÇOS DEFINIDOS  E  DESCRIÇÃO DOS AMBIENTES 
 

O módulo de ampliação é térreo com 115,46 m² de área construída, mais 42,66m²  
de projeção de cobertura, totalizando 158,12m² de área ocupada.  

O módulo é composto pelos seguintes ambientes: 02 sanitários infantis com 16,28m² 
cada um, feminino e masculino; 02 salas de pré-escola com 36,20m² cada uma; 01 
circulação com 25,34m² e 01 solário de 29,77m². Os ambientes citados seguem os padrões 
do Proinfância tipo B, em relação as dimensões, formato e elementos existentes, evitando o 
conflito entre o novo e o existente. 

O novo módulo estára unido por uma das laterais ao bloco pedagógico existente, 
como um prolongamento da edificação. Para reforçar o conceito de prolongamento da 
edificação existente, foram mantidas as alturas da platibanda,  do telhado e o pré direito da 
circulação. 

 O fluxo e a passagem de pessoas entre os dois blocos ocorrerá por meio da 
circulação nova, que também será como o prolongamento da circulação existente; haverá 
também passagem por meio  da calçada que liga o solário proposto ao solário existente. 

 

 

2.5. ACESSIBILIDADE 
 

Com base no artigo 80 do Decreto Federal N°5.296, de 2 de Dezembro de 2004, a 
acessibilidade é definida como “Condição para utilização, com segurança e autonomia, total 
ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos 
serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, 
por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida”. 
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O projeto arquitetônico do módulo de ampliação é baseado na norma ABNT NBR 
9050 Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos, e  prevê 
espaços com dimensionamentos adequados, todos os equipamentos de acordo com o 
especificado na norma, tais como: esquadrias adaptadas; barras de apoio nas paredes e 
nas portas para a abertura / fechamento de cada ambiente; piso tátil; sinalizações visuais e 
táteis etc. 

O módulo de ampliação faz parte de um conjunto maior, que é o Proinfância tipo B, e 
alguns elementos de acessibilidade já estão previstos no Proinfância tipo B, não sendo 
necessário repeti-los no módulo de ampliação, tais como: rampa de acesso; sanitário 
acessível para adultos, sanitário acessível para crianças etc.  

 REFERÊNCIAS NORMATIVAS 

- Parâmetros Básicos de Infra-estrutura para Instituições de Educação Infantil - MEC, 
2006; 

- Parâmetros Básicos de Infra-estrutura para Instituições de Educação Infantil, encarte 1 
- MEC, 2006; 

- ABNT NBR 9050, Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos 
urbanos. 

- Portaria GM/MS Nº 321/88 (Anvisa) para dimensionamento e funcionamento de 
creches 
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3. SISTEMA CONSTRUTIVO 
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3.1. CARACTERIZAÇÃO DO SISTEMA CONSTRUTIVO  
 

Em virtude do grande número de municípios a serem atendidos e da maior agilidade 
na análise de projeto e fiscalização de convênios e obras, optou-se pela utilização de um 
projeto-padrão. Algumas das premissas deste projeto padrão tem aplicação direta no 
sistema construtivo adotado: 

 Definição de um modelo que possa ser implantado em qualquer região do território 
brasileiro, considerando-se as diferenças climáticas, topográficas e culturais; 

 Facilidade construtiva, com modelo e técnica construtivos amplamente difundidos;  

 Garantia de acessibilidade a portadores de necessidades especiais em 
consonância com a ABNT NBR 9050; 

 Utilização de materiais que permitam a perfeita higienização e fácil manutenção; 

 Obediência à legislação pertinente e normas técnicas vigentes no que tange à 
construção, saúde e padrões educacionais estabelecidos pelo FNDE/MEC; 

 O emprego adequado de técnicas e de materiais de construção, valorizando as 
reservas regionais  com enfoque na sustentabilidade. 

 

Levando-se em conta esses fatores e como forma de simplificar a execução da obra 
em todas as regiões do país, o sistema construtivo adotado foi o convencional, a saber: 

 Estrutura de concreto armado; 

 Paredes em alvenaria de tijolos cerâmicos ( de 19cm ou 39 cm); 

 Laje maciça; 

 Telhas de barro (modelo colonial). 

 

Alguns elementos construtivos foram definidos com o objetivo de evitar custos 
futuros com manutenção, protegendo as paredes contra infiltrações e reduzindo a área de 
repintura anual. Tais como: 

 Adoção de beirais com 1,20 de largura; 

 As calhas serão estruturadas em concreto evitando assim infiltrações ocasionadas 
por rompimento da impermeabilização gerados por fissuras; 

 Os rufos são em chapas de aço galvanizado e serão colocadas junto às telhas; 

 O encabeçamento do topo dos pórticos, platibandas e calhas - em concreto - 
evitará infiltração vertical entre a parede e o revestimento de cerâmica; 

 Utilização de pingadeiras nas extremidades das platibandas e calhas, estes 
elementos são utilizados para evitar manchas verticais ocasionadas pelo acúmulo 
de resíduos no topo das muretas. As pingadeiras estão detalhadas também na 
base das vigas de bordo das platibandas como elementos construtivos com a 
finalidade de evitar que as águas que escorrem verticalmente pela parede, corra 
horizontalmente pela laje. 
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3.2. AMPLIAÇÕES E ADEQUAÇOES 
 

Devido a características do sistema construtivo adotado, eventuais ampliações e 
adequações ao projeto podem ser facilmente executadas.  

 
 Acréscimos: 
O módulo foi concebido para ser utilizado como modulo de ampliação do Proinfância 

tipo B, não sendo recomendado para ampliação de outro tipo de escola, pois juntos 
possuem os espaços adequados para atender as necessidades dos usuários previstos 
(cerca de 168 alunos por turno).  

Eventuais ampliações devem ter sua necessidade cuidadosamente julgada. 
Quaisquer ampliaçãos devem obedecer ao código de obras local, bem como as normas de 
referencia citadas neste memorial descritivo.  

Ampliações horizontais, desde que em consonância com o permitido no código qo de 
obras vigente, poderão ser feitas utilizando-se do mesmo sistema construtivo descrito 
acima. A edificação foi concebida para um pavimento, portanto ampliações verticais não 
foram previstas.  

 
 Demolições: 
As demolições de componentes, principalmente, elementos de vedação vertical, 

devem ser cuidadosamente feitas, após consulta ao projeto existente. A demolição de 
vedações, deve levar em consideração o projeto estrutural, evitando-se danos e 
compromentimento da estrutura.  

 
 Substituições: 
Os componentes da edificação, conforme descitos no item 4.Elementos 

Construtivos, podem ser facilmente encontrados em diversas regiões do pais. A 
substituição de quaisquer dos mesmos, deve ser feita com consulta previa ao projeto 
existente, para confirmação de dados relativos aos componentes.  

 
 

3.3. VIDA UTIL DO PROJETO 
 

Sistema Vida Util mínima (anos) 

Estrutura ≥ 50  

Pisos Internos ≥ 13 

Vedação vertical externa ≥ 40 

Cobertura ≥ 20 

Hidrossanitário ≥ 20 

 
 

3.4. REFERÊNCIAS NORMATIVAS 

- Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais, SEAP -  
Secretaria de Estado de Administração e do Patrimônio; 
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- Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, 
inclusive normas de concessionárias de serviços públicos; 

- ABNT NBR 5674, Manutenção de edificações – Procedimento. 
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4. ELEMENTOS CONSTRUTIVOS 
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4.1. SISTEMA ESTRUTURAL 
 

4.1.1. Considerações Gerais 
 
Neste item estão expostas algumas considerações sobre o sistema estrutural 

adotado, do tipo convencional composto de elementos estruturais em concreto armado. 
Para maiores informações sobre os materiais empregados, dimensionamentos e 
especificações deverá ser consultado o projeto executivo de estruturas.  

 
Quanto a resistência do concreto adotada: 
 

Estrutura FCK (MPa) 

Vigas 25 MPa 

Pilares 25 MPa 

Lajes 25 MPa 

Sapatas 25 MPa 

 
4.1.2. Caracterização e Dimensão dos Componentes 
 

4.1.2.1. Fundações 
 

A escolha do tipo de fundação mais adequado para uma edificação é função das 
cargas da edificação e da profundidade da camada resistente do solo. O projeto padrão 
fornece as cargas da edificação, porém as resistências de cada tipo de solo serão diferentes 
para cada terreno. O FNDE fornece um projeto de fundações básico, baseado em  previsões 
de cargas e dimensionamento e o Municipio, ou ente federado requerente, deve utilizando-
se ou não do projeto básico oferecido pelo FNDE, desenvolver o seu próprio projeto 
executivo de fundações, em total obediência às prescrições das Normas próprias da ABNT. 
O projeto executivo confirmará ou não as previsões de cargas e dimensionamento 
fornecidas no projeto básico e caso haja divergências, o projeto executivo elaborado deverá 
ser homologado pela Coordenação de Infra-Estrutura do FNDE – CGEST.  

Deverá ser adotada uma solução de fundações compatível com a intensidade das 
cargas, a capacidade de suporte do solo e a presença do nível d’água. Com base na 
combinação destas análises optar-se-á pelo tipo que tiver o menor custo e o menor prazo de 
execução. 

4.1.2.1.1. Fundações Superficiais ou diretamente apoiadas 

 Desde que seja tecnicamente viável, a fundação direta é uma opção interessante, 
pois, no aspecto técnico tem-se a facilidade de inspeção do solo de apoio aliado ao controle 
de qualidade do material no que se refere à resistência e aplicação. 

As sapatas deverão ser dimensionadas de acordo com as cargas na fundação 
fornecidas pelo cálculo da estrutura e pela capacidade de suporte do terreno, que deverá 
ser determinada  através de ensaios para cada terreno onde a edificação será executada. 
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4.1.2.1.2. Fundações profundas  

Quando o solo compatível com a carga da edificação se encontra a mais de 3m de 
profundidade é necessário recorrer às fundações profundas, tipo estaca, elementos 
esbeltos, implantados no solo por meio de percussão ou pela prévia perfuração do solo com 
posterior concretagem, que dissipam a carga proveniente da estrutura por meio de 
resistência lateral e resistência de ponta. 

No projeto, é fornecido o cálculo estrutural na modalidade estaca escavada, para 
uma carga adimissível de 0,2 MPa (2 kg/cm2).   

 
4.1.2.2. Vigas 

 
Vigas em concreto armado moldado in loco com alturas entre 40 cm a 48cm.  

 
4.1.2.3. Pilares 

 
Pilares em concreto armado moldado in loco de dimensões aproximadas 12x30cm.  
 

4.1.2.4. Lajes 
 

É utilizada laje maciça de altura média aproximada de 08 cm.  
 
4.1.3. Sequência de execução 

 
4.1.3.1. Fundações 

 
4.1.3.1.1. Movimento de Terra: 

 
 Para levantamento dos volumes de terra a serem escavados e/ou aterrados, 
devem ser utilizadas as curvas de nível referentes aos projetos de implantação de cada 
edificação. A determinação dos volumes deverá ser realizada através de seções espaçadas 
entre si, tanto na direção vertical quanto horizontal. O volume de aterro deverá incluir os 
aterros necessários para a implantação da obra, bem como o aterro do caixão.  
 

4.1.3.1.2. Lançamento do Concreto: 
 

 Antes do lançamento do concreto para confecção dos elementos de fundação, as 
cavas deverão estar limpas, isentas de quaisquer materiais que sejam nocivos ao concreto, 
tais como madeira, solo carreado por chuvas, etc. Em caso de existência de água nas valas 
da fundação, deverá haver total esgotamento, não sendo permitida sua concretagem antes 
dessa providência. O fundo da vala deverá ser recoberto com uma camada de brita de 
aproximadamente 3 cm e, posteriormente, com uma camada de concreto simples de pelo 
menos 5 cm. Em nenhuma hipótese os elementos serão concretados usando o solo 
diretamente como fôrma lateral. 
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4.1.3.2. Vigas 
 

 Para a execução de vigas de fundações (baldrame) deverão ser tomadas as 
seguintes precauções:  na execução das formas estas deverão estar limpas para a 
concretagem, e colocadas no local escavado de forma que haja facilidade na sua remoção. 
Não será admitida a utilização da lateral da escavação como delimitadora da concretagem 
das sapatas. Antes da concretagem, as formas deverão ser molhadas até a saturação. A 
concretagem deverá ser executada conforme os preceitos da norma pertienente. A cura 
deverá ser executada para se evitar a fissuração da peça estrutural. 
 

4.1.3.3. Pilares 
 

 As formas dos pilares deverão ser aprumadas e escoradas apropriadamente, 
utilizando-se madeira de qualidade, sem a presença de desvios dimensionais, fendas, 
arqueamento, encurvamento, perfuração por insetos ou podridão. Antes da concretagem, as 
formas deverão ser molhadas até a saturação. . A concretagem deverá ser executada 
conforme os preceitos da norma pertienente. A cura deverá ser executada para se evitar a 
fissuração da peça estrutural.  

 
4.1.3.4. Lajes 

 
 O escoramento das lajes deverá ser executado com escoras de madeira de 
primeira qualidade ou com escoras metálicas, sendo as últimas mais adequadas. As formas 
deverão ser molhadas até a saturação, antes da concretagem. Após a concretagem a cura 
deverá ser executada para se evitar a retração do concreto e fissuração da superfície. A 
desforma deverá seguir os procedimentos ndicados em norma. 

 
4.1.4. Normas Técnicas relacionadas 

 
- ABNT NBR 5738, Concreto – Procedimento para moldagem e cura de corpos-

deprova;   
- ABNT NBR 5739, Concreto – Ensaios de compressão de corpos-de-prova 

cilíndricos; 
- ABNT NBR 6118, Projeto de estruturas de concreto – Procedimentos; 

- ABNT NBR 7212, Execução de concreto dosado em central; 
- ABNT NBR 8522, Concreto – Determinação do módulo estático de elasticidade à 

compressão; 
- ABNT NBR 8681, Ações e segurança nas estruturas – Procedimento; 

- ABNT NBR 14931, Execução de estruturas de concreto – Procedimento. 
 

4.2. PAREDES OU PAINÉIS DE VEDAÇÃO 
  

4.2.1. Alvenaria de Blocos Cerâmicos 
 

4.2.1.1. Caracterização  e Dimensões do Material: 
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Tijolos cerâmicos de oito furos 39x19x9cm, de primeira qualidade, bem cozidos, 
leves, sonoros, duros, com as faces planas, cor uniforme. Estes poderão ser substituídos 
por tijolo de 19x19x9cm. 

Algumas muretas serão com o tijolo de 19x19x9cm. 
 

4.2.1.2. Seqüência de execução: 
 

 Deve-se começar a execução das paredes pelos cantos, assentado-se os blocos 
em amarração. Durante toda a execução, o nível e o prumo de cada fiada devem ser 
verificados. Os blocos devem ser assentados com argamassa de cimento, areia e vedalit e 
revestidas conforme especificações do projeto de arquitetura. 
 

4.2.1.3. Conexoes e interfaces com os demais elementos construtivos 
 

 O encontro da alvenaria com as vigas superiores (encunhamento) deve ser feito 
com tijolos cerâmicos maciços, levemente inclinados (conforme figura abaixo), somente uma 
semana após a execução da alvenaria. 

 
 

 
4.2.1.4. Normas Técnicas relacionadas: 

ABNT NBR 6460, Tijolo maciço cerâmico para alvenaria - Verificação da 

resistência à compressão; 
ABNT NBR 7170, Tijolo maciço cerâmico para alvenaria; 

ABNT NBR 8041, Tijolo maciço para alvenaria –  Forma e dimensões –  

Padronização; 
ABNT NBR 8545, Execução de alvenaria sem função estrutural de tijolos e 

blocos cerâmicos –  Procedimento; 

ABNT NBR 15270-1, Componentes cerâmicos - Parte 1: Blocos cerâmicos para 
alvenaria de vedação - Terminologia e requisitos; 

ABNT NBR 15270-3, Componentes cerâmicos - Parte 3: Blocos cerâmicos para 
alvenaria estrutural e de vedação - Métodos de ensaio; 

 
4.2.2. Alvenaria de Elementos Vazados de Concreto – Cobogós 

 
4.2.2.1. Caracterização e Dimensões do Material:  
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Peças pré-fabricadas em concreto com 16 furos e medidas 40x40x10cm, de 
primeira qualidade, leves, com as faces planas, e cor uniforme. O acabamento deve ser em 
pintura acrílica segundo cor indicada no quadro de cores. Compoem o pano de cobogós 
base, pilaretes e testeira superior em concreto aparente, todos com h=10 cm. 

- Largura 40 cm; Altura 40 cm; Profundidade 10 cm; 
 
4.2.2.2. Seqüência de execução: 

Os blocos devem ser assentados com argamassa de cimento, areia e adesivo 
plastificante (vedalit) e revestidas conforme especificações do projeto de arquitetura 

 
4.2.2.3. Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos 

Para bom acabamento deve-se executar moldura em concreto, ao redor de cada 
conjunto dos elementos, com espessura = 10 cm, conforme projeto arquitetônico. Iniciar pelo 
piso, assentar os elementos vazados, realizar os fechamento laterais e superior. 

 
4.2.2.4. Aplicação no Projeto:  

 
Muretas divisórias dos solários h = 100 cm ou 180 cm – cor amarela 

 
4.2.2.5. Normas Técnicas relacionadas: 

 
- ABNT NBR 6136, Blocos vazados de concreto simples para alvenaria - 

Requisitos; 
 

4.2.3. Vergas e Contravergas em concreto 
 

4.2.3.1. Caracteristicas e Dimensões do Material 
 

As vergas serão de concreto, com 0,10m x 0,10m (altura e espessura), e 
comprimento variável, embutidas na alvenaria.  

 

4.2.3.2. Seqüência de execução: 
 

Estes elementos deverão ser embutidos na alvenaria, apresentando comprimento 
de 0,30m mais longo em relação aos dois lados de cada vão. Caso, por exemplo, a janela 
possua 1,20m de largura, a verga e contra-verga terão comprimento de 1,80m. 

 
4.2.3.3. Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

 
Em todas as equadrias do projeto. 
 
 

4.3. ESTRUTURAS DE COBERTURAS  
  

4.3.1. Madeiramento do Telhado 
 

4.3.1.1. Caracteristicas e Dimensões do Material 
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  Madeiramento do telhado em Peroba ou espécies de madeira apropriadas, conforme 
Classificação de Uso, construção pesada interna.  

Nome da peça Dimensões da Seção Transversal em cm 

Pontaletes ou Colunas 15x15 

Terças  6x20 

Caibros 5x6 

Ripas 1,5x5 

Frechal 6x20 

 
 

4.3.1.2. Normas Técnicas relacionadas 
- ABNT NBR 7190, Projeto de Estruturas de Madeira; 
- ABNT NBR 7203, Madeira Beneficiada. 
  

 
4.4. COBERTURAS  

 
4.4.1. Telhas Cerâmicas 

 
4.4.1.1. Caracterização e Dimensoes do Material: 

 
Serão aplicadas telhas de barro cozidas, tipo colonial, tipo capa canal de primeira 

qualidade sobre ripões de madeira fixados em estrutura de concreto.  
- Comprimento 48cm x Largura 20cm x largura 15cm. 

 
4.4.1.2. Seqüência de execução: 

 
Aplicação de telhas de barro cozidas, de primeira qualidade, fixadas com fios de 

cobre ou arame de aço galvanizado sobre ripas de madeira de 1,5x5cm, apoiados em 
madeiramento de telhado e fixados em estrutura de concreto.  

 
4.4.1.3. Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos 

 
As fixações com o madeiramento do telhado devem ser feitas conforme descritas 

na sequencia de execução. Os encontros com empenas e fechamentos verticais em 
alvenaria, devem receber rufos metálicos, para evitar infiltrações de água. Os encontros dos 
planos de telhado com planos horizontais de laje deverão receber calhas coletoras, 
conforme especificação.  

 
4.4.1.4. Normas Técnicas relacionadas: 

 
ABNT NBR 8039, Projeto e execução de telhados com telhas cerâmicas tipo 

francesa –  Procedimento; 

ABNT NBR 8055, Parafusos, ganchos e pinos usados para a fixação de telhas 

de fibrocimento –  Dimensões e tipos –  Padronização; 
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4.4.2. Rufos Metálicos 

 
4.4.2.1. Caracterização e Dimensoes do Material: 

 
Rufo externo em chapa de aço galvanizado ou aço galvalume.  
- Aba: 10 mm; Altura:60 mm; Largura: 170 mm; Aba 10 mm, conforme corte 

esquemático abaixo:  

 
- Modelo de Referência: Marca: Calha Forte; Modelo: Rufo externo corte 25 x 3m 

 
 
4.4.2.2. Seqüência de execução: 

 
Fixar as chapas de aço nas telhas e platibandas.  
 
4.4.2.3. Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos 

 
Os rufos deverão recobrir as telhas e se estender verticalmente pela platibanda, 

até o encontro com a pingadeira de concreto, conforme especificação e detalhamento de 
projeto. 

 
4.4.2.4. Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos:  

 
Telhados de toda a creche, onde existem encontros com platibandas em alvenaria 

vertical. 
 
 

4.4.3. Pingadeiras em Concreto 
 

4.4.3.1. Caracterização do Material: 
 

Pingadeira pré moldada em concreto, modelo rufo, reto, com friso na face inferior 
para  proteger as superfícies verticais da platibanda da água da chuva. 

- Dimensões: Comprimento 100cm Largura 30cm x Altura 5cm. 
 

4.4.3.2. Seqüência de execução: 
 

Após a execução da platibanda e sua devida impermeabilização, deve-se 
assentar as placas de concreto ao longo de toda sua espessura, com argamassa industrial 
adequada. A união entre as placas deve estar devidamente calafetada, evitando, assim, a 
penetração de águas pelas junções. Será utilizado rejuntamento epóxi cinza platina com 
especificação indicada pelo modelo referência. 

 
4.4.3.3. Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos 

 

.                                                 .

S
E

D
U

C
C

A
P

20
22

02
95

34
D

M

.                                                 .

156



  

Ministério da Educação 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

Coordenação Geral de Infra-Estrutura - CGEST  

 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – FNDE 
SBS Q.2 Bloco F Edifício FNDE – 70.070-929 – Brasília, DF 

Telefone: (61) 2022-4165 – Site: www.fnde.gov.br 

22 

As pingadeiras deverão ser assentadas somente após a impermeabilização das 
calhas. A manta de impermeabilização cobre toda a superfície da calha, até o encontro com 
a pingadeira.   

 
4.4.3.4. Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos:  

 
Telhados de toda a creche, encimando platibandas e empenas em alvenaria 

vertical. 
 

 
 

4.5. ESQUADRIAS 
  

4.5.1. Janelas de Alumínio  
 

4.5.1.1. Caracteristicas e Dimensões do Material 
 

As esquadrias serão de alumínio, fixadas na alvenaria, em vãos requadrados e 
nivelados com o contramarco. Os vidros deverão ter espessura mínima de 6mm e ser 
temperados, nos casos de painéis maiores. Para especificação, observar o detalhamento 
das esquadrias, disponível entre os desenhos técnicos. 

 
4.5.1.2. Seqüência de execução 

 
A colocação das peças deve garantir perfeito nivelamento, prumo e fixação, 

verificando se as alavancas ficam suficientemente afastadas das paredes para a ampla 
liberdade dos movimentos. Observar também os seguintes pontos: 

Para o chumbamento do contramarco, toda a superfície do perfil deve ser 
preenchida com argamassa de areia e cimento (traço em volume 3:1). Utilizar réguas de 
alumínio ou gabarito, amarrados nos perfis do contramarco, reforçando a peça para a 
execução do chumbamento. No momento da instalação do caixilho propriamente dito, deve 
haver vedação com mastique nos cantos inferiores, para impedir infiltração nestes pontos. 

 
4.5.1.3. Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos: 

 
As esquadrias serão fixadas em vergas de concreto, com 0,10m de espessura, 

embutidas na alvenaria, apresentando comprimento 0,30m mais longo em relação às 
laterais da janelas / portas. 

 
4.5.1.4. Normas Técnicas relacionadas: 

 
- ABNT NBR 10821-1: Esquadrias externas para edificações - Parte 1: 

Terminologia; 
- ABNT NBR 10821-2: Esquadrias externas para edificações - Parte 2: Requisitos 

e classificação; 
- Obras Públicas: Recomendações Básicas para a Contratação e Fiscalização de 

Obras de Ediifcacoes Públicas (2ª edição): TCU, SECOB, 2009. 
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4.5.2. Portas de Madeira  
 

4.5.2.1. Caracteristicas e Dimensões do Material: 
 

Madeira 
Deverá ser utilizada madeira de lei, sem nós ou fendas, não ardida, isenta de 

carunchos ou brocas. A madeira deve estar bem seca. As folhas de porta deverão ser 
executadas em madeira compensada de 35 mm, com enchimento sarrafeado, semi-ôca, 
revestidas com compensado de 3mm em ambas as faces. 

Os marcos e alisares (largura 8cm) deverão ser fixados por intermédio de 
parafusos, sendo no mínimo 8 parafusos por marco. 

 
Ferragens 
As ferragens deverão ser de latão ou em liga de alumínio, cobre, magnésio e 

zinco, com partes de aço. O acabamento deverá ser cromado. As dobradiças devem 
suportar, com folga o peso das portas e o regime de trabalho que venham a ser submetidas. 
Os cilindros das fechaduras deverão ser do tipo monobloco. Para as portas externas, para 
obtenção de mais segurança, deverão ser utilizados cilindros reforçados. As portas internas 
poderão utilizar cilindros comuns. 

Nas portas indicadas em projeto, onde se atende a NBR 9050, serão colocados 
puxadores especiais, nos dois lados (interno e externo) de cada porta. 

 
4.5.2.2. Seqüência de execução: 

 
Antes dos elementos de madeira receberem pintura esmalte, deverão ser lixados 

e receber no mínimo duas demãos de selante, intercaladas com lixamento e polimento, até 
possuírem as superfícies lisas e isentas de asperezas. 

 
4.5.2.3. Aplicação no Projeto:  

 
- Portas revestidas: com pintura esmalte cor AMARELO OURO e pintura esmalte 

cor PLATINA, e com laminado melaminico cor BRANCO, conforme projeto e anexos 5.2. 
Tabela de Referencia de Cores e Acabamento e 5.4. Tabela de Esquadrias; 

- Conjuntos Marcos e Alisares: pintura esmalte, cor AZUL ESCURO; 
- Conjuntos de fechadura e maçaneta; 
- Dobradiças (3 ou 2* para cada folha de porta – *portas de Box banheiros); 
- Puxadores (barra metálica para acessibilidade). 
- Tarjetas livre/ocupado (1 para cada porta). 
 
4.5.2.4. Normas Técnicas relacionadas: 

 
- ABNT NBR 7203: Madeira serrada e beneficiada; 
- ABNT NBR 15930-1: Portas de madeira para edificações - Parte 1: Terminologia 

e simbologia; 
- ABNT NBR 15930-2: Portas de madeira para edificações - Parte 1: Requisitos. 

 
 

4.6. IMPERMEABILIZAÇÕES 
 

4.6.1. Manta Asfáltica 
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4.6.1.1. Caracterização e Dimensões do Material: 

 
- Manta asfáltica composta de asfalto físicamente modificado e polímeros 

(plastoméricos PL / elastoméricos EL), estruturada com não-tecido de filamentos contínuos 
de poliéster previamente estabilizado.  

- Bobinas de 1,0 m (largura) x 10 m (comprimento) x 4mm (espessura); 
 
- Modelo de Referencia: Torodin 4mm  

  
4.6.1.2. Sequência de execução: 

 
Aplicar a manta asfáltica com auxílio de maçarico fazendo a aderência da manta 

ao primer, conforme orientação do fabricante. As emendas devem ser executadas deixando-
se sobreposição de 10cm e a adesão deve ser feita com maçarico. Deve ser feito o 
biselamento das extremidades da manta com colher de pedreiro aquecida. Arremates de 
batentes, pilares e muretas devem ser efetuados.  

 
4.6.1.3. Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos 

 
A manta de impermeabilização deve cobrir toda a superfície da calha, subindo na 

vertical, no mínimo 30 cm de altura ou até o encontro com a pingadeira. Todos os cantos e 
arestas deverão ser arredondados com raio aproximado de 5cm a 8cm. 

 
4.6.1.4. Aplicação no Projeto: 

 
- Calhas na cobertura. 
 
4.6.1.5. Normas Técnicas relacionadas 

 
- ABNT NBR 9575 - Impermeabilização - Seleção e projeto; 
- ABNT NBR 9574 - Execução de impermeabilização – Procedimento; 

                - ABNT NBR 15352 - Mantas termoplásticas de polietileno de alta densidade 
(PEAD) e de polietileno linear (PEBDL) para impermeabilização;  

- ABNT NBR 9685 - Emulsão asfáltica para impermeabilização. 
 
 

4.7. ACABAMENTOS/REVESTIMENTOS  
 
Foram definidos para acabamento materiais padronizados, resistentes e de fácil 

aplicação. Antes da execução do revestimento, deve-se deixar transcorrer tempo suficiente 
para o assentamento da alvenaria (aproximadamente 7 dias) e constatar se as juntas estão 
completamente curadas. Em tempo de chuvas, o intervalo entre o térmico da alvenaria e o 
início do revestimento deve ser maior. 

 
4.7.1. Paredes externas – Pintura Acrílica 

 
4.7.1.1. Caracteristicas e Dimensões do Material 
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As paredes externas receberão revestimento de pintura acrílica para fachadas 
sobre chapisco e massa única (emboço paulista), com acabamento fosco. 

- Modelo de Referencia: tinta Suvinil Fachada Acrílico contra Microfissuras, ou 
equivalente, nas cores indicadas no item 4.7.1.3. 

 
4.7.1.2. Seqüência de execução: 

 
Ressalta-se a importância de teste das tubulações hidrossanitárias, antes de 

iniciado qualquer serviço de revestimento. Após esses testes, recomenda-se o enchimento 
dos rasgos feitos durante a execução das instalações, a limpeza da alvenaria, a remoção de 
eventuais saliências de argamassa das justas. As áreas a serem pintadas devem estar 
perfitamente secas, afim de evitar a formação de bolhas. 

 
4.7.1.3. Aplicação no Projeto: 

 
- Fachada – acima do barrado cerâmico e até a linha inferior da laje – Cor Branco 

Gelo; 
- Solários - Muros de Cobogos - cor amarelo ouro.  
 
4.7.1.4. Normas Técnicas relacionadas: 

 
_ ABNT NBR 11702: Tintas para construção civil – Tintas para edificações não 

industriais – Classificação; 
_ ABNT NBR 13245: Tintas para construção civil - Execução de pinturas em 

edificações não industriais - Preparação de superfície. 

 
4.7.2. Paredes externas – Cerâmica 10cmx10cm 

 
4.7.2.1. Caracteristicas e Dimensões do Material 

 
Revestimento em cerâmica 10X10 cm, para áreas externas, nas cores azul escuro 

e vermelho, conforme especificado nos desenhos técnicos, denominados de fachadas.  
 
- Modelo de Referência:  
Marca: Tecnogres: 
1 - Modelo: BR 10110; linha: 10x10 antipichação; cor vermelho, brilho;  
2 - Modelo: BR 10180; linha: 10x10 antipichação; cor azul escuro, brilho;  
 
ou Marca: Eliane: 
1 - Linha: Fachadas Aquitetural; Modelo: Cereja 10x10; 
2 - Linha: Fachadas Aquitetural; Modelo: Azul escuro/1 10x10. 

 
- Comprimento 10cm x Largura 10cm. 

 
4.7.2.2. Seqüência de execução 

 
Ressalta-se a importância de teste das tubulações hidrossanitárias, antes de 

iniciado qualquer serviço de revestimento. Após esses testes, recomenda-se o enchimento 
dos rasgos feitos durante a execução das instalações, a limpeza da alvenaria, a remoção de 
eventuais saliências de argamassa das justas e o umedecimento da área a ser revestida. 
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Serão assentadas com argamassa industrial indicada para áreas externas, 
obedecendo rigorosamente a orientação do fabricante quanto à espessura das juntas, 
realizando o rejuntamento com rejunte epóxi, recomendado pelo fabricante.  

 
4.7.2.3. Aplicação no Projeto: 

 
- Fachada - Barrado inferior - até a altura de 0,50m do piso – Cor Azul Escuro 
- Fachada - platibandas e empenas laterais – desde a linha inferior da laje até o 

topo do elemento - cor azul escuro.  
- Fachada – Moldura das Janelas – uma fiada ao redor de toda a janela – cor 

vermelho. 
 
4.7.2.4. Normas Técnicas relacionadas: 

 
_ ABNT NBR 13755: Revestimento de parades externas e fachadas com placas 

cerâmicas e com utilização de argamassa colante – Procedimento; 

 

4.7.3. Paredes internas - áreas secas 
 

Todas as paredes internas, devido a facilidade de limpeza e maior durabilidade, 
receberão revestimento cerâmico à altura de 1,20m, sendo o acabamento superior um friso 
horizontal (rodameio) de 0,10m de largura em madeira, onde serão fixados ganchos, 
quadros, pregos, etc.  

Acima do friso de madeira, haverá pintura em tinta acrílica acetinada lavável sobre 
massa corrida PVA.  

 
4.7.3.1. Caracterização e Dimensões dos Materiais: 

 
Cerâmica (30x40cm): 
- Revestimento em cerâmica 30X40cm, branco gelo, do piso à altura de 1,20m. 
- Será utilizado rejuntamento epóxi cinza platina com especificação indicada pelo 

modelo referência. 
- Comprimento 40cm x Largura 30cm. 
 
Faixa de madeira (10cm): 
- Tábua de madeira com  espessura de 2cm, altura de 10cm, que será parafusada 

acima do revestimento cerâmico (do piso à altura de 1,20m). 
- Modelo de referência: tábua de Ipê ou Cedro (escolher de acordo com 

disponibilidade de madeira da região). 
- Acabamento com verniz fosco. 
 
Pintura: 
- Acima da faixa de madeira (h=1,30m) as paredes deverão ser pintadas, com 

tinta acrílica acetinada, cor: MARFIM – da faixa de madeira ao teto. 
- Modelo de referência: Tinta Suvinil Acrílico cor Marfim, ou equivalente. 
 
4.7.3.2. Aplicação no Projeto: 

 
- Todas as paredes internas dos ambientes secos. 

 

.                                                 .

S
E

D
U

C
C

A
P

20
22

02
95

34
D

M

.                                                 .

161



  

Ministério da Educação 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

Coordenação Geral de Infra-Estrutura - CGEST  

 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – FNDE 
SBS Q.2 Bloco F Edifício FNDE – 70.070-929 – Brasília, DF 

Telefone: (61) 2022-4165 – Site: www.fnde.gov.br 

27 

4.7.4. Paredes internas – áreas molhadas 
 

Com a finalidade de diferenciar os banheiros uns dos outros, mantendo a mesma 
especificação de cerâmica para todos, as paredes receberão faixa de cerâmica 10x10cm 
nas cores vermelha (feminino) e azul (masculino), a 1,80m do piso, conforme especificação 
de projeto. Abaixo dessa faixa, será aplicada cerâmica 30x40cm, e acima dela, pintura com 
tinta epóxi a base de água, acabamento acetinado, sobre massa acrílica PVA, conforme 
esquema de cores definida no projeto. 

 

4.7.4.1. Caracterização e Dimensões do Material: 
 

Cerâmica (30x40cm): 
Revestimento em cerâmica cerâmica 30X40cm, branco gelo.  
- Comprimento 40cm x Largura 30cm. 
- Será utilizado rejuntamento epóxi cinza platina com especificação indicada pelo 

modelo referência. 
 
Cerâmica (10x10cm): 
Revestimento em cerâmica 10X10 cm, nas cores azul escuro e vermelho, nos 

sanitários.  
- Comprimento 10cm x Largura 10cm. 
 
- Modelo de Referência:  
Marca: Tecnogres: 
1 - Modelo: BR 10110; linha: 10x10 antipichação; cor vermelho, brilho;  
2 - Modelo: BR 10180; linha: 10x10 antipichação; cor azul escuro, brilho;  
 
ou Marca: Eliane: 
1 - Linha: Fachadas Aquitetural; Modelo: Cereja 10x10 
2 - Linha: Fachadas Aquitetural; Modelo: Azul escuro/1 10x10 

 
Pintura: 
- As paredes (acima da faixa de cerâmica de 10x10cm até o teto) receberão 

revestimento de pintura acrílica sobre massa corrida, aplicada sobre o reboco desempenado 
fino, cor: BRANCO GELO.  

- Modelo de referência: Tinta Suvinil Banheiros (epóxi a base de água), com 
acabamento acetinado, cor Branco Gelo, ou equivalente. 

 
4.7.4.2. Seqüência de execução: 

 
As cerâmicas serão assentadas com argamassa industrial indicada para áreas 

internas, obedecendo rigorosamente a orientação do fabricante quanto à espessura das 
juntas. A última demão de tinta deverá ser feita após a instalações das portas e divisórias 
quando da finalização dos ambientes. 

 
4.7.4.3. Aplicação no Projeto: 

 
- Bloco Pedagógico 01 – Sanitários Infantis mistos Creche 02 - Ceramica branca 
30x40 até 1,80m - uma (01) fiada acima de 1,80m – cor vermelho - pintura acima 
de 1,90m. 
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4.7.4.4. Normas Técnicas relacionadas: 

 

ABNT NBR 13816, Placas cerâmicas para revestimento –  Terminologia; 

ABNT NBR 13817, Placas cerâmicas para revestimento –  Classificação; 
- ABNT NBR 13.818/1997: Placas Cerâmicas para Revestimento – Especificação 

e Métodos de Ensaio (descrição dos parâmetros dos ensaios). 
 

4.7.5. Piso Continuo em Granitina 
 

4.7.5.1. Caracterização e Dimesões do Material: 
- Piso contínuo em granitina com 17mm de altura (juntas plásticas niveladas), cor 

cinza claro;  
- Placas de: 1,20m (comprimento) x 1,20m (largura) x 17mm (altura) 
 
4.7.5.2. Seqüência de execução: 

 
Revestimento monolítico, proporciona melhor assepsia que pisos em placas, pois 

não necessita de rejunte. Possui ótima resistência aos esforços leves e médios, garantindo 
maior durabilidade, higiene, segurança e acabamento estético. 

Deve ser aplicada sobre base de argamassa de regularização (traço 1:3, cimento 
e areia), de espessura mínima de 2 cm;  

Pode ser aplicado sobre o concreto ainda fresco (úmido sobre úmido) ou ainda 
sobre um concreto curado (úmido sobre seco). No sistema úmido sobre seco, recomenda-se 
utilizar processos mecânicos (fresagem) e químicos (adesivos) para garantir uma perfeita 
ponte de aderência. 

O polimento é dado com passagem de politrizes planetárias dotadas de pedras de 
esmeril que proporcionaram um acabamento superficial liso.  

     
4.7.5.3. Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos: 

 
- Deverá ser feito apicoamento e lavagem da laje de contrapiso.  

 
4.7.5.4. Aplicação no Projeto: 

 
- Área de circulação.   
 
 

4.7.6. Piso Vinilico em manta - *alternativa para regiões frias 
 

4.7.6.1. Caracterização e Dimesões do Material: 
 

- Piso vinílico em manta, antiderrapante e com agente bacteriostatico para a 
redução da proliferação de bactérias.  

- Mantas de: 20,00m (comprimento) x 2,00m (largura) x 2mm (espessura) 
 
- Modelo de Referência: Marca: Fademac; Coleção: Absolute; Linha: Totalsafe; 

Cor: Areia ou Quartzo; Disponível em mantas de 2x20m com 2mm de espessura. 
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4.7.6.2. Seqüência de execução: 

 
- As mantas ou placas devem ser aplicadas sobre contrapiso que deve estar seco 

e isento de qualquer umidade, perfeitamente curado, impermeabilizado, totalmente isento de 
vazamentos hidráulicos; limpo,firme: sem rachaduras, peças de cerâmica ou pedras soltas; 
o contrapiso deve também estar liso: sem depressões ou desníveis maiores que 1mm que 
não possam ser corrigidos com a massa de preparação; 

O contrapiso deve receber massa de preparação para correção da aspereza da 
superficie – conforme descrição no caderno de encargos – e a camada de massa após 
secagem, deve ser lixada e o pó aspirado. O piso deve ser fixado com adesivo acrílico 
adequado, indicado pelo fabricante do piso.   

 
4.7.6.3. Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos: 

 
- A conexão entre a manta aplicada sobre o contrapiso e a parede deve ser feita 

utilizando-se a peça: Arremate de rodapé, especificada pelo fabricante do piso 
 
Modelo de Referência: Marca: Fademac; Cor: 913 ou 995; Disponível em 

embalagens de 50m: 2x25m  
 

4.7.6.4. Aplicação no Projeto: 
 

-  Salas de aula.  
 
 
4.7.6.5. Normas Técnicas relacionadas: 

 
_ ABNT NBR 7374, Placa vinílica semiflexível para revestimento de pisos e 

paredes - Requisitos e métodos de ensaio; 
_ ABNT NBR 7375, Placa vinílica para revestimento de piso e parede - Verificação 

da estabilidade da cor sob ação da luz do dia; 
ABNT NBR 14851-1, Revestimentos de pisos - Mantas (rolos) e placas de 

linóleo - Parte 1: Classificação e requisitos; 

ABNT NBR 14851, Revestimentos de pisos - Mantas (rolos) e placas de linóleo - 
Parte 2: Procedimento para aplicação e manutenção; 

ABNT NBR 14917-1, Revestimentos resilientes para pisos — Manta (rolo) ou 

placa (régua) vinílica flexível homogênea ou heterogênea em PVC - Parte 1: Requisitos, 
características e classes; 

 
4.7.7. Piso em Cerâmica 40x40 cm 

 
4.7.7.1. Caracterização e Dimensões do Material: 

 
- Pavimentação em piso cerâmico PEI-5; 
- Peças de aproximadamente: 0,40m (comprimento) x 0,40m (largura) 
- Modelos de Referência: Marca: Eliane; Coleção: Cargo Plus White, Cor: 

Branco.(410mm x 410mm) 
  Marca: Incefra Tecnica Alta Performance – ref. PS30910 (415mm x415 mm) 
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4.7.7.2. Seqüência de execução: 

 
O piso será revestido em cerâmica 40cmx40cm branco gelo PEI-05, assentada 

com argamassa industrial adequada para o assentamento de cerâmica e espaçadores 
plásticos em cruz de dimensão indicada pelo modelo referência. Será utilizado rejuntamento 
epóxi cinza platina com dimensão indicada pelo modelo referência.  

 
4.7.7.3. Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos: 

 
As pecas cerâmicas serão assentadas com argamassa industrial adequada para o 

assentamento de cerâmica, sobre contrapiso de concreto. O encontro com os fechamentos 
verticais revestidos com cerâmica,  

 
4.7.7.4. Aplicação no Projeto: 

 
- Salas de aula e sanitários infantis. 
 
4.7.7.5. Normas Técnicas relacionadas: 

 
_ ABNT NBR 9817, Execução de piso com revestimento cerâmico – 

Procedimento; 
_ ABNT NBR 13816, Placas cerâmicas para revestimento – Terminologia; 
_ ABNT NBR 13817, Placas cerâmicas para revestimento – Classificação; 
_ ABNT NBR 13818, Placas cerâmicas para revestimento – Especificação e 

métodos de ensaios. 
 
 

4.7.8. Soleira em granito  
 

4.7.8.1. Caracterização e Dimensões do Material: 
 

Trata-se de uma material de alta resistência, com pequena porosidade, resistente 
à água, de fácil manuseio e adequação às medidas do local.  

- Dimensões: L (comprimento variável) x 15cm (largura) x 17mm (altura) 
- Modelo de Referência: Granito Cinza Andorinha. 
 
4.7.8.2. Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos: 

 
As soleiras de granito devem estar niveladas com o piso mais elevado. A 

espessura usual do granito acabado é 2cm, portanto, uma das faces da soleira deve ser 
polida, pois ficará aparente quando encontrar com o piso que estiver assentado no nível 
inferior. 

 
4.7.8.3. Aplicação no Projeto: 

 
Abaixo das portas; entre os ambientes onde há desnível de piso; entre ambientes 

onde há mudanção da paginação de piso;  
 
4.7.8.4. Normas Técnicas relacionadas: 
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_ ABNT NBR 15844:2010 - Rochas para revestimento - Requisitos para granitos. 

 
4.7.9. Piso em Cimento desempenado  

 
4.7.9.1. Caracterização e Dimensões do Material: 

 
- Pavimentação em cimento desempenado, com argamassa de cimento e areia; 

com 3cm de espessura e acabamento camurçado;  
- Placas de: 1,20m (comprimento) x 1,20m (largura) x 3cm (altura)  

 
4.7.9.2. Seqüência de execução: 

 
- Serão executados pisos cimentados com 3cm de espessura de cimento e areia, 

traço 1:3, acabamento camurçado, sobre piso de concreto com 7 cm de espessura. Os pisos 
levarão juntas de dilatação com perfis retos e alinhados, distanciadas a cada 1,20m. Deve 
ser previsto um traço ou a adição de aditivos ao cimentado que resultem em um 
acabamento liso e pouco poroso. Deve ser considerada declividade mínima de 0,5% em 
direção às canaletas ou pontos de escoamente de água. A superfície final deve ser 
desempenada.  

 
4.7.9.3. Aplicação no Projeto: 

 
- Solários e calçadas externas;  
 
4.7.9.4. Normas Técnicas relacionadas: 

 
_ ABNT NBR 12255:1990 – Execução e utilização de passeios públicos. 

 
 

4.7.10. Piso Tátil – Direcional e de Alerta  
 

4.7.10.1. Caracterização e Dimensões do Material: 
 

Piso cromo diferenciado tátil de alerta / direcional, em borracha para áreas internas. 
Recomenda-se a utilização do tipo integrado (de borracha), para uso em areas internas - 
inclusive molhadas e molháveis. 

Pisos em placas de borracha, de assentamento com argamassa, indicados para 
aplicação em áreas internas e externas. Neste caso, não deve haver desnível com relação 
ao piso adjacente, exceto aquele existente no próprio relevo.  

- Dimensões: placas de dimensões 300x300 , espessura 7mm, 
- Modelo de Referencia: Daud, Steel Rubber; Cor: cinza; 
 
4.7.10.2. Seqüência de execução:  

 
Áreas internas: Pisos de borracha assentado com argamassa: o contra piso deve 

ser feito com argamassa de cimento e areia no traço 1:3, nivelado, desempenado e rústico. 
Efetuar excelente limpeza com vassoura e água e molhar o contra piso com água e cola 
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branca. A argamassa de assentamento deve ter traço 1:2, com mistura de cola branca e 
água na proporção 1:7 (aproximadamente, 1 saco de 50kg de cimento : 4 latas de 18 litros 
de areia : 5 litros de cola branca : 35 litros de água). Assentar o piso batendo com martelo 
de borracha (ou batedor de madeira) até o piso atingir a posição desejada e o perfeito 
nivelamento com o piso adjacente.  

 
4.7.10.3. Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos: 

 
Não deve haver desnível com relação ao piso adjacente, exceto aquele existente 

no próprio relevo. 
 
4.7.10.4. Aplicação no Projeto: 

 
Na sinalização da circulação, indicando o caminho a ser percorrido, desde o hall 

de entrada até a porta de cada ambiente, conforme projeto arquitetônico e obedecendo aos 
critérios estabelecidos na ABNT NBR 9050;  

 
 

4.7.11. Tetos 
 

4.7.11.1. Características e Dimensões do Material: 
 
Teto em laje, com reboco liso.  
Pintura PVA cor BRANCO NEVE (acabamento fosco) sobre massa corrida PVA. 
 
4.7.11.2. Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

 
Pintura em todas as lajes.  

 
 

4.7.12. Louças  
 

Visando facilitar a aquisição e futuras substituições das bacias sanitárias, das 
cubas e dos lavatórios, o projeto padrão adota todas as louças da escola na cor branca e 
com as seguintes sugestões, conforme modelos de referência abaixo. 

 
4.7.12.1. Caracterização do Material: 

 
Os modelos de referência estão indicados no anexo 5.3 (louças e metais). 

 
4.7.12.2. Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

 
- 08 cubas de embutir ovais (sanitários infantis); 
- 12 bacias infantis, incluir assento(sanitários Infantis). 
 
 

4.7.13. Metais / Plásticos 
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Visando facilitar a aquisição e futuras substituições das torneiras, das válvulas de 
descarga e das cubas de inox, o projeto padrão sugere que todos os metais da escola sejam 
de marcas difundidas em todo território nacional, conforme modelos de referência abaixo. 

Serão sugeridos neste Memorial apenas os itens de metais aparentes, todos os 
complementos (ex.: sifões, válvulas para ralo das cubas, acabamentos dos registros) 
deverão ser incluídos na planilha orçamentária, seguindo o padrão de qualidade das peças 
aqui especificadas. 

 
4.7.13.1. Caracterização do Material: 

Os modelos de referência estão indicados na tabela 5.3 (louças e metais). 
 

4.7.13.2. Aplicação no Projeto: 
 

- 08 torneiras de mesa (bica baixa) para cubas de louça ovais (sanitários infantis); 
- 01 torneira de parede (solário). 
- 04 acabamentos de registro / torneiras de parede (para chuveiros); 
- 08 válvulas de descarga (sanitários infantis); 
- 08 Papeleiras (sanitários infantis); 
- 02 barras de apoio (sanitários infantis). 
- 04 chuveiros elétricos com mangueira plástica (sanitários infantis); 
- 02 dispenser para toalha de papel; 
- 06 dispenser para sabonete liquido. 

 
4.7.14. Bancadas e divisórias  em granito 

 
4.7.14.1. Caracteristicas e Dimensoes do Material: 

Granito cinza andorinha,acabamento Polido  

- Dimensões variáveis, conforme projeto. 
- Altura das divisórias: painéis de 1,50m nos sanitários infantis (vão com altura de 

15cm do piso ao início do painel); 
- A altura de instalação das bancadas varia (adultos e crianças). *Ver desenho 

técnico de ampliação dos sanitários. 
- Espessura do granito: 20mm. 

 
4.7.14.2. Seqüência de execução: 

A fixação das bancadas de granito só poderá ser feita após a colagem das cubas 
(realizada pela marmoraria). Para a instalação das bancadas de granito, deve ser feito um 
rasgo no reboco, para o chumbamento dentro da parede.  

- Nas bancadas, haverá ½ parede de tijolos (espessura 10cm) para apoio das 
bancadas e fixação com mão francesa metalica, se especificado em projeto.  

 
4.7.14.3. Aplicação no Projeto:  

- Sanitário infantis 
 

4.7.15. Elementos Metálicos  
 
4.7.15.1. Esquadrias em Aluminio 

Ver item 4.5. Observar item 7.Anexos, tabela 7.4 (esquadrias). 
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4.7.15.2. Ferragens para portas de madeira  

Ver item 4.5.2 (portas de madeira). Observar item 7.Anexos, tabela 7.4 (esquadrias). 
 

4.7.15.3. Portas e Gradis Metalicos (incluir ferragens) 
 

4.7.15.3.1. Caracteristicas e Dimensões do Material: 
 Gradil e Portão metálico composto de quadros estruturais em tubo de aço 

galvanizado a fogo, tipo industrial, requadros para fixação da tela em barra chata  
galvanizada e fechamento de tela de arame galvanizado em malha quadrangular com 
espaçamento de 2”.  

- Dimensões: Quadros estruturais em tubo de aço galvanizado - Ø=1 1/2” e=2mm;  
- Requadros para fixação da tela em barra chata galvanizada  - 3/4” e=3/16”;  
- Batedor em barra chata galvanizada  - 3/4” e=3/16”  
- Trava de fechamento em barra redonda galvanizada a fogo (Ø=1/2”)  
- Porta-cadeado em barra chata galvanizada (1 1/4” e=3/16”);  

 - Tela de arame galvanizado (fio 10 = 3,4mm) em malha quadrangular com 
espaçamento de 2”.  

 

4.7.15.3.2. Seqüência de execução: 
 

Os montantes e o travamento horizontal deverão ser fixados por meio de solda 
elétrica em cordões corridos por toda a extensão da superfície de contato. Todos os locais 
onde houver ponto de solda e/ou corte, devem estar isentos de rebarbas, poeira, gordura, 
graxa, sabão, ferrugem ou qualquer outro contaminante. A tela deverá ser esticada, 
transpassada e amarrada no requadro do portão.  
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5. HIDRAULICA 
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5.1. INSTALAÇÕES DE ÁGUA FRIA 
 

Como dito anteriormente, o módulo de ampliação faz parte de um conjunto maior, 
que é o Proinfância tipo B, sendo assim, muitos elementos do projeto de hidráulica já estão 
previsto no projeto do Proinfância tipo B, não sendo necessário repeti-los no módulo de 
ampliação, tais como: o reservatório, o hidrômetro, a casa de bombas etc.  

O módulo de ampliação possuirá instalação de água fria para atender aos 
sanitários infantis, ao bebedouro e a torneira do solário, conforme detalhado nos desenhos 
técnicos.  

 
5.1.1. Instalação de água fria  do Proinfância tipo B 

 
A seguir descrevemos  a instalação de água fria do Proinfância tipo B para melhor 

compreensão do sistema. 
Para o abastecimento de água potável dos estabelecimentos de ensino, foi 

considerado um sistema indireto, ou seja, a água proveniente da rede pública não segue 
diretamente aos pontos de consumo, ficando armazenada em reservatórios, que têm por 
finalidade principal garantir o suprimento de água da edificação em caso de interrupção do 
abastecimento pela concessionária local de água e uniformizar a pressão nos pontos e 
tubulações da rede predial. A reserva que foi estipulada o Proinfância tipo B é equivalente a 
dois consumos diários da edificação.   

A nova rede deve ser ligara a rede existente. 
 

5.1.2. Normas Tecnicas relacionadas 
 

 ABNT NBR 5626, Instalação predial de água fria; 

 ABNT NBR 5648, Tubo e conexões de PVC-U com junta soldável para 
sistemas prediais de água fria – Requisitos;  

 ABNT NBR 5680, Dimensões de tubos de PVC rígido; 

 ABNT NBR 5683, Tubos de PVC – Verificação da resistência à pressão 
hidrostática interna; 

 ABNT NBR 9821, Conexões de PVC rígido de junta soldável para redes de 
distribuição de água – Tipos – Padronização; 

 ABNT NBR 10281, Torneira de pressão – Requisitos e métodos de ensaio; 

 ABNT NBR 11778, Aparelhos sanitários de material plástico – Especificação; 

 ABNT NBR 14011, Aquecedores instantâneos de água e torneiras elétricas – 
Requisitos; 

 ABNT NBR 14121, Ramal predial – Registros tipo macho em ligas de cobre – 
Requisitos; 

 ABNT NBR 14162, Aparelhos sanitários – Sifão – Requisitos e métodos de 
ensaio; 

 ABNT NBR 14877, Ducha Higiênica – Requisitos e métodos de ensaio; 

 ABNT NBR 14878, Ligações flexíveis para aparelhos hidráulicos sanitários – 
Requisitos e métodos de ensaio; 
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 ABNT NBR 15097-1, Aparelhos sanitários de material cerâmico – Parte 1: 
Requisitos e métodos de ensaios; 

 ABNT NBR 15097-2, Aparelhos sanitários de material cerâmico – Parte 2: 
Procedimentos para instalação; 

 ABNT NBR 15206, Instalações hidráulicas prediais – Chuveiros ou duchas – 
Requisitos e métodos de ensaio; 

 ABNT NBR 15423, Válvulas de escoamento – Requisitos e métodos de 
ensaio; 

 ABNT NBR 15491, Caixa de descarga para limpeza de bacias sanitárias – 
Requisitos e métodos de ensaio; 

 ABNT NBR 15704-1, Registro – Requisitos e métodos de ensaio – Parte 1: 
Registros de pressão; 

 ABNT NBR 15705, Instalações hidráulicas prediais – Registro de gaveta – 
Requisitos e métodos de ensaio; 

 ABNT NBR 15857, Válvula de descarga para limpeza de bacias sanitárias – 
Requisitos e métodos de ensaio;  

 Normas Regulamentadoras do Capítulo V - Título II, da CLT, relativas à 
Segurança e Medicina do Trabalho: 

 NR 24 - Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho; 

 DMAE - Código de Instalações Hidráulicas; 

 EB-368/72 - Torneiras; 

 NB-337/83 - Locais e Instalações Sanitárias Modulares. 

 

5.2. INSTALAÇÕES DE ÁGUAS PLUVIAIS 
 

A captação das águas pluviais foi definida de duas formas: através das calhas de 
cobertura e das calhas de piso. 

As águas de escoamento superficial serão coletadas por caixas de ralo, 
distribuídas pelo terreno conforme indicação do projeto. Dessas caixas sairão condutores 
horizontais que as interligam com as caixas de inspeção. 

O projeto de drenagem de águas pluviais compreende: 
- Calhas de cobertura: para a coleta das águas pluviais provenientes de parte 

interna da cobertura dos blocos e pátio; 
- Condutores verticais (AP): para escoamento das águas das calhas de cobertura 

até as caixas de inspeção ou calhas de piso situadas no terreno; 
Ralos hemisféricos (RH): ralo tipo abacaxi nas junções entre calhas de cobertura 

e condutores verticais para impedir a passagem de detritos para a rede de águas pluviais; 
A rede de águas pluviais proposta será ligada a rede existente do Proinfância tipo 

B, que possui também os seguintes componentes: 
Calhas de piso (CP): canaleta coletora para drenagem das águas provenientes 

dos pátios e solários; 
Caixa de ralo (CR): caixa coletora para drenagem de águas superficiais. Trata-se 

de uma caixa em alvenaria de tijolos maciços e fundo em concreto com grelha de ferro 
fundido 40x40cm; 
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Caixa de inspeção (CI): para inspeção da rede, com dimensões de 60x60cm, 
profundidade conforme indicado em projeto, com tampa de ferro fundido 60x60cm tipo leve, 
removível; 

Poço de visita (PV): para inspeção da rede, com dimensões de 110x110cm, 
profundidade conforme indicado em projeto, acesso com diâmetro de 60cm, com tampa de 
ferro fundido de 60cm tipo pesado, articulada; 

Ramais horizontais: tubulações que interligam as caixas de inspeção e poços de 
visita, escoando águas provenientes dos condutores verticais e águas superficiais 
provenientes das áreas gramadas. 

 
5.2.1. Normas Tecnicas Relacionadas 

 
 ABNT NBR 5680, Dimensões de tubos de PVC rígido; 

 ABNT NBR 5688, Tubos e conexões de PVC-U para sistemas prediais de água 
pluvial, esgoto sanitário e ventilação – Requisitos; 

 ABNT NBR 7231, Conexões de PVC – Verificação do comportamento ao calor; 

 ABNT NBR 8890, Tubo de concreto de seção circular para águas pluviais e esgotos 
sanitários – Requisitos e métodos de ensaios; 

 ABNT NBR 10844, Instalações prediais de águas pluviais – Procedimento; 

 ABNT NBR 15645, Execução de obras de esgoto sanitário e drenagem de águas 
pluviais utilizando-se tubos e aduelas de concreto. 

 

5.3. INSTALAÇÕES DE ESGOTO SANITÁRIO 
 

A instalação predial de esgoto sanitário foi baseada segundo o Sistema Dual que 
consiste na separação dos esgotos primários e secundários através de um desconector, 
conforme ABNT NBR 8160 – Sistemas prediais de esgoto sanitário – Projeto e execução. 

As caixas de inspeções deverão ser localizadas nas áreas externas dos blocos e 
fora das projeções dos solários e pátios. Todos os tubos e conexões da rede de esgoto 
deverão ser em PVC rígido. 

A destinação final do sistema de esgoto sanitário deverá ser feita em rede pública 
de coleta de esgoto sanitário, quando não houver disponível, adotar a solução individual de 
destinação de esgotos sanitários. 

O sistema predial de esgotos sanitários consiste em um conjunto de aparelhos, 
tubulações, acessórios e desconectores e é dividido em dois subsistemas: 

 
5.3.1. Subsistema de Coleta e Transporte 

 
Todos os trechos horizontais previstos no sistema de coleta e transporte de 

esgoto sanitário devem possibilitar o escoamento dos efluentes por gravidade, através de 
uma declividade constante. Recomendam-se as seguintes declividades mínimas: 

 1,5% para tubulações com diâmetro nominal igual ou inferior a 75mm; 
 1% para tubulações com diâmetro nominal igual ou superior a 100mm. 

Os coletores enterrados deverão ser assentados em fundo de vala nivelado, 
compactado e isento de materiais pontiagudos e cortantes que possam causar algum dano 
à tubulação durante a colocação e compactação. Em situações em que o fundo de vala 
possuir material rochoso ou irregular, aplicar uma camada de areia e compactar, de forma a 
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garantir o nivelamento e a integridade da tubulação a ser instalada. Após instalação e 
verificação do caimento os tubos deverão receber camada de areia com recobrimento 
mínimo de 20cm. Após recobrimento dos tubos poderá ser a vala recoberta com solo 
normal. 

 
5.3.2. Subsistema de Ventilação 

 
Todas as colunas de ventilação devem possuir terminais de ventilação instalados 

em suas extremidades superiores e estes devem estar a 30cm acima do nível do telhado. 
As extremidades abertas de todas as colunas de ventilação devem ser providas de terminais 
tipo chaminé, que impeçam a entrada de águas pluviais diretamente aos tubos de 
ventilação. 

 

5.3.3. Solução Individual de Destinação de Esgotos Sanitários 
 

Nos municípios em que não houver rede pública de coleta de esgotos na região 
do estabelecimento de ensino, quando as condições do solo e a legislação ambiental 
vigente permitirem, serão instaladas soluções individuais de destinação dos esgotos. Essa 
solução consiste num conjunto de fossa séptica, filtro anaeróbico e sumidouro a serem 
construídos conforme o Projeto Padrão disponibilizado.  

 
5.3.4. Normas Tecnicas Relacionadas 
 

 ABNT NBR 5645, Tubo cerâmico para canalizações; 

 ABNT NBR 5688, Tubos e conexões de PVC-U para sistemas prediais de água 
pluvial, esgoto sanitário e ventilação – Requisitos; 

 ABNT NBR 7229, Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos; 

 ABNT NBR 7362-1, Sistemas enterrados para condução de esgoto – Parte 1: 
Requisitos para tubos de PVC com junta elástica; 

 ABNT NBR 7362-2, Sistemas enterrados para condução de esgoto – Parte 2: 
Requisitos para tubos de PVC com parede maciça; 

 ABNT NBR 7362-3, Sistemas enterrados para condução de esgoto – Parte 3: 
Requisitos para tubos de PVC com dupla parede; 

 ABNT NBR 7362-4, Sistemas enterrados para condução de esgoto – Parte 4: 
Requisitos para tubos PVC com parede de núcleo celular; 

 ABNT NBR 7367, Projeto e assentamento de tubulações de PVC rígido para 
sistemas de esgoto sanitário; 

 ABNT NBR 7531, Anel de borracha destinado a tubos de concreto simples ou 
armado para esgotos sanitários – Determinação da absorção de água; 

 ABNT NBR 7968, Diâmetros nominais em tubulações de saneamento nas áreas de 
rede de distribuição, adutoras, redes coletoras de esgoto e interceptores – Padronização; 

 ABNT NBR 8160, Sistemas prediais de esgoto sanitário – Projeto e execução; 

 ABNT NBR 8161, Tubos e conexões de ferro fundido para esgoto e ventilação – 
Formatos e dimensões – Padronização; 
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 ABNT NBR 8890, Tubo de concreto de seção circular para águas pluviais e esgotos 
sanitários – Requisitos e métodos de ensaios; 

 ABNT NBR 9051, Anel de borracha para tubulações de PVC rígido coletores de 
esgoto sanitário – Especificação; 

 ABNT NBR 9054, Tubo de PVC rígido coleto de esgoto sanitário – Verificação da 
estanqueidade de juntas elásticas submetidas à pressão hidrostática externa – Método de 
ensaio; 

 ABNT NBR 9055, Tubo de PVC rígido coletor de esgoto sanitário – Verificação da 
estanqueidade de juntas elásticas submetidas ao vácuo parcial interno – Método de ensaio; 

 ABNT NBR 9063, Anel de borracha do tipo toroidal para tubos de PVC rígido 
coletores de esgoto sanitário – Dimensões e dureza – Padronização; 

 ABNT NBR 9064, Anel de borracha do tipo toroidal para tubulação de PVC rígido 
para esgoto predial e ventilação – Dimensões e dureza – Padronização; 

 ABNT NBR 9648, Estudo de concepção de sistemas de esgoto sanitário – 
Procedimento; 

 ABNT NBR 9649, Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário – Procedimento; 

 ABNT NBR 9814, Execução de rede coletora de esgoto sanitário – Procedimento; 

 ABNT NBR 9822, Manuseio, armazenamento e assentamento de tubulações de poli 
(cloreto de vinila) não plastificado (PVC-U) para transporte de água e de tubulações de poli 
(cloreto de vinila) não plastificado orientado (PVC-O) para transporte de água ou esgoto sob 
pressão positiva; 

 ABNT NBR 10569, Conexões de PVC rígido com junta elástica, para coletor de 
esgoto sanitário – Tipos e dimensões – Padronização; 

 ABNT NBR 10570, Tubos e conexões de PVC rígido com junta elástica para coletor 
predial e sistema condominial de esgoto sanitário – Tipos e dimensões – Padronização; 

 ABNT NBR 12266, Projeto e execução de valas para assentamento de tubulação de 
água esgoto ou drenagem urbana – Procedimento; 

 ABNT NBR 13969, Tanques sépticos – Unidades de tratamento complementar e 
disposição final dos efluentes líquidos – Projeto, construção e operação; 

 ABNT NBR 14208, Sistemas enterrados para condução de esgotos – Tubos e 
conexões cerâmicas com junta elástica – Requisitos; 

 ABNT NBR 14486, Sistemas enterrados para condução de esgoto sanitário – Projeto 
de redes coletoras com tubos de PVC; 

 ABNT NBR 15645, Execução de obras de esgoto sanitário e drenagem de águas 
pluviais utilizando-se tubos e aduelas de concreto; 

 ABNT NBR 15952, Sistemas para redes de distribuição e adução de água e 
transporte de esgotos sob pressão – Verificação da estanqueidade hidrostática em 
tubulações de polietileno; 

 ABNT NBR 15979, Sistemas para distribuição e adução de água e transporte de 
esgotos sob pressão – Requisitos para reparo de tubulação de polietileno PE 80 e PE 100; 

 Normas Regulamentadoras do Capítulo V, Título II, da CLT, relativas à Segurança e 
Medicina do Trabalho: 
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 NR 24 - Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho; 

 Resolução CONAMA 377 - Licenciamento Ambiental Simplificado de Sistemas de 
Esgotamento Sanitário. 

 
5.4. SISTEMAS DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO 

 
A classificação de risco para as edificações que compreendem os 

estabelecimentos de ensino é de risco leve, segundo a classificação de diversos Corpos de 
Bombeiros do país. São exigidos os seguintes sistemas: 

Sinalização de segurança: as sinalizações auxiliam as rotas de fuga, orientam e 
advertem os usuários da edificação.  

Extintores de incêndio: para todas as áreas da edificação os extintores deverão 
atender a cada tipo de classe de fogo A, B e C. A locação e instalação dos extintores 
constam da planta baixa e dos detalhes do projeto.  

Iluminação de emergência: o sistema adotado foi de blocos de 30 leds, com 
autonomia de 6 horas, instalados nas paredes, conforme localização e detalhes indicados 
no projeto. 

SPDA – Sistema de proteção contra descargas atmosféricas: o sistema adotado, 
concepções, plantas e detalhes constam no projeto. 

 
5.4.1. Normas Tecnicas Relacionadas 

 
 NR 23 – Proteção Contra Incêndios; 

 NR 26 – Sinalização de Segurança; 

 ABNT NBR 5419, Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas; 

 ABNT NBR 5628, Componentes construtivos estruturais – Determinação da 
resistência ao fogo; 

 ABNT NBR 7195, Cores para segurança; 

 ABNT NBR 9077, Saídas de Emergência em Edifícios; 

 ABNT NBR 9442, Materiais de construção – Determinação do índice de propagação 
superficial de chama pelo método do painel radiante – Método de ensaio; 

 ABNT NBR 10636, Parede divisórias sem função estrutural – Determinação da 
resistência ao fogo – Método de ensaio; 

 ABNT NBR 10898, Sistema de iluminação de emergência; 

 ABNT NBR 12693, Sistema de proteção por extintores de incêndio; 

 ABNT NBR 13434-1, Sinalização de segurança contra incêndio e pânico –  Parte 1: 
Princípios de projeto; 

 ABNT NBR 13434-2, Sinalização de segurança contra incêndio e pânico – Parte 2: 
Símbolos e suas formas, dimensões e cores; 

 ABNT NBR 13434-3, Sinalização de segurança contra incêndio e pânico – Parte 3: 
Requisitos e métodos de ensaio; 

 ABNT NBR 14432, Exigências de resistência ao fogo de elementos construtivos de 
edificações – Procedimento; 
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 ABNT NBR 15200, Projeto de estruturas de concreto em situação de incêndio; 

 ABNT NBR 15808, Extintores de incêndio portáteis; 

 Normas e Diretrizes de Projeto do Corpo de Bombeiros Local; 

 Regulamento para a Concessão de Descontos aos Riscos de Incêndio do Instituto de 
Resseguros do Brasil (IRB); 

 NR-10: SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES E SERVIÇOS EM ELETRICIDADE 
Portaria n.º598, de 07/12/2004 (D.O.U. de 08/12/2004 – Seção 1). 

 
Normas internacionais: 

 EN 13823, Reaction to fire tests for building products – Building products excluding 
floorings exposed to the thermal attack by a single burning item (SBI); 

 ISO 1182, Buildings materials – non-combustibility test; 

 ISO 11925-2, Reaction to fire tests – Ignitability of building products subjected to 
direct impingement of flame – Part 2: Single-flame source test e ASTM E662 – Standard test 
method for specific optical density of smoke generated by solid materials; 

 ASTM E662, Standard test method for specific optical density of smoke generated by 
solid materials. 
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6. ELÉTRICA 
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6.1. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
 

No projeto de instalações elétricas foi definido a distribuição geral das luminárias, 
pontos de força, comandos, circuitos, chaves, proteções e equipamentos. O atendimento à 
edificação foi considerado em baixa tensão, conforme a tensão operada pela concessionária 
local em 110V ou 220V. A rede existente de energia tem que atender a nova demanda do 
bloco de ampliação, conforme o projeto. A adequação do projeto foi baseada no projeto 
padrão 2012.  

Os circuitos que serão instalados seguirão os pontos de consumo através de 
eletrodutos, conduletes e caixas de passagem. Todos os materiais deverão ser de qualidade 
para garantir a facilidade de manutenção e durabilidade.  

As instalações elétricas foram projetadas de forma independente para cada bloco, 
permitindo flexibilidade na construção, operação e manutenção. Dessa forma cada bloco 
possui um quadro de distribuição. O alimentador do quadro de distribuição do bloco de 
ampliação têm origem no QGBT, localizado na sala técnica do bloco multiuso, que seguem 
em eletrodutos enterrados no solo conforme especificado no projeto. Os alimentadores 
foram dimensionados com base no critério de queda de tensão máxima admissível 
considerando a distância entre os quadros de distribuição e o QGBT, definidas pelo layout 
apresentado. O disjuntos geral do QGDB deverá ser substituído para atender a nova 
demanda. O projeto de 110V terá um disjuntor geral novo de 450A e o de 220V, 250A. 
Eventuias adequações necessárias para a instalação elétrica deverão ser arcadas pelo 
município.  

Não foram consideradas no projeto tomadas baixas em áreas de acesso irrestrito das 
crianças - salas de atividades, solários e sanitários infantis - por segurança dos principais 
usuários, que são as crianças. Todos os circuitos de tomadas serão dotados de dispositivos 
diferenciais residuais de alta sensibilidade para garantir a segurança.  

As luminárias especificadas no projeto preveem lâmpadas de baixo consumo de 
energia como as fluorescentes e de LED, reatores eletrônicos de alta eficiência, alto fator de 
potência e baixa taxa de distorção harmônica.  

 
6.1.1. Normas Tecnicas Relacionadas 

 NR 10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; 

 ABNT NBR 5123, Relé fotelétrico e tomada para iluminação – Especificação e 
método de ensaio; 

 ABNT NBR 5349, Cabos nus de cobre mole para fins elétricos – Especificação; 

 ABNT NBR 5370, Conectores de cobre para condutores elétricos em sistemas de 
potência; 

 ABNT NBR 5382, Verificação de iluminância de interiores; 

 ABNT NBR 5410, Instalações elétricas de baixa tensão; 

 ABNT NBR 5413, Iluminância de interiores; 

 ABNT NBR 5444, Símbolos gráficos para instalações elétricas prediais; 

 ABNT NBR 5461, Iluminação; 

 ABNT NBR 5471, Condutores elétricos; 

 ABNT NBR 5597, Eletroduto de aço-carbono e acessórios, com revestimento protetor 
e rosca NPT – Requisitos; 
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 ABNT NBR 5598, Eletroduto de aço-carbono e acessórios, com revestimento protetor 
e rosca BSP – Requisitos; 

 ABNT NBR 5624, Eletroduto rígido de aço-carbono, com costura, com revestimento 
protetor e rosca NBR 8133 – Requisitos; 

 ABNT NBR 6516, Starters – A descarga luminescente; 

 ABNT NBR 6689, Requisitos gerais para condutos de instalações elétricas prediais; 

 ABNT NBR 8133, Rosca para tubos onde a vedação não é feita pela rosca – 
Designação, dimensões e tolerâncias; 

 ABNT NBR 9312, Receptáculo para lâmpadas fluorescentes e starters – 
Especificação; 

 ABNT NBR 10898, Sistema de iluminação de emergência; 

 ABNT NBR 11839, Dispositivo-fusíveis de baixa tensão para proteção de 
semicondutores – Especificação; 

 ABNT NBR 11841, Dispositivo-fusíveis de baixa tensão, para uso por pessoas 
autorizadas - Fusíveis com contatos tipo faca – Especificação; 

 ABNT NBR 11848, Dispositivo-fusíveis de baixa tensão para uso por pessoas 
autorizadas - Fusíveis com contatos aparafusados – Especificação; 

 ABNT NBR 11849, Dispositivo-fusíveis de baixa tensão para uso por pessoas 
autorizadas - Fusíveis com contatos cilíndricos – Especificação; 

 ABNT NBR 12090, Chuveiros elétricos – Determinação da corrente de fuga – Método 
de ensaio; 

 ABNT NBR 12483, Chuveiros elétricos – Padronização; 

 ABNT NBR 14417, Reatores eletrônicos alimentados em corrente alternada para 
lâmpadas fluorescentes tubulares – Requisitos gerais e de segurança; 

 ABNT NBR 14418, Reatores eletrônicos alimentados em corrente alternada para 
lâmpadas fluorescentes tubulares – Prescrições de desempenho; 

 ABNT NBR IEC 60061-1, Bases de lâmpadas, porta-lâmpadas, bem como gabaritos 
para o controle de intercambialidade e segurança – Parte 1: Bases de lâmpadas; 

 ABNT NBR IEC 60081, Lâmpadas fluorescentes tubulares para iluminação geral; 

 ABNT NBR IEC 60238, Porta-lâmpadas de rosca Edison; 

 ABNT NBR IEC 60269-3-1, Dispositivos-fusíveis de baixa tensão – Parte 3-1: 
Requisitos suplementares para dispositivos-fusíveis para uso por pessoas não qualificadas 
(dispositivos-fusíveis para uso principalmente doméstico e similares) – Seções I a IV; 

 ABNT NBR IEC 60439-1, Conjuntos de manobra e controle de baixa tensão – Parte 
1: Conjuntos com ensaio de tipo totalmente testados (TTA) e conjuntos com ensaio de tipo 
parcialmente testados (PTTA); 

 ABNT NBR IEC 60439-2, Conjuntos de manobra e controle de baixa tensão – Parte 
2: Requisitos particulares para linhas elétricas pré-fabricadas (sistemas de barramentos 
blindados); 

 ABNT NBR IEC 60439-3, Conjuntos de manobra e controle de baixa tensão – Parte 
3: Requisitos particulares para montagem de acessórios de baixa tensão destinados a 
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instalação em locais acessíveis a pessoas não qualificadas durante sua utilização – 
Quadros de distribuição; 

 ABNT NBR IEC 60669-2-1, Interruptores para instalações elétricas fixas residenciais 
e similares – Parte2-1: Requisitos particulares - Interruptores eletrônicos; 

 ABNT NBR IEC 60884-2-2, Plugues e tomadas para uso doméstico e análogo – 
Parte 2-2: Requisitos particulares para tomadas para aparelhos; 

 ABNT NBR NM 243, Cabos isolados com policloreto de vinila (PVC) ou isolados com 
composto termofixo elastomérico, para tensões nominais até 450/750 V, inclusive – 
Inspeção e recebimento; 

 ABNT NBR NM 244, Condutores e cabos isolados – Ensaio de centelhamento; 

 ABNT NBR NM 247-1, Cabos isolados com policroreto de vinila (PVC) para tensões 
nominais até 450/750 V – Parte 1: Requisitos gerais (IEC 60227-1, MOD); 

 ABNT NBR NM 247-2, Cabos isolados com policloreto de vinila (PVC) para tensão 
nominais até 450/750 V, inclusive – Parte 2: Métodos de ensaios (IEC 60227-2, MOD); 

 ABNT NBR NM 247-3, Cabos isolados com policloreto de vinila (PVC) para tensões 
nominais até 450/750 V, inclusive – Parte 3: Condutores isolado (sem cobertura) para 
instalações fixas (IEC 60227-3, MOD); 

 ABNT NBR NM 247-5, Cabos isolados com policloreto de vinila (PVC) para tensões 
nominais até 450/750 V, inclusive – Parte 5: Cabos flexíveis (cordões) (IEC 60227-5, MOD); 

 ABNT NBR NM 287-1, Cabos isolados com compostos elastoméricos termofixos, 
para tensões nominais até 450/750 V, inclusive – Parte 1: Requisitos gerais (IEC 60245-1, 
MOD); 

 ABNT NBR NM 287-2, Cabos isolados com compostos elastoméricos termofixos, 
para tensões nominais até 450/750 V, inclusive – Parte 2: Métodos de ensaios (IEC 60245-2 
MOD); 

 ABNT NBR NM 287-3, Cabos isolados com compostos elastoméricos termofixos, 
para tensões nominais até 450/750 V, inclusive – Parte 3: Cabos isolados com borracha de 
silicone com trança, resistentes ao calor (IEC 60245-3 MOD); 

 ABNT NBR NM 287-4, Cabos isolados com compostos elastoméricos termofixos, 
para tensões nominais até 450/750 V, inclusive – Parte 4: Cordões e cabos flexíveis (IEC 
60245-4:2004 MOD); 

 ABNT NBR NM 60454-1, Fitas adesivas sensíveis à pressão para fins elétricos – 
Parte 1: Requisitos gerais (IEC 60454-1:1992, MOD); 

 ABNT NBR NM 60454-2, Fitas adesivas sensíveis à pressão para fins elétricos – 
Parte 2: Métodos de ensaio (IEC 60454-2:1992, MOD); 

 ABNT NBR NM 60454-3, Fitas adesivas sensíveis à pressão para fins elétricos – 
Parte 3: Especificações para materiais individuais - Folha 1: Filmes de PVC com adesivos 
sensíveis à pressão (IEC 60454-3-1:1998, MOD); 

 ABNT NBR NM 60669-1, Interruptores para instalações elétricas fixas domésticas e 
análogas – Parte 1: Requisitos gerais (IEC 60669-1:2000, MOD); 

 ABNT NBR NM 60884-1, Plugues e tomadas para uso doméstico e análogo – Parte 
1: Requisitos gerais (IEC 60884-1:2006 MOD). 
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Normas internacionais: 

 ASA – American Standard Association; 

 IEC – International Electrical Comission; 

 NEC – National Eletric Code; 

 NEMA – National Eletrical Manufactures Association; 

 NFPA – National Fire Protection Association; 

 VDE – Verbandes Desutcher Elektrote. 
 

 
6.2. INSTALAÇÕES DE CLIMATIZAÇÃO 

O projeto de climatização visa o atendimento às condições de conforto em ambientes 
que não recebem ventilação natural ideal para o conforto dos usuários. 

As soluções adotadas foram a adoção de ventiladores de teto e previsão para futura 
instalação de condicionamento de ar (locais onde a temperatura média assim determine a 
necessidade). 

 
6.2.1. Normas Tecnicas Relacionadas 

 
 ABNT NBR 11215, Equipamentos unitários de ar-condicionado e bomba de calor - 

Determinação da capacidade de resfriamento e aquecimento – Método de ensaio; 

 ABNT NBR 11829, Segurança de aparelhos eletrodomésticos e similares – 
Requisitos particulares para ventiladores – Especificação; 

 ABNT NBR 14679, Sistemas de condicionamento de ar e ventilação – Execução de 
serviços de higienização; 

 ABNT NBR 15627-1, Condensadores a ar remotos para refrigeração – Parte 1: 
Especificação, requisitos de desempenho e identificação; 

 ABNT NBR 15627-2, Condensadores a ar remotos para refrigeração – Parte 2: 
Método de ensaio; 

 ABNT NBR 15848, Sistemas de ar condicionado e ventilação – Procedimentos e 
requisitos relativos às atividades de construção, reformas, operação e manutenção das 
instalações que afetam a qualidade do ar interior (QAI); 

 ABNT NBR 16401-1, Instalações de ar-condicionado – Sistemas centrais e unitários - 
Parte 1: Projetos das instalações; 

 ABNT NBR 16401-2, Instalações de ar-condicionado – Sistemas centrais e unitários - 
Parte 2: Parâmetros de conforto térmico; 

 ABNT NBR 16401-3, Instalações de ar-condicionado – Sistemas centrais e unitários - 
Parte 3: Qualidade do ar interior. 

Normas Internacionais: 

 ASHRAE Standard 62 (American Society of Heating, Refrigerating and Air 
Conditioning Engineers), Ventilation for Acceptable Indoor Air Quality; 
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 ASHRAE Standard 140 (American Society of Heating, Refrigerating and Air 
Conditioning Engineers), New ASHRAE standard aids in evaluating energy analysis 
programs; 

 Analysis Computer Programs. American Society of Heating, Refrigerating and Air-
Conditioning Engineers, Inc. USA, Atlanta: 2001. 
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7.1. TABELA DE ÁREAS 
 

Quantidade Ambientes 
Areas 
Uteis  

02 Pré-escola 36,20 m² 

02 Sanitários  16,28 m² 

01 Solário 29,77 m² 

01 Circulação 25,34 m² 

Total Bloco  160,77 m² 

 

7.2. TABELA DE REFERENCIA DE CORES E ACABAMENTOS 

Elementos Ambientes Especificações Cor 

Paredes 

Fachada 

Cerâmica 10x10cm (do 
piso à altura de 50cm) 

Azul Escuro 

Acima da base Branco  

Cobertura 

Oitões e Testeiras de 
calhas e Platibandas 

Azul Escuro 

Pingadeiras Concreto 

Cobogós Solários Parede de Fechamento Amarelo Ouro 

Janelas Todos os Ambientes 

Folhas das janelas* em 
alumínio Azul 

Molduras das Janelas 
(cerâmica 10x10cm) 

Vermelho 

Portas 

Sanitários 
Alizares Azul 

Folha de Porta Platina 

 Pré-escola 

Alizares Azul 

Folha de Porta Amarelo Ouro 

Baguetes Azul 

Tetos Todos os Ambientes 
Pintura acrílica 

acabamento fosco 
Branco  

 

Piso 

 

Circulação 
Granitina 1,20x 1,20m Cinza 

Piso podotatil 30x30cm Azul 

Sala de aula 
Cerâmica antiderrapante 

40x40cm 
Branco Gelo 
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Elementos Ambientes Especificações Cor 

 

 

Piso 

 

Sanitários 
Cerâmica antiderrapante 

40x40cm 
Branco Gelo 

Solário 
Piso de cimento comum 
 desempenado com juntas 
de dilatação de 1,20m x 
1,20m 

Cinza 

 

 

 

 

Paredes 

 

Salas de Aula 

Cerâmica 30x40cm (do 
piso à altura de 1,20m) 

Branco 

Roda-meio de 10cm de 
Madeira (altura de 1,20m 

do piso) 
Verniz Fosco 

Pintura acrílica (do roda-
meio ao teto) acetinada  

Marfim 

Sanitários infantis  

Cerâmica 30x40cm (do 
piso à altura de 1,80m) 

Branco Gelo 

Roda-meio de cerâmica 
10x10m (altura 1,80m do 

piso) 

Azul Escuro 
(Masculino) e 

Vermelho 
(Feminino) 

Pintura acrílica (do roda-
meio ao teto) acetinada 

Branco Gelo 

 

 

 
7.3. TABELA DE ESPECIFICAÇÕES DE LOUÇAS E METAIS 

 

Solário 

01 Torneira de parede de uso geral com bico para mangueira Izy, código 1153.C37, DECA, 
ou equivalente 

Sanitário Infantil Feminino e Masculino  

08 Bacia Convencional Studio Kids, código PI.16, DECA, ou equivalente 

08 Assento branco linha infantil para bacia Studio kids, DECA, ou equivalente 

08 Válvula de descarga: Base Hydra Max, código 4550.404 e acabamento Hydra Max, código 
4900.C.MAX 1 ½”, acabamento cromado, DECA ou equivalente 

08 Cuba de Embutir Oval cor Branco Gelo, código L.37, DECA, ou equivalente 

08 Torneira para lavatório de mesa bica baixa Izy, código 1193.C37, DECA, ou equivalente 

04 Chuveiro Maxi Ducha, LORENZETTI, com Mangueira plástica/desviador para duchas 
elétricas, cógigo 8010-A, LORENZETTI,  ou equivalente 

04 Acabamento para registro pequeno Linha Izy, código: 4900.C37.PQ, DECA ou equivalente 

08 Papeleira Metálica Linha Izy, código 2020.C37, DECA ou equivalente 

02 Dispenser Toalha Linha Excellence, código 7007, Melhoramentos ou equivalente 

.                                                 .

S
E

D
U

C
C

A
P

20
22

02
95

34
D

M

.                                                 .

186



  

Ministério da Educação 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

Coordenação Geral de Infra-Estrutura - CGEST  

 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – FNDE 
SBS Q.2 Bloco F Edifício FNDE – 70.070-929 – Brasília, DF 

Telefone: (61) 2022-4165 – Site: www.fnde.gov.br 

52 

06 Saboneteira Linha Excellence, código 7009, Melhoramentos ou equivalente 

02 Barra de apoio e aço inox polido, comprimento de 1,44m e diâmetro 3cm, conforme 
projeto. 

 

 

7.4. TABELA DE ESQUADRIAS  

PORTAS DE MADEIRA 

Código Quantidade 
Dimensões 

Internas (LxH) 
Tipo Ambiente 

PM 1 02 0,80x 2,10 
01 folha, de abrir, em 
madeira, c/ chapa e 

barra metálica 
Sanitários  

PM 2 04 0,80x 2,40 

01 folha, de abrir, em 
madeira, c/ visor de 
vidro, chapa e barra 

metálica. 

Salas de aula (Pré- escola) 

PM 3 08 0,60x 1,00 
01 folha, de abrir, lisa, 

em madeira. 
Box dos sanitários Infantis 

 
 

JANELAS DE ALUMÍNIO 

Código Quantidade 
Dimensões 

Internas (LxH) 
Tipo Ambiente 

JA 1 02 1,20x 0,60 basculante, de alumínio Sanitários  

JA 2 02 2,20 x 0,60 basculante, de alumínio Sanitários 

JA 3 02 1,80x 1,80 de correr, de alumínio Salas de aula (Pré- escola) 

JA 4 02 3,00 x 1,80 de correr, de alumínio Salas de aula (Pré- escola) 

Ferragens para Portas em Madeira 

06 Maçaneta, La Fonte, ref. 234 ou equivalente 

06 Rosetas,La Fonte, ref. 307 ou equivalente 

06 Fechadura, La Fonte, ref. ST2 EVO-55 ou equivalente 

06 Cilindro, La Fonte, ref. STE 5 pinos ou equivalente 

34 Dobradiças, La Fonte, ref. 95 ou equivalente (3 por porta PM 1 e PM2 e 2 por porta para PM3) 

06 Puxadores La Fonte, ref. PH1-32/300 ou equivalente (para portas PM1 e PM2) 

08 Tarjeta livre-ocupado, La Fonte, ref. 719 
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7.5. LISTAGEM DE DOCUMENTOS   
 

DOCUMENTOS 

Nome do arquivo Título 

AMPB-ARQ-MED-01_R00 Memorial Descritivo de Arquitetura 

AMPB-ARQ-ORÇ-01_R00 Planilha Orçamentária 

 
PRODUTOS GRÁFICOS - ARQUITETURA – 14 pranchas 

Nome do arquivo Título Escala 

AMPB-ARQ-IMP-GER0-01_R00 Implantação 1:200 

AMPB-ARQ-PLB-GER0-02_R00 Planta Baixa  1:50 
AMPB-ARQ-LYT-GER0-03_R00 Layout 1:50 
AMPB-ARQ-LYT-GER0-04_R00 Layout 1:50 
AMPB-ARQ-CRT-GER0-05_R00 Cortes 1:50 
AMPB-ARQ-CRT-GER0-06_R00 Cortes 1:50 
AMPB-ARQ-FCH-GER0-07_R00 Fachadas 1:50 
AMPB-ARQ-PGP-GER0-08_R00 Paginação de Piso 1:50 
AMPB-ARQ-FOR-GER0-09_R00 Forro 1:50 
AMPB-ARQ-COB-GER0-10_R00 Cobertura 1:50 
AMPB-ARQ-ESQ-GER0-11_R00 Esquadrias - Detalhamento 1:20 
AMPB-ARQ-ESQ-GER0-12_R00 Esquadrias - Detalhamento 1:20 
AMPB-ARQ-AMP-GER0-13-R00 Ampliação Bloco  indicada 
AMPB-ARQ-AMP-GER0-14-R00 Ampliação Bloco  indicada 
 
PRODUTOS GRÁFICOS - ESTRUTURA – 11 pranchas 
 
Estrutura de Fundações 

Nome do arquivo Título Escala 

AMPB-SCC-PLD-GER0-01_R00 Planta de Cargas na Fundação 1:75 

AMPB-SFN-PLD-GER0-02_R00 Opção 1: fundação sapatas - Planta de Locação 1:75 
AMPB-SFN-PLD-GER0-03_R00 Opção 1: fundação sapatas -  Detalhe Sapatas indicada 

AMPB-SFN-PLD-GER0-04_R00 Opção 2: fundação bloco sobre estaca 
 - Planta de Locação 

indicada 

AMPB-SFN-PLD-GER0-05_R00 Opção 2: fundação bloco sobre estaca 
 - Detalhe blocos 

indicada 

 
Estrutura de Concreto 

Nome do arquivo Título Escala 

AMPB-SCF-PLB-GER0-06_R00 Forma  Nível 0,00 1:50 
AMPB-SCV-PLD-GER0-07_R00 Vigas Nível 0,00  indicada 
AMPB-SCP-PLD-GER0-08_R00 Pilares indicada 
AMPB-SCL-PLD-GER0-09_R00 Lajes 1:50 
AMPB-SCF-PLB-GER0-10_R00 Forma Nível 3,10 1:50 
AMPB-SCV-PLD-GER0-11_R00 Vigas Nível 3,10 indicada 
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PRODUTOS GRÁFICOS – HIDRÁULICA – 09 pranchas 
 
Instalação de Água Fria 

Nome do arquivo Título Escala 

AMPB-HAG-PLB-GER0-01_R00 Planta Baixa 1:50 

AMPB-HAG-COB-GER0-02_R00 Planta de Cobertura 1:50 
AMPB-HAG-MOD-GER0-03_R00 Isométricas 1:25 
AMPB-HAG-MOD-GER0-04_R00 Isométricas 1:25 
 
Instalação de Águas Pluviais 

Nome do arquivo Título Escala 

AMPB-HAP-PLB-GER0-01_R00 Planta Baixa 1:50 

AMPB-HAP-COB-GER0-02_R00 Planta de Cobertura 1:50 
 
Instalação de Esgoto Sanitário 

Nome do arquivo Título Escala 

AMPB-HEG-PLB-GER0-01_R00 Planta Baixa 1:50 

AMPB-HEG-AMP-GER0-02_R00 Ampliação e detalhes indicada 
 
Sistema de Proteção contra Incêndio 

Nome do arquivo Título Escala 

AMPB-HIN-PLD-GER0-01_R00 Planta Baixa e Detalhes indicada 

 
 
PRODUTOS GRÁFICOS – ELÉTRICA – 11 pranchas 
 
Instalações Elétricas – 110 V 

Nome do arquivo Título Escala 

AMPB-ELE-PLB-GER0-01_R00 Planta Baixa 1:50 

AMPB-ELE-PLD-GER0-02_R00 Planta Baixa Geral, Ramal e Diagrama Multifilar indicada 
 
Instalações Elétricas – 220 V 

Nome do arquivo Título Escala 

AMPB-ELE-PLB-GER0-01_R00 Planta Baixa 1:50 

AMPB-ELE-PLD-GER0-02_R00 Planta Baixa Geral, Ramal e Diagrama Multifilar indicada 
 
Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas 

Nome do arquivo Título Escala 

AMPB-EDA-PLB-GER0-01_R00 Planta Baixa 1:50 

AMPB-EDA-COB-GER0-02_R00 Planta de Cobertura 1:50 
AMPB-EDA-DET-GER0-03_R00 Detalhes indicada 
AMPB-EDA-DET-GER0-04_R00 Detalhes indicada 

 
Instalações de Climatização 
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Nome do arquivo Título Escala 

AMPB-ECL-PLB-GER0-01_R00 Planta Baixa – Locação dos Equipamentos  1:50 
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Demanda:
Proponente/Tomador:
Empresa Contratada:
Nome/apelido obra:

Localidade da referência:
Data base:

BDI

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade Preço 
Unitário 
(com BDI) 
(R$)

Preço Total (R$)

453800,30
1 Serviços Preliminares 15859,72

1.1 SINAPI 103689 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE 
OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E 
ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS

M2 4,50 390,70 1758,13

1.2 SINAPI 98458 TAPUME COM COMPENSADO DE MADEIRA. 
AF_03/2024

M2 46,20 111,89 5169,43

1.3 CDHU 02.02.150 Locação de container tipo depósito - área mínima 
de 13,80 m²

UNMES 6,00 1073,51 6441,05

1.4 CDHU 02.10.020 Locação de obra de edificação M2 115,46 20,41 2356,99
1.5 SINAPI 98525 LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA VEGETAL, 

VEGETAÇÃO E PEQUENAS ÁRVORES 
(DIÂMETRO DE TRONCO MENOR QUE 0,20 M), 
COM TRATOR DE ESTEIRAS. AF_03/2024

M2 161,64 0,83 134,12

2 Movimento de terra para fundações 19345,27

NÃO DESONERADO

Ampliação da Creche escola

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

24852

Prefeitura Municipal de Florínea

0

Ampliação da Creche escola

São Paulo

mar/24

22,02%

 



 

2.1 SINAPI 94319 ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO 
ARGILO-ARENOSO. AF_08/2023

M3 38,83 101,79 3952,47

2.2 SINAPI 93358 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM 
PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,30 M. 
AF_02/2021

M3 107,38 135,98 14601,43

2.3 SINAPI 101616 PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA 
MENOR QUE 1,5 M (ACERTO DO SOLO 
NATURAL). AF_08/2020

M2 15,68 9,62 150,77

2.4 SINAPI 93382 REATERRO MANUAL DE VALAS, COM 
COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO. 
AF_08/2023

M3 16,64 38,50 640,60

3 Fundações 29018,68

3.1 SINAPI 101174 ESTACA BROCA DE CONCRETO, DIÂMETRO DE 
25CM, ESCAVAÇÃO MANUAL COM TRADO 
CONCHA, COM ARMADURA DE ARRANQUE. 
AF_05/2020

M 7,00 110,04 770,26

3.2 SINAPI 100897 ESTACA ESCAVADA MECANICAMENTE, SEM 
FLUIDO ESTABILIZANTE, COM 40CM DE 
DIÂMETRO, CONCRETO LANÇADO POR 
CAMINHÃO BETONEIRA (EXCLUSIVE 
MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO). 
AF_01/2020_PA

M 49,00 136,76 6701,24

3.3 SINAPI 100898 ESTACA ESCAVADA MECANICAMENTE, SEM 
FLUIDO ESTABILIZANTE, COM 60CM DE 
DIÂMETRO, CONCRETO LANÇADO POR 
CAMINHÃO BETONEIRA (EXCLUSIVE 
MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO). 
AF_01/2020_PA

M 10,50 257,91 2708,09

3.4 SINAPI 96619 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO 
EM BLOCOS DE COROAMENTO OU SAPATAS, 
ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024

M2 9,18 45,55 418,15

3.5 SINAPI 96535 FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM 
DE FÔRMA PARA SAPATA, EM MADEIRA 
SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES. 
AF_01/2024

M2 3,84 180,55 693,32

 



 

3.6 SINAPI 92919 ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DIVERSAS DE 
CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, 
PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, UTILIZANDO 
AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022

KG 49,55 14,67 726,74

3.7 SINAPI 92921 ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DIVERSAS DE 
CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, 
PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, UTILIZANDO 
AÇO CA-50 DE 12,5 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022

KG 7,36 11,93 87,83

3.8 SINAPI 92915 ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DIVERSAS DE 
CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, 
PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, UTILIZANDO 
AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022

KG 56,27 21,73 1222,85

3.9 SINAPI 96558 CONCRETAGEM DE SAPATA, FCK 30 MPA, COM 
USO DE BOMBA - LANÇAMENTO, 
ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_01/2024

M3 3,79 812,92 3080,97

3.10 SINAPI 95241 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO 
EM PISOS, LAJES SOBRE SOLO OU RADIERS, 
ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024

M2 9,43 41,11 387,65

3.11 SINAPI 96536 FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM 
DE FÔRMA PARA VIGA BALDRAME, EM 
MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES. 
AF_01/2024

M2 67,43 89,95 6065,54

3.12 SINAPI 92917 ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DIVERSAS DE 
CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, 
PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, UTILIZANDO 
AÇO CA-50 DE 8,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022

KG 109,64 17,07 1871,62

3.13 SINAPI 92919 ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DIVERSAS DE 
CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, 
PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, UTILIZANDO 
AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022

KG 11,09 14,67 162,65

 



 

3.14 SINAPI 92915 ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DIVERSAS DE 
CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, 
PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, UTILIZANDO 
AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022

KG 48,64 21,73 1057,03

3.15 SINAPI 96558 CONCRETAGEM DE SAPATA, FCK 30 MPA, COM 
USO DE BOMBA - LANÇAMENTO, 
ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_01/2024

M3 3,77 812,92 3064,71

4 Superestrutura 67300,29

4.1 SINAPI 92431 MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE 
PILARES RETANGULARES E ESTRUTURAS 
SIMILARES, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA 
DE MADEIRA COMPENSADA PLASTIFICADA, 10 
UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

M2 51,03 80,31 4098,40

4.2 CDHU 10.01.040 Armadura em barra de aço CA-50 (A ou B) fyk = 
500 MPa

KG 136,27 12,76 1739,25

4.3 CDHU 10.01.040 Armadura em barra de aço CA-50 (A ou B) fyk = 
500 MPa

KG 11,82 12,76 150,86

4.4 CDHU 10.01.060 Armadura em barra de aço CA-60 (A ou B) fyk = 
600 MPa

KG 56,64 13,07 740,19

4.5 SINAPI 94965 CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM 
MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ 
BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400 L. AF_05/2021

M3 2,35 512,39 1204,11

4.6 SINAPI 92471 MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE 
VIGA, ESCORAMENTO COM GARFO DE 
MADEIRA, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE 
MADEIRA PLASTIFICADA, 12 UTILIZAÇÕES. 
AF_09/2020

M2 116,98 109,27 12782,28

4.7 CDHU 10.01.040 Armadura em barra de aço CA-50 (A ou B) fyk = 
500 MPa

KG 0,18 12,76 2,30

4.8 CDHU 10.01.040 Armadura em barra de aço CA-50 (A ou B) fyk = 
500 MPa

KG 167,73 12,76 2140,79

4.9 CDHU 10.01.040 Armadura em barra de aço CA-50 (A ou B) fyk = 
500 MPa

KG 20,45 12,76 261,01

 



 

4.10 CDHU 10.01.060 Armadura em barra de aço CA-60 (A ou B) fyk = 
600 MPa

KG 75,18 13,07 982,48

4.11 SINAPI 94965 CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM 
MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ 
BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400 L. AF_05/2021

M3 6,76 512,39 3463,73

4.12 SINAPI 92431 MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE 
PILARES RETANGULARES E ESTRUTURAS 
SIMILARES, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA 
DE MADEIRA COMPENSADA PLASTIFICADA, 10 
UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

M2 145,92 80,31 11719,36

4.13 CDHU 10.01.040 Armadura em barra de aço CA-50 (A ou B) fyk = 
500 MPa

KG 428,36 12,76 5467,28

4.14 CDHU 10.01.040 Armadura em barra de aço CA-50 (A ou B) fyk = 
500 MPa

KG 137,27 12,76 1752,02

4.15 CDHU 10.01.060 Armadura em barra de aço CA-60 (A ou B) fyk = 
600 MPa

KG 230,73 13,07 3015,26

4.16 SINAPI 94965 CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM 
MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ 
BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400 L. AF_05/2021

M3 11,67 512,39 5979,55

4.17 SINAPI 101792 ESCORAMENTO DE FÔRMAS DE LAJE EM 
MADEIRA NÃO APARELHADA, PÉ-DIREITO 
SIMPLES, INCLUSO TRAVAMENTO, 4 
UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

M3 479,31 22,62 10843,19

4.18 SINAPI 105022 VERGA PRÉ-MOLDADA COM ATÉ 1,5 M DE VÃO, 
ESPESSURA DE *10* CM. AF_03/2024

M 35,20 27,22 958,24

5 Sistema de vedação vertical 34927,15

5.1 SINAPI 101161 ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM ELEMENTO 
VAZADO DE CONCRETO (COBOGÓ) DE 
7X50X50CM E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO EM 
BETONEIRA. AF_05/2020

M2 2,82 291,15 821,05

 



 

5.2 SINAPI 103323 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS 
CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 
9X19X39 CM (ESPESSURA 9 CM) E 
ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM 
PREPARO MANUAL. AF_12/2021

M2 181,23 76,86 13929,41

5.3 SINAPI 93202 FIXAÇÃO (ENCUNHAMENTO) DE ALVENARIA 
DE VEDAÇÃO COM TIJOLO MACIÇO. 
AF_03/2024

M 68,44 38,33 2623,06

5.4 SINAPI 103323 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS 
CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 
9X19X39 CM (ESPESSURA 9 CM) E 
ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM 
PREPARO MANUAL. AF_12/2021

M2 9,41 76,86 723,26

5.5 SINAPI 103323 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS 
CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 
9X19X39 CM (ESPESSURA 9 CM) E 
ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM 
PREPARO MANUAL. AF_12/2021

M2 11,24 76,86 863,91

5.6 CDHU 14.30.010 Divisória em placas de granito com espessura de 3 
cm

M2 11,90 1341,72 15966,46

6 Esquadrias 33808,06

6.1 SINAPI 90843 KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, 
SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), PADRÃO MÉDIO, 
80X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS 
INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM E 
INSTALAÇÃO DO BATENTE, FECHADURA COM 
EXECUÇÃO DO FURO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019

UN 2,00 1628,60 3257,20

6.2 CDHU 24.02.900 Porta de abrir em chapa dupla com visor, batente 
envolvente, completa

M2 6,72 2012,85 13526,38

6.3 CDHU 23.04.580 Porta em laminado fenólico melamínico com 
acabamento liso, batente metálico - 60 x 160 cm

UN 4,80 2718,04 13046,61

6.4 SINAPI 100874 PUXADOR PARA PCD, FIXADO NA PORTA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 6,00 407,40 2444,40

6.5 CDHU 32.09.020 Chapa de aço em bitolas medias KG 52,00 29,14

 



 

6.6 SINAPI 94569 JANELA DE ALUMÍNIO TIPO MAXIM-AR, COM 
VIDROS, BATENTE E FERRAGENS. EXCLUSIVE 
ALIZAR, ACABAMENTO E CONTRAMARCO. 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

M2 1,44 858,98

6.7 SINAPI 94569 JANELA DE ALUMÍNIO TIPO MAXIM-AR, COM 
VIDROS, BATENTE E FERRAGENS. EXCLUSIVE 
ALIZAR, ACABAMENTO E CONTRAMARCO. 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

M2 2,64 858,98

6.8 SINAPI 94570 JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER COM 2 
FOLHAS PARA VIDROS, COM VIDROS, 
BATENTE, ACABAMENTO COM ACETATO OU 
BRILHANTE E FERRAGENS. EXCLUSIVE ALIZAR 
E CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019

M2 6,48 440,91

6.9 SINAPI 94570 JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER COM 2 
FOLHAS PARA VIDROS, COM VIDROS, 
BATENTE, ACABAMENTO COM ACETATO OU 
BRILHANTE E FERRAGENS. EXCLUSIVE ALIZAR 
E CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019

M2 10,80 440,91

6.10 CDHU 25.01.040 Caixilho em alumínio basculante, sob medida M2 2,25 1451,88
6.11 SINAPI 11186 ESPELHO CRISTAL E = 4 MM                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  M2    2,56 599,01 1533,46

7 Sistemas de cobertura 44226,36

7.1 SINAPI 100381 FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE PONTALETES 
DE MADEIRA NÃO APARELHADA PARA 
TELHADOS COM ATÉ 2 ÁGUAS E COM TELHA 
CERÂMICA OU DE CONCRETO EM EDIFÍCIO 
INSTITUCIONAL TÉRREO, INCLUSO 
TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

M2 67,00 81,94 5489,74

 



 

7.2 SINAPI 92539 TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, 
CAIBROS E TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 
2 ÁGUAS PARA TELHA DE ENCAIXE DE 
CERÂMICA OU DE CONCRETO, INCLUSO 
TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

M2 142,33 114,31 16269,51

7.3 SINAPI 94445 TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA-
CANAL, TIPO PLAN, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 
INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

M2 142,33 97,01 13806,85

7.4 SINAPI 94221 CUMEEIRA PARA TELHA CERÂMICA 
EMBOÇADA COM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:9 
(CIMENTO, CAL E AREIA) PARA TELHADOS 
COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019

M 14,44 42,06 607,35

7.5 SINAPI 101966 CHAPIM SOBRE MUROS LINEARES, EM 
GRANITO OU MÁRMORE, L = 25 CM, 
ASSENTADO COM ARGAMASSA 1:6 COM 
ADITIVO. AF_11/2020

M 26,03 259,51 6755,10

7.6 SINAPI 94231 RUFO EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO 
NÚMERO 24, CORTE DE 25 CM, INCLUSO 
TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

M 19,70 65,88 1297,81

8 Impermeabilização 7122,46

8.1 SINAPI 98557 IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM 
EMULSÃO ASFÁLTICA, 2 DEMÃOS. AF_09/2023

M2 67,43 58,03 3913,15

8.2 SINAPI 98546 IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM 
MANTA ASFÁLTICA, UMA CAMADA, INCLUSIVE 
APLICAÇÃO DE PRIMER ASFÁLTICO, E=4MM. 
AF_09/2023

M2 17,36 166,85 2896,52

8.3 SINAPI 98557 IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM 
EMULSÃO ASFÁLTICA, 2 DEMÃOS. AF_09/2023

M2 5,39 58,03 312,80

9 Revestimentos interno e externo 64023,08
9.1 SINAPI 87878 CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E 

ESTRUTURAS DE CONCRETO INTERNAS, COM 
COLHER DE PEDREIRO.  ARGAMASSA TRAÇO 
1:3 COM PREPARO MANUAL. AF_10/2022

M2 520,81 6,43 3349,04

 



 

9.2 SINAPI 87881 CHAPISCO APLICADO NO TETO OU EM 
ALVENARIA E ESTRUTURA, COM ROLO PARA 
TEXTURA ACRÍLICA. ARGAMASSA TRAÇO 1:4 E 
EMULSÃO POLIMÉRICA (ADESIVO) COM 
PREPARO MANUAL. AF_10/2022

M2 147,64 8,71 1286,27

9.3 SINAPI 87535 EMBOÇO, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, 
PREPARO MECÂNICO, APLICADO 
MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE 
AMBIENTES COM ÁREA MAIOR QUE 10M², E = 
17,5MM, COM TALISCAS. AF_03/2024

M2 383,02 39,38 15081,74

9.4 SINAPI 87535 EMBOÇO, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, 
PREPARO MECÂNICO, APLICADO 
MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE 
AMBIENTES COM ÁREA MAIOR QUE 10M², E = 
17,5MM, COM TALISCAS. AF_03/2024

M2 147,64 39,38 5813,45

9.5 SINAPI 87792 EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA 
TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400 L, APLICADA MANUALMENTE 
EM PANOS CEGOS DE FACHADA (SEM 
PRESENÇA DE VÃOS), ESPESSURA DE 25 MM. 
AF_08/2022

M2 137,79 50,61 6974,09

9.6 SINAPI 87543 MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA 
INDUSTRIALIZADA, PREPARO MECÂNICO, 
APLICADA COM EQUIPAMENTO DE MISTURA E 
PROJEÇÃO DE ARGAMASSA EM PAREDES 
INTERNAS, E = 5MM, SEM TALISCAS. 
AF_03/2024

M2 249,89 30,53 7628,99

9.7 SINAPI 87543 MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA 
INDUSTRIALIZADA, PREPARO MECÂNICO, 
APLICADA COM EQUIPAMENTO DE MISTURA E 
PROJEÇÃO DE ARGAMASSA EM PAREDES 
INTERNAS, E = 5MM, SEM TALISCAS. 
AF_03/2024

M2 147,64 30,53 4507,36

 



 

9.8 SINAPI 87273 REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES 
INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA 
EXTRA  DE DIMENSÕES 33X45 CM APLICADAS 
NA ALTURA INTEIRA DAS PAREDES. 
AF_02/2023_PE

M2 139,90 102,29 14310,28

9.9 SINAPI 87267 REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES 
INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA 
EXTRA DE DIMENSÕES 20X20 CM APLICADAS 
A MEIA ALTURA DAS PAREDES. AF_02/2023_PE

M2 43,98 99,80 4389,21

9.10 SINAPI 87267 REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES 
INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA 
EXTRA DE DIMENSÕES 20X20 CM APLICADAS 
A MEIA ALTURA DAS PAREDES. AF_02/2023_PE

M2 6,84 99,80 682,63

10 Sistemas de pisos 27847,69

10.1 SINAPI 87630 CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 
(CIMENTO E AREIA), PREPARO MECÂNICO 
COM BETONEIRA 400 L, APLICADO EM ÁREAS 
SECAS SOBRE LAJE, ADERIDO, ACABAMENTO 
NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 3CM. 
AF_07/2021

M2 103,40 45,60 4714,92

10.2 SINAPI 87620 CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 
(CIMENTO E AREIA), PREPARO MECÂNICO 
COM BETONEIRA 400 L, APLICADO EM ÁREAS 
SECAS SOBRE LAJE, ADERIDO, ACABAMENTO 
NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 2CM. 
AF_07/2021

M2 103,40 36,23 3745,95

10.3 SINAPI 87251 REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM 
PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE 
DIMENSÕES 45X45 CM APLICADA EM 
AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 10 M2. 
AF_02/2023_PE

M2 103,40 74,27 7679,89

10.4 CDHU 30.04.100 Piso tátil de concreto intertravado alerta / direcional, 
espessura de 6 cm, com rejunte em areia

M2 3,06 142,10 434,84

 



 

10.5 CDHU 30.04.100 Piso tátil de concreto intertravado alerta / direcional, 
espessura de 6 cm, com rejunte em areia

M2 3,15 142,10 447,63

10.6 CDHU 19.01.062 Peitoril e/ou soleira em granito, espessura de 2 cm 
e largura até 20 cm, acabamento polido

M 5,40 193,91 1047,14

10.7 SINAPI 98679 PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E 
AREIA), ACABAMENTO LISO, ESPESSURA 2,0 
CM, PREPARO MECÂNICO DA ARGAMASSA. 
AF_09/2020

M2 41,10 44,44 1826,47

10.8 SINAPI 4786 PISO EM GRANILITE, MARMORITE OU 
GRANITINA, AGREGADO COR PRETO, CINZA, 
PALHA OU BRANCO, E=  *8* MM (INCLUSO 
EXECUCAO)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

M2    25,34 156,80 3973,20

10.9 CDHU 49.11.141 Canaleta com grelha abre-fecha, em alumínio, 
saída central ou vertical, largura 46mm

M 8,65 459,84 3977,66

11 Pinturas e acabamentos 21387,15

11.1 CDHU 33.02.060 Massa corrida a base de PVA M2 74,08 18,17 1345,94
11.2 CDHU 33.02.060 Massa corrida a base de PVA M2 147,64 18,17 2682,44
11.3 SINAPI 96132 APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA ACRÍLICA EM 

PANOS DE FACHADA SEM PRESENÇA DE 
VÃOS, DE EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS 
PAVIMENTOS, DUAS DEMÃOS. AF_03/2024

M2 39,78 26,10 1038,26

11.4 SINAPI 88489 PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, 
APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, DUAS 
DEMÃOS. AF_04/2023

M2 334,76 17,91 5996,40

11.5 SINAPI 88488 PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, 
APLICAÇÃO MANUAL EM TETO, DUAS 
DEMÃOS. AF_04/2023

M2 147,64 21,57 3185,06

11.6 CDHU 33.10.060 Epóxi em massa, inclusive preparo M2 39,78 146,69 5835,43
11.7 SINAPI 102219 PINTURA TINTA DE ACABAMENTO 

(PIGMENTADA) ESMALTE SINTÉTICO 
ACETINADO EM MADEIRA, 2 DEMÃOS. 
AF_01/2021

M2 41,40 24,94 1032,55

 



 

11.8 SINAPI 102219 PINTURA TINTA DE ACABAMENTO 
(PIGMENTADA) ESMALTE SINTÉTICO 
ACETINADO EM MADEIRA, 2 DEMÃOS. 
AF_01/2021

M2 4,00 24,94 99,76

11.9 SINAPI 100742 PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE 
ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO 
ACETINADO) APLICADA A ROLO OU PINCEL 
SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO 
PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (POR DEMÃO). 
AF_01/2020

M2 4,52 37,90 171,31

12 Instalação hidráulica 7485,75

12.1

SINAPI

89402

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO 
EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

M 33,60 17,39 584,23

12.2

SINAPI

89449

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADO 
EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022

M 17,70 19,91 352,47

12.3

SINAPI

89450

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 60MM, INSTALADO 
EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022

M 87,32 31,46 2746,80

12.4

SINAPI

89383

ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E ROSCA 
PARA REGISTRO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM X 
3/4 , INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022

UN 9,00 9,46 85,11

12.5

SINAPI

89436

ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E ROSCA 
PARA REGISTRO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 
1 , INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO 
DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022

UN 4,00 11,14 44,56

12.6

SINAPI

89596

ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E ROSCA 
PARA REGISTRO, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM X 
1.1/2 , INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 8,00 12,68 101,42

 



 

12.7

SINAPI

89507

CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 60MM, 
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 8,00 51,80 414,38

12.8

SINAPI

89366

JOELHO 90 GRAUS COM BUCHA DE LATÃO, 
PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, X 3/4  INSTALADO 
EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 13,00 20,84 270,93

12.9

SINAPI

89408

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, 
INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022

UN 17,00 12,74 216,56

12.10

SINAPI

89501

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, 
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 8,00 18,16 145,25

12.11

SINAPI

89505

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 60MM, 
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 4,00 46,34 185,37

12.12

SINAPI

89381

LUVA COM BUCHA DE LATÃO, PVC, SOLDÁVEL, 
DN 25MM X 3/4 , INSTALADO EM RAMAL OU 
SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 9,00 15,48 139,36

12.13

SINAPI

89593

LUVA COM ROSCA, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM 
X 1.1/2 , INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 4,00 27,32 109,28

12.14

SINAPI

105145

LUVA DE REDUÇÃO, SOLDÁVEL, PVC, DN 50 X 
25 MM, INSTALADO EM RESERVAÇÃO PREDIAL 
DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_04/2024

UN 2,00 13,74 27,48

12.15

SINAPI

89605

LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 60MM 
X 50MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 2,00 23,51 47,03

12.16

SINAPI

89395

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM 
RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 8,00 19,17 153,35

 



 

12.17

SINAPI

89625

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 4,00 27,84 111,38

12.18

SINAPI

89628

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 60MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 2,00 54,24 108,48

12.19

SINAPI

89627

TÊ DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM X 
25MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 1,00 24,17 24,17

12.20

SINAPI

89630

TE DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 75MM X 
50MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022

UN 2,00 67,87 135,74

12.21

SINAPI

86884

ENGATE FLEXÍVEL EM PLÁSTICO BRANCO, 1/2" 
X 30CM - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020

UN 8,00 16,47 131,78

12.22

SINAPI

89985

REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, LATÃO, 
ROSCÁVEL, 3/4", COM ACABAMENTO E 
CANOPLA CROMADOS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2021

UN 4,00 94,16 376,65

12.23

SINAPI

89987

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, 
ROSCÁVEL, 3/4", COM ACABAMENTO E 
CANOPLA CROMADOS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2021

UN 5,00 98,78 493,88

12.24

SINAPI

94792

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, 
ROSCÁVEL, 1", COM ACABAMENTO E CANOPLA 
CROMADOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2021

UN 4,00 120,02 480,08

13 Drenagem de águas pluviais 5044,49

13.1

SINAPI

89580

TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 150 
MM, FORNECIDO E INSTALADO EM 
CONDUTORES VERTICAIS DE ÁGUAS 
PLUVIAIS. AF_06/2022

M 22,00 78,36 1723,95

13.2

SINAPI

89591

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE R, ÁGUA 
PLUVIAL, DN 150 MM, JUNTA ELÁSTICA, 
FORNECIDO E INSTALADO EM CONDUTORES 
VERTICAIS DE ÁGUAS PLUVIAIS. AF_06/2022

UN 4,00 150,60 602,39

 



 

13.3 CDHU 49.06.080 Grelha hemisférica em ferro fundido de 6´ UN 2,00 41,01 82,02

13.4

SINAPI

43431

CAIXA DE CONCRETO ARMADO PRE-
MOLDADO, SEM FUNDO, QUADRADA, 
DIMENSOES DE 0,60 X 0,60 X 0,50 M                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

UN    2,00 386,35 772,70

13.5 CDHU 49.06.020 Grelha em ferro fundido para caixas e canaletas M2 0,32 1306,33 418,03

13.6

SINAPI

99253

CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR 
EM ALVENARIA COM TIJOLOS CERÂMICOS 
MACIÇOS, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X0,6X0,6 
M PARA REDE DE DRENAGEM. AF_12/2020

UN 2,00 722,70 1445,40

14 Instalação sanitária 6928,10

14.1

SINAPI

89711

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, 
DN 40 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022

M 16,20 31,01 502,29

14.2

SINAPI

89712

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, 
DN 50 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022

M 1,80 37,96 68,33

14.3

SINAPI

89713

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, 
DN 75 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022

M 29,60 46,90 1388,37

14.4

SINAPI

89714

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, 
DN 100 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022

M 19,20 52,88 1015,36

14.5
SINAPI

1200
CAP PVC, SOLDAVEL, DN 100 MM, SERIE 
NORMAL, PARA ESGOTO PREDIAL                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           

UN    2,00 10,65 21,30

14.6

SINAPI

89726

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, JUNTA 
SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 5,00 14,46 72,30

 



 

14.7

SINAPI

89739

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 75 MM, JUNTA 
ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 6,00 29,38 176,29

14.8

SINAPI

89724

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, JUNTA 
SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 20,00 14,22 284,31

14.9

SINAPI

89737

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 75 MM, JUNTA 
ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 2,00 28,31 56,62

14.10

SINAPI

89744

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA 
ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 8,00 34,19 273,52

14.11

SINAPI

89785

JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 50 X 50 MM, JUNTA 
ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 2,00 33,12 66,23

14.12

SINAPI

89795

JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 75 X 75 MM, JUNTA 
ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 8,00 49,38 395,05

14.13

SINAPI

89797

JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 100 X 100 MM, JUNTA 
ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 2,00 61,47 122,95

 



 

14.14

SINAPI

89797

JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 100 X 100 MM, JUNTA 
ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 8,00 61,47 491,79

14.15

SINAPI

89784

TE, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, 
DN 50 X 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO 
E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 2,00 30,53 61,06

14.16

SINAPI

89786

TE, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, 
DN 75 X 75 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO 
E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 2,00 47,10 94,20

14.17

SINAPI

89796

TE, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, 
DN 100 X 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, 
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 
DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 8,00 52,63 421,02

14.18

SINAPI

89708

CAIXA SIFONADA, PVC, DN 150 X 185 X 75 MM, 
JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDA E INSTALADA 
EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 2,00 136,08 272,15

14.19

SINAPI

89708

CAIXA SIFONADA, PVC, DN 150 X 185 X 75 MM, 
JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDA E INSTALADA 
EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 2,00 136,08 272,15

14.20
CDHU

49.03.020
Caixa de gordura em alvenaria, 600 x 600 x 600 
mm

UN 2,00 404,07 808,14

14.21

SINAPI

89710

RALO SECO, PVC, DN 100 X 40 MM, JUNTA 
SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

UN 1,00 25,97 25,97

14.22
SINAPI

39320
TERMINAL DE VENTILACAO, 75 MM, SERIE 
NORMAL, ESGOTO PREDIAL                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               

UN    2,00 19,35 38,70

15 Louças, acessórios e metais 16000,75

 



 

15.1
SINAPI

100848
VASO SANITÁRIO INFANTIL LOUÇA BRANCA - 
FORNECIMENTO E INSTALACAO. AF_01/2020

UN 8,00 653,72 5229,78

15.2

SINAPI

99635

VÁLVULA DE DESCARGA METÁLICA, BASE 1 
1/2", ACABAMENTO METALICO CROMADO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021

UN 8,00 490,45 3923,58

15.3

SINAPI

86901

CUBA DE EMBUTIR OVAL EM LOUÇA BRANCA, 
35 X 50CM OU EQUIVALENTE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 8,00 184,68 1477,42

15.4

SINAPI

1368

CHUVEIRO COMUM EM PLASTICO BRANCO, 
COM CANO, 3 TEMPERATURAS, 5500 W 
(110/220 V)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           

UN    4,00 109,70 438,78

15.5
SINAPI

37399
CABIDE/GANCHO DE BANHEIRO SIMPLES EM 
METAL CROMADO                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

UN    52,00 38,86 2020,90

15.6

SINAPI

95544

PAPELEIRA DE PAREDE EM METAL CROMADO 
SEM TAMPA, INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020

UN 8,00 75,87 606,98

15.7

SINAPI

86906

TORNEIRA CROMADA DE MESA, 1/2" OU 3/4", 
PARA LAVATÓRIO, PADRÃO POPULAR - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 8,00 82,01 656,08

15.8

SINAPI

95547

SABONETEIRA PLASTICA TIPO DISPENSER 
PARA SABONETE LIQUIDO COM 
RESERVATORIO 800 A 1500 ML, INCLUSO 
FIXAÇÃO. AF_01/2020

UN 6,00 97,09 582,55

15.9
SINAPI

37401
TOALHEIRO PLASTICO TIPO DISPENSER PARA 
PAPEL TOALHA INTERFOLHADO                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          

UN    2,00 83,19 166,39

15.10

SINAPI

100868

BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, 
COMPRIMENTO 80 CM,  FIXADA NA PAREDE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 2,00 449,16 898,31

16 Sistema de proteção contra incêndio 673,38

16.1

SINAPI

101909

EXTINTOR DE INCÊNDIO PORTÁTIL COM 
CARGA DE PQS DE 6 KG, CLASSE BC - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_10/2020_PE

UN 1,00 317,58 317,58

 



 

16.2

SINAPI

97599

LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA, COM 30 
LÂMPADAS LED DE 2 W, SEM REATOR - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020

UN 2,00 28,42 56,84

16.3
CDHU

30.06.050
Tinta acrílica para sinalização visual de piso, com 
acabamento microtexturizado e antiderrapante

M 1,00 81,92 81,92

16.4

SINAPI

91942

CAIXA RETANGULAR 4" X 4" ALTA (2,00 M DO 
PISO), PVC, INSTALADA EM PAREDE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 2,00 55,75 111,50

16.5

SINAPI

37559

PLACA DE SINALIZACAO DE SEGURANCA 
CONTRA INCENDIO, FOTOLUMINESCENTE, 
RETANGULAR, *12 X 40* CM, EM PVC *2* MM 
ANTI-CHAMAS (SIMBOLOS, CORES E 
PICTOGRAMAS CONFORME NBR 16820)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               

UN    3,00 35,18 105,54

17 Instalação elétrica - 220V 28909,16

17.1

SINAPI

13393

QUADRO DE DISTRIBUICAO COM 
BARRAMENTO TRIFASICO, DE EMBUTIR, EM 
CHAPA DE ACO GALVANIZADO, PARA 12 
DISJUNTORES DIN, 100 A                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  

UN    1,00 406,61 406,61

17.2

SINAPI

39804

QUADRO DE DISTRIBUICAO, EM PVC, DE 
EMBUTIR, COM BARRAMENTO TERRA / 
NEUTRO, PARA 6 DISJUNTORES NEMA OU 8 
DISJUNTORES DIN                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   

UN    1,00 97,55 97,55

17.3
SINAPI

34653
DISJUNTOR TERMOMAGNETICO PARA TRILHO 
DIN (IEC), MONOPOLAR, 6 - 32 A                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

UN    2,00 9,32 18,64

17.4
SINAPI

34653
DISJUNTOR TERMOMAGNETICO PARA TRILHO 
DIN (IEC), MONOPOLAR, 6 - 32 A                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

UN    3,00 9,32 27,97

17.5
SINAPI

34616
DISJUNTOR TERMOMAGNETICO PARA TRILHO 
DIN (IEC), BIPOLAR, 6 - 32 A                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         

UN    4,00 53,46 213,83

17.6
SINAPI

34709
DISJUNTOR TERMOMAGNETICO PARA TRILHO 
DIN (IEC), TRIPOLAR, 10 - 50 A                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

UN    2,00 65,50 131,00

17.7
CDHU

37.17.060
Dispositivo diferencial residual de 25 A x 30 mA - 2 
polos

UN 10,00 252,64 2526,42

17.8

CDHU

37.24.042

Dispositivo de proteção contra surto, 1 polo, 
suportabilidade <= 4 kV, Un até 240V/415V, Iimp = 
60 kA, curva de ensaio 10/350µs - classe 1

UN 4,00 846,82 3387,28

 



 

17.9

SINAPI

91852

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, 
DN 20 MM (1/2"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, 
INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M 67,60 13,51 913,11

17.10

SINAPI

91854

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, 
DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, 
INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M 65,30 14,59 952,96

17.11

SINAPI

93008

ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 50 
MM (1 1/2"), PARA REDE ENTERRADA DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2021

M 55,00 23,55 1295,24

17.12

SINAPI

43102

CAIXA DE PASSAGEM ELETRICA DE PAREDE, 
DE SOBREPOR, EM PVC, COM TAMPA 
APARAFUSADA, DIMENSOES 300 X 300 X *100* 
MM                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          

UN    1,00 161,35 161,35

17.13

SINAPI

91940

CAIXA RETANGULAR 4" X 2" MÉDIA (1,30 M DO 
PISO), PVC, INSTALADA EM PAREDE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 26,00 28,69 745,86

17.14

SINAPI

91937

CAIXA OCTOGONAL 3" X 3", PVC, INSTALADA 
EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023

UN 18,00 24,03 432,46

17.15

SINAPI

91926

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², 
ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023

M 467,40 5,25 2452,38

17.16

SINAPI

91928

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², 
ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023

M 109,20 7,89 862,10

17.17

SINAPI

91932

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM², 
ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023

M 385,40 18,88 7275,00

 



 

17.18

SINAPI

91996

TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 
2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 17,00 53,37 907,32

17.19

SINAPI

91953

INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), 
10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 4,00 44,82 179,27

17.20

SINAPI

91969

INTERRUPTOR PARALELO (3 MÓDULOS), 
10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 4,00 120,43 481,73

17.21

CDHU

41.14.780

Luminária quadrada de sobrepor tipo calha 
fechada, com difusor plano, para 4 lâmpadas 
tubulares de 14 W/16 W/18 W

UN 6,00 447,09 2682,56

17.22

CDHU

41.14.090

Luminária retangular de sobrepor tipo calha 
fechada, com difusor translúcido, para 2 lâmpadas 
fluorescentes de 28 W/32 W/36 W/54 W

UN 2,00 205,13 410,26

17.23

CDHU

41.14.090

Luminária retangular de sobrepor tipo calha 
fechada, com difusor translúcido, para 2 lâmpadas 
fluorescentes de 28 W/32 W/36 W/54 W

UN 8,00 205,13 1641,02

17.24

CDHU

41.11.115

Luminária retangular tipo arandela externa para 2 
lâmpadas, com difusor em polietileno ou vidro 
leitoso

UN 4,00 176,81 707,23

18 Instalações de climatização 353,42

18.1

SINAPI

89865

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO 
EM DRENO DE AR-CONDICIONADO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2022

M 11,50 25,04 287,94

18.2

SINAPI

89866

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, 
INSTALADO EM DRENO DE AR-CONDICIONADO 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2022

UN 4,00 10,64 42,56

18.3

SINAPI

89867

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, 
INSTALADO EM DRENO DE AR-CONDICIONADO 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2022

UN 2,00 11,46 22,92

19
Sistema de proteção contra descargas 
atmosféricas (SPDA)

10050,85

 



 

19.1 CDHU B.06.000.021510 Aço CA-25 $MD bitolas KG 3,50 0,00 0,00

19.2

SINAPI

98463

SUPORTE ISOLADOR PARA FIXAÇÃO DA 
CORDOALHA DE COBRE EM ALVENARIA OU 
CONCRETO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2023

UN 4,00 39,86 159,46

19.3

SINAPI

96985

HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 5/8", 
COM 3 METROS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2023

UN 4,00 125,18 500,72

19.4

SINAPI

96973

CORDOALHA DE COBRE NU 35 MM², NÃO 
ENTERRADA, COM ISOLADOR - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023

M 39,82 85,57 3407,50

19.5

SINAPI

96974

CORDOALHA DE COBRE NU 50 MM², NÃO 
ENTERRADA, COM ISOLADOR - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023

M 41,43 107,57 4456,74

19.6

SINAPI

93358

ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM 
PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,30 M. 
AF_02/2021

M3 6,21 135,98 844,43

19.7

SINAPI

93382

REATERRO MANUAL DE VALAS, COM 
COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO. 
AF_08/2023

M3 6,21 38,50 239,07

19.8

SINAPI

98111

CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, 
CIRCULAR, EM POLIETILENO, DIÂMETRO 
INTERNO = 0,3 M. AF_12/2020

UN 4,00 67,88 271,52

19.9 CDHU P.30.000.090458 Terminal de pressão para cabo 35mm² UN 40,00 0,00 0,00

19.10

CDHU

42.20.150

Solda exotérmica conexão cabo-cabo horizontal em 
T, bitola do cabo de 16-16mm² a 50-35mm², 70-
35mm² e 95-35mm²

UN 4,00 42,85 171,41

20 Serviços complementares e finais 13488,50

20.1
CDHU

44.02.062
Tampo/bancada em granito, com frontão, 
espessura de 2 cm, acabamento polido

M2 3,97 1060,32 4209,46

20.2
CDHU

44.02.062
Tampo/bancada em granito, com frontão, 
espessura de 2 cm, acabamento polido

M2 1,21 1060,32 1282,98

20.3 CDHU 20.10.120 Cordão de madeira M 40,00 9,30 371,92

20.4
CDHU

19.01.062
Peitoril e/ou soleira em granito, espessura de 2 cm 
e largura até 20 cm, acabamento polido

M 15,20 193,91 2947,50

 



 

20.5
SINAPI

98504
PLANTIO DE GRAMA BATATAIS EM PLACAS. 
AF_05/2018

M2 7,49 21,09 157,93

20.6
CDHU

34.05.350
Portão de abrir em gradil eletrofundido, malha 5 x 
15 cm

M2 1,80 1785,76 3214,37

20.7

SINAPI

99803

LIMPEZA DE PISO CERÂMICO OU 
PORCELANATO COM PANO ÚMIDO. AF_04/2019

M2 115,46 3,33 384,61

20.8
SINAPI

10848
PLACA DE INAUGURACAO METALICA, *40* CM 
X *60* CM                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          

UN    1,00 919,73 919,73

Local

Responsável Técnico
Data Nome:

CREA/CAU:
ART/RRT:

Francisco Paulo Patta Granado
5070403646
2620141084920

Encargos Sociais: Para elaboração deste orçamento, foram utilizados os encargos sociais do SINAPI e CDHU para a Unidade 
da Federação incidade.

Observações:

Foi adotado arredondamento de duas casas decimais para Quantidade; Custo Unitário; BDI; Preço Unitário; Preço Total.

Florínea/SP

segunda-feira, 24 de junho de 2024

 

FRANCISCO PAULO PATTA 
GRANADO:37194687801

Assinado de forma digital por 
FRANCISCO PAULO PATTA 
GRANADO:37194687801 
Dados: 2024.06.25 13:56:22 -03'00'



 

453800,30 % Valor % Valor % Valor % Valor % Valor % Valor % Valor
1 Serviços Preliminares 15859,72 % Período: 16,67% 2643,29 16,67% 2643,29 16,67% 2643,29 16,67% 2643,29 16,67% 2643,29 16,67% 2643,29 100% 15859,72
2 Movimento de terra para fundações 19345,27 % Período: 33,33% 6448,42 33,33% 6448,42 33,33% 6448,42 100% 19345,27
3 Fundações 29018,68 % Período: 33,33% 9672,89 33,33% 9672,89 33,33% 9672,89 100% 29018,68
4 Superestrutura 67300,29 % Período: 50,00% 33650,15 50,00% 33650,15 100% 67300,29

5 Sistema de vedação vertical 34927,15 % Período: 100,00% 34927,15 100% 34927,15
6 Esquadrias 33808,06 % Período: 50,00% 16904,03 50,00% 16904,03 100% 33808,06
7 Sistemas de cobertura 44226,36 % Período: 100,00% 44226,36 100% 44226,36

8 Impermeabilização 7122,46 % Período: 50,00% 3561,23 50,00% 3561,23 100% 7122,46
9 Revestimentos interno e externo 64023,08 % Período: 50,00% 32011,54 50,00% 32011,54 100% 64023,08

10 Sistemas de pisos 27847,69 % Período: 100,00% 27847,69 100% 27847,69

11 Pinturas e acabamentos 21387,15 % Período: 50,00% 10693,57 50,00% 10693,57 100% 21387,15
12 Instalação hidráulica 7485,75 % Período: 50,00% 3742,87 50,00% 3742,87 100% 7485,75
13 Drenagem de águas pluviais 5044,49 % Período: 20,00% 1008,90 80,00% 4035,59 100% 5044,49

14 Instalação sanitária 6928,10 % Período: 50,00% 3464,05 50,00% 3464,05 100% 6928,10
15 Louças, acessórios e metais 16000,75 % Período: 100,00% 16000,75 100% 16000,75
16 Sistema de proteção contra incêndio 673,38 % Período: 100,00% 673,38 100% 673,38

17 Instalação elétrica - 220V 28909,16 % Período: 50,00% 14454,58 50,00% 14454,58 100% 28909,16
18 Instalações de climatização 353,42 % Período: 50,00% 176,71 50,00% 176,71 100% 353,42
19 Sistema de proteção contra descargas 

atmosféricas (SPDA)
10050,85 % Período: 100,00% 10050,85 100% 10050,85

20 Serviços complementares e finais 13488,50 % Período: 100,00% 13488,50 100% 13488,50

%:
Repasse:

Contrapartida:
Investimento:

%:
Repasse:

Contrapartida:
Investimento:

Florínea/SP
Local

Responsável Técnico
Data Nome:

CREA/CAU:
ART/RRT:

Localidade da referência:
Data base:
NÃO DESONERADO

Francisco Paulo Patta Granado
5070403646

2
ago/24

3
set/24

32.335,88R$            32.335,88R$               
20.078,86R$               78.935,33R$            

2620141084920

Ampliação da Creche escola

Código Descrição Valor (R$) Parcelas:
jul/24

32.335,88R$          
23.244,18-R$          

4
out/24

5
nov/24

100,00%15,02%

6
dez/24

Total

25,83%
259.785,00R$          

Acumulado:

9091,71 52414,75 111271,21 117235,16 95605,85
2,00% 13,55% 38,07% 63,91%

Período:

68181,63 453800,30
194.015,30R$          

21,07%

32.335,88R$            
35.845,75R$            
32.335,88R$            32.335,88R$            

84.899,27R$            63.269,97R$            

São Paulo

mar/24

9091,71 61506,45 172777,67
32.335,88R$          64.671,77R$               97.007,65R$            
23.244,18-R$          3.165,31-R$                 75.770,02R$            

11,55% 24,52%2,00%

1

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

24852

Prefeitura Municipal de Florínea

0

Ampliação da Creche escola

Demanda:
Proponente/Tomador:
Empresa Contratada:
Nome/apelido obra:

453.800,30R$          

segunda-feira, 24 de junho de 2024

290012,82 385618,67 453800,30
194.015,30R$          129.343,53R$          161.679,42R$          194.015,30R$          

84,98% 100,00% 100,00%
160.669,29R$          259.785,00R$          223.939,25R$          259.785,00R$          

 

FRANCISCO PAULO PATTA 
GRANADO:37194687801

Assinado de forma digital por 
FRANCISCO PAULO PATTA 
GRANADO:37194687801 
Dados: 2024.06.25 13:58:02 -03'00'
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CONVENIOS E PjiESTAÇAO DE
CONTAS DA PMF

OBJETO: PROINFANCIA: AMPLIAÇÃO DE CRECHE
PADRÃO FDE - 2 SALAS + SANITÁRIO

SEM PAPEL: DEMANDA 024852

RECURSO ESTADUAL: R$ 259.785,00

CONTjiAPARTIDA: R$ 194.015,30

TOTAL: R$ 453.800,30

PROPOSTA VOLUNTÁRIA

F lR N
to SustentávelAgenda 2a30- Des

Gestão 202i. à 2024



GONnRNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

COORD.INFRAESTRUTURA E SERV.ESCOLARES

Processo de formalização e execução de acordo bilateral

SEDUC-PRC-2021 -01960-DM

(

30/Dezembro/2021Data de Produção

Interessado

Assunto

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORINEA

(PAINSP) Infraestrutura física - Ação da rede
municipa

(
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Classif. Documental l 001 .01 .03.003

Assinado com senha por: THAINA MENDES SANTC)S - 30/12/2021 às 09:16:45
Documento N': 024852A071 1 630 - consulta é autenticada em:
https://demandas.spsempapel.sp.gov.br/demo ndas/documento/024852A071 1 630



PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORINEA
332

Formulário de requerimento

Solicitante
Portfólio
Valor total :

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORINEA

)AINSP) Infraestrutura física - Ação da rede municipal
R$ 453.800,30

CRECHE

C

Justificativa

MODELO PARA AMPLIAÇÃO DE CRECHE

Caso seja cadastrado mais de uma obra de ampliação, sinalizar que mais prioritária

Senhor Secretário

Vimos pelo presente, solicitar a celebração de Termo de Compromisso. por meio do Plano de Ações Integradas do Estado
de São Paulo -- PAINSP, conforme regulamentado pela Lei n' 17.414/20211.Decreto 66.177/2021 e Resolução Seduz n'
121/2021. com a finalidade de executar a ampliação de creche proinfãncia tipo B - Padrão FNDE (2 salas + banheiros), na
unidade de Educação Infantil com o valor total de R$ 453.800.30, denominada CrecheIEscola Municipal Padre Danilo
Cappelletto, visando a melhoria das condições físicas da unidade para oferta de vagas (48 vagas) e realização de projetos
educacionais. Para o ülm proposto, anexamos ao presente. os documentos necessários para instrução do processo e
análise

C

Na expectativa de atendimento desta solicitação, colocamo-nos à disposição para mais esclarecimentos que se façam
necessários e. apresentamos à Vossa Excelência, os protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente
En
a)
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Tipo da Obra:

Classificação:



PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORINHA
333

b

.e

Fotos da obra

C

Descrição da foto: Rua Vitalina Mana de Jesus
Tipo da imagem: Foto da Rua/Avenida

C
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORÍNEA
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Tipo da imagem: Foto do Prédio
Descrição da foto: Fachada da creche escola
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORTNEA
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Descrição da foto: Pátio da creche escola
Tipo da imagem: Foto do Prédio
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORiNEA a

336 )e
5

C

Tipo da imagem: Foto do Terreno
Descrição da foto: Local da ampliação da creche escola

C
FLORÍNEA, 25 de Junho de 2024

PAULO EDUARDO PINTO
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORINEA
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Assinado com senha por: PAULO EDUARDO PINTO - 25/06/2024 às 14:49:22
Documento N': 024852A3779952 - consulta é autenticada em
h ups://doma nd as.spsem pa pel . sp.gov. b r/dem a n das/docu men to/024852A3779952



@ Governo do Estado de São Paula

NOTA DE EMPENHO SIAFEM - 2024NE16452

UG

Gestão

Data de Emissão

OS0358 - COORD.INFRAESTRUTURA E SERV.ESCOLARES

L99991 19VERNO DO ESTADO DE SAO PAULO

28JUN2024

CNPJ/CPF/UG

PREF. MUNICIPAL DE FLORlbJ EA

DE FLORlbJ EA

R.LIVINO C.DE OLIVEIRA, 699

Origem Material

Evento

400091

uo

0801:

ProgramadeTrabalho l Fonte l NaturezaDespesa

123680s15sslooooo l lsoolooo1 l 4440sl02(
UGR ll pi l paRES

)80020 ll ooo.ooo.Oloo l os1322

Valor do Empenho R$ 2S9.785,00 Iduzentos e cinquenta e nove mí e setecentos e oitenta e cinco reais)

Unidade de MedidaIt 0,00Preço UnitárioQuantidade001 PAIN

Descrição: PAINSI )BRA -15397FORAM CUMPRIDASAS NORA/IAS DO DECRETONg68309/2024

Preço Total l 259.78S,00

C
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Impresso pelo Siafem 1/2

0-

No Processo [ 0196Q/2]

ripa de Empenho 9 - DESPESA NORMAL
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@ Governo da Estado de Sãa Paulo

Total ou Valor a Transportar R$ 259.785,aO

Local de Entrega l PÇ DA REPUBLICA, 53

Data de Entrega l 31DEZ2024

VICCENZO CARONE

3S198549886

Ordenador da Despesa

Responsável pela emissão \IARCO ANTObllO PEREIRA JUNIOR - 080001

C
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
GABnqETE DO SECRETARIO

ANÁLISE TÉCNICA ARINS

Parecer

( Trata-se de análise de pedido de ampliação de sala em creche/pré-escola, por meio do Plano de Ações

Integradas do Estado de São Paulo - PAINSP

Tendo em vista que neste primeiro momento esta Secretaria priorizará o atendimento de demandas

relativas somente a ampliação e contemplará os municípios beneficiários com um modo referencial padrão

da FDE, composto por duas salas + sanitários, na metragem de 139.50 m', aprovo CONDICIONALMENTE

o pleito em questão.

Isto posto, remeto os autos à CASE para providências

São Paulo, 13 de Dezembro de 2021

FELIPE REIS MENEZES

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

(
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Classif. Documental l 001 .01 .05.006

Assinado com senha por: FELIPE REIS MENEZES - 13/12/2021 às 11:01:51
Documento N': 024852A0653306- consulta é autenticada em:

https://d emandas.spsem papel.sp.gov.b r/dema ndas/documento/024852A0653306
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

COORD.INFRAESTRUTUj\A E SERV.ESCOLARES

2' ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO PISE

Parecer: APROVADO

Trata-se de solicitação da Prefeitura Municipal de Florínea para celebração de Termo de Compromisso com a Secretaria da
Educação de São Paulo. dentro do eixo de Infraestrutura Física do Plano de Ações Integradas do Estado de São Paulo.
instituído pela Lei 17.414/2021 . referente à ampliação da Creche Municipal Padre Danilo Cappelletto.

O município justifica a necessidade da obra para melhor atender e acomodar à demanda escolar da comunidade local

( Verificada a instrução processual com a documentação técnica necessária

. Declarações de capacidade/viabilidade técnica e operacional. documentação de regularidade dominial e
documentação técnica;

. Deferimento técnico da Diretoria de Obras e Serviços da FDE.

Consideramos que o pedido está apto para prosseguimento e celebração do Termo de Compromisso

Dessa forma, considerando a planilha orçamentária apresentada e em contínua observância aos critérios estabelecidos de
empenho com base no valor da contrapartida municipal, a partir do IDHM do Município -- nos termos da Portaria 96, de 17
de dezembro de 2021 -. bem como aos critérios da Nota Técnica juntada em SEI n' 015.00119848/2023-38, o montante
total da demanda será de R$ 453.800,30, observado o valor do estado e valor da contrapartida do município, conforme
quadro abaixo:

Valor contrapartida

Valor do Estado

Valor Total:

R$ 194.015,30

R$ 259.785,00

R$ 453.800,30

C A vigência do termo deverá ser de 24 meses assegurando à prefeitura tempo hábil para contratação e execução da obra
objeto do termo.

EMPENHO - OBRA N' 15397

CLASSIFICAÇÃO DA AÇÃO FONTE
DESPESA

1 5001 000158104.4.40.51

; - =

CATEGORIA
ECONOMIZA

4 (Capital)

MÊS VALOR (R$)

En
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259.785.00Vigente



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

COORD.nqFRAESTRUTUlZA E SERV.ESCOLARES

Diante do exposto, encaminhe-se ao Ordenador de Despesa para formalização do empenho

São Paulo, 25 de Junho de 2024

ANDRÉ LUIS DOS SANTOS OLIVEIRA
Diretor Técnico ll l Substituto

Departamento de Gestão de InfraestruturaC
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Assinado com senha por: ANDRÉ LUAS DOS SANTOS OLIVEIRA - 25/06/2024 às 16:56:20
Documento N': 024852A3782256 - consulta é autenticada em
h ups://d emandas.spsem pa pel .sp.gov.br/demandas/docu mento/024852A3782256
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

ANÁLISE TÉCNICA FDE

Parecer

Trata-se de solicitação da Prefeitura Municipal de Florínca, para celebração de Teimo de Compromisso com a Secretaria da Educação
de São Paulo. dentro do eixo de Infraestrutura Física do Plano de Ações Integradas do Estado de São PaRIa, instituído pela Lei
17.414/2021, referente à Ampliação da Creche Nlunicipal Padre Danilo Cappelletto.(

Após apresentação da documentação por parte da referida Prefeitura. foi conduzida minuciosa análise técnica com o intuito de averiguar

Os prQjetos arquitetânico, estrutural, elétrico e hidráulico, a ílill de verificar sua qualidade e sua implantação.

O orçamento e o cronograma físico ülnanceiro, a flln de veilficar sua compatibilidade entre eles e caiu índices de preços

estabelecidos pelas planilhas parametrizadas.

Verificação das declarações assinadas pelo gestor, se adequadas ao pleito manifestado.

Cabe informar que a taxa de BDI - Benefícios e Despesas Indil'etas - referencial dentro do âmbito desta consultoria não pode exceder os
23% (sem desoneração) ou 26% (com desoneração), sendo estes valores tomados como referenciais com base nos praticados pela FDE.

Tendo sido ponderados todos os critérios cruciais para detrimento da obra em apreço, me manifesto favoravelmente à aprovação da
mesma, e proponho o encaminhamento do presente processo à Diretoria de Obras e Serviços para deferimento.

( São Paulo. 23 de Junho de 2022

ILMA XAVIER PEREIRA
Analista Técnico

Consultoria Externa
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Assinado com senha por: ALMA XAVIER PEREIRA - 23/06/2022 às 16:45:56
Documento N': 024852A1446972 - consulta é autenticada em
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

DESPACHO DE DEFERIMENTO FDE

À Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares - CASE

De acordo com a consultoria técnica, foi acostada aos autos, a documentação técnica
proposta de Ampliação de Creche, apresentada pelo município de FLORÍNEA.

necessária para viabilidade da

C
Deferida a obra. restitua-se à Secretaria para prosseguimento

São Paulo. 17 de Agosto de 2022

MARCIO RIBEIRO GABAN

Diretor de Obras e Serviços
Diretoria de Obras e Serviços
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Assinado com senha por: MARCIO RIBEIRO GABAN - 17/08/2022 às 14:54:04
Documento N': 024852AI 596596 - consulta é autenticada em

https://demandas.spsempapel.sp.gov.br/demandas/documento/024852AI 596596
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

COORD.nqFRAESTRUTURA E SERV.ESCOLARES

PARECER ORDENADOR DE DESPESA CISE

Parecer: APROVADO

(
Cumprindo o disposta nos artigos 15, 16 e 17 da Lei Complementar n' 101, de 04 de maio de 2000. informamos que a
despesa está compatível com o Projeto de Lei n' 1244/2023, de 16/08/2023, o qual institui o Plano Plurianual - PPA para o
quadriênio 2024-2027; com a Lei n' 17.725. de de 19/07/2023 -- LD0 2024, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias
para o exercício de 2024 e com a Lei n' 17.863 de 22/12/2023, que orça a receita e fixa a despesa do Estado para o
exercício de 2024.

Programa de Trabalho: 12.368.0815.5810

Elemento de Despesa: 44.40.51

Valor: R$ 259.785,00

Solicito a reserva e o empenho do valor indicado tendo em vista a aprovação técnica dos documentos juntados e conclusão
da instrução processual.

São Paulo, 27 de Junho de 2024

VICCENZO CARONE
Díretor Técnico lll

Departamento de Gestão de Infraestrutura

C
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECliETARIA DA EDUCAÇÃO

COORDENADORIA DE ORCANIENTO E FINANCAS

PARECER ANÁLISE PROCESSUAL DECON

Parecer: APROVADO

C
Trata - se de formalização do Termo de Compromisso do Plano de Ações Integradas do Estado de São Paulo - PAINSP.
com o objetivo de promover a assistência técnica e financeira do Estado de São Paulo. por .intermédio da Secretaria da
Educação,'aos Municípios. em regime de colaboração. de programas e.ações que visem à melhoria da qualidade da

H$ÊIÜg'iiTÊSZI :ã IElhll: ágil tli El:ll:
Incialmente. vale destacar, que a assistência será prestada pela Secretaria da Educação, o referido ajuste compreenderá
transferências de recursos financeiros. mediante a formalização do Termo de Compromisso previsto por lei, no qual serão
estabelecidas as obrigações de cada participe.

A assistência técnica e financeira de que trata a Lei n' 17.414/2021 . dar -se -à nos seguintes eixos

11

111.

EV

v.
VI
Vll

materiais didáticos, pedagógicos. tecnologias educacionais e educação inclusival
transporte escolar;
alimentação escolarl
formalização e valorização de profissionais;
infraestrutura física;
equipamentosl

stão pedagógica, avaliação educacional e estratégia de aprendizagem para
superdotados e com necessidades especiais.

alunos com altas habilidades

Os autos vieram a este Departamento constando a seguinte documentação

C e

+

Certificado De Regularidade Do Município Para Celebrar Convénios - CRMCI
Consulta CADINI
Declaração de conformidade técnica FDE - Construção de Creches
Nota Técnica - Creche - PAINSPI
Análises da CASEI
Deferimento da FDE
Análise DEORC/DEFIN/COFl;

llÍlg:'E g::: :i S: =m:'!Ê':: jg,fg:Í$q1.;;8'::' ,-''"" En
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

COORDENADORIA DE ORCAMENTO E FINANCAS

Considerando o Despacho exarado pela Senhora Secretária Executiva anexado aos autos
cumprimento quanto à manifestação do Conselho Estadual de Educação.

ressalta-se que foi atendido o

Sendo assim, concluímos. portanto, que o feito está de acordo com os pressupostos legais para a sua formalização

Isto posto, propomos o encaminhamento dos autos para às assinaturas dos partícipes

rt
São Paulo, 02 de Julho de 2024

LAIS KEMILLY SALVA DE OLIVEIRA
Assessor Técnico V

Assistência Técnica do Coordenador COFI
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

PLANO DE AÇÕES INTEGRADAS DO ESTADO DE SAO PAULO
PLANO DE AÇÃO - EIXO DE INFRAESTRUTURA

C

C

Nome da Prefeitura:

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORINEA

Endereço da Prefeitura: Rua Livino Cardoso de
Oliveira Centro

Nome do(a) Prefeito(a): PAULO EDUARDO PINTO



GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

(

IV - A transferência dos recursos seguirá os percentuais de execução e de repassa conforme estabelecido no Plano de
Desembolso:

(

Objeto: Creche

NO de salas: 2

Percentual de execução física a ser comprovado
pela Prefeitura Municipal

Emissão da ordem de inicia de execução

Até 15%
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DA EDUCACAO

TERMO DE COMPROMISSO

TERMO DE COMPROMISSO QUE CELEBRAM O ESTADO DE SÃO
PAULO. POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO F O
ÜI:jIÜéÍPIO DE FLORÍNEA, OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES
DESTINADAS À REDE MUNICIPAL DE ENSINO, NO ÂMBITO DO EIXO DE
INFRAESTRUTURA FÍSICA DO PLANO DE AÇÕES INTEGRADAS DO
ESTADO DE SÃO PAULO - PAINSP

(

(PROCESSO N' SEDUC-PRC-2021-01 960-DM)

acertado celebrar o presente Termo de Compromisso, mediante as cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA
Do Objeto

C
Constitui objeto deste Termo de Compromisso a execução de ações destinadas à rede municipal de ensino, no âmbito
do eixo de infraestrutura física do Plano de Ações Integradas do Estado de São Paulo - PAINSP. especificadas no
Plano de Ação anexa, que integra o presente instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA
Das Obrigações dos Partícipes
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Constituem obrigações:

1 - da SECRETARIA:

a) Prestar orientação normativa na área administrativas

b) Destinar recursos financeiros para a execução deste Termo de Compromissos
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c) Acompanhar e avaliar as ações previstas neste Termo de Compromisso

d) Reservar dotações orçamentárias para atender aos compromissos decorrentes deste Termo de Compromisso

11 -- do MUNICÍPIO

a) adotar as providências necessárias à edição de normas que viabilizem a execução das obrigações previstas nas
cláusulas deste termo de compromisso e de seus eventuais aditivos;

C b) executar, sempre que pertinentes ao objeto do termo de compromisso. os serviços de topografia, sondagem e de
eventual terraplanagem.

c) elaborar, sempre que pertinente ao objeto, o projeto executivo da obra no prazo de 180 dias contados da data de
assinatura do termo de compromisso e dar início à execução dos serviços e obras, sob sua inteira e total
responsabilidade técnica, consoante o cronograma físico-financeiro, observando a legislação pertinente e os melhores
padrões de qualidade e economias

d) responsabilizar-se pelas contratações e aquisições que fizer, na forma da lei

e) administrar com critério e rigor, no âmbito das respectivas obrigações. os recursos transferidos pela SECRETARIA
para a execução deste termo de compromisso;

f) permitir e facilitar à SECRETARIA o acompanhamento, a supervisão e a fiscalização da execução das ações deste
termo, inclusive colocando à sua disposição a documentação referente à aplicação dos recursosl

g) Manter arquivados, em bom estado de conservação, os documentos comprovantes das despesas realizadas

h) Permitir e facilitar à Secretaria a realização de auditorias e inspeções
Termo de Compromisso e a aplicação dos recursos financeiros.

ín loco"para fiscalizar o cumprimento do

C
i) permitir vistorias demandas pela SEDUZ

1) destinar recursos financeiros necessários à execução deste termo. conforme o cronograma físico-financeiro
estabelecido;

k) reservar em seu orçamento. para os exercícios subsequentes. os recursos necessários para fazer face às despesas
decorrentes deste termo de compromissos

1) remeter à SEDUC, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da respectiva celebração, o contrato firmada
entre o MUNICÍPIO e terceiros.

m) indicar o(s) profissional(is) gestor(es) do termo de compromisso.
E0
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n) Indicar os fiscais que bem como aqueles responderão tecnicamente pela fiscalização da obra, mediante a
apresentação à SEDUC, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da assinatura da contratação da obra, de
cópias da respectiva ART - Anotação de Responsabilidade Técnica. acompanhada do respectivo recibo de pagamento.

o) executar os serviços de acordo com as normas técnicas, em estrita observância à legislação federal
municipal, bem como a quaisquer ordens ou determinações do poder público, vigentes.

estadual e

p) em caso de rescisão do(s) contrato(s) firmado(s) entre o MUNICÍPIO e terceiros. entrar imediatamente na posse
da(s) obra(s). equipamentos, materiais e demais elementos necessários à continuidade dos serviçosl

q) apresentar à SEDUC, antes do início da obra, cópias das ARTE - Anotações de Responsabilidade Técnica,
devidamente recolhidas. dos profissionais que responderão tecnicamente pela fiscalização (Prefeitura), pela execução
da obra objeto do termo de compromisso (contratada) e pelo parecer técnico de fundações (Prefeitura) quando couber
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bem como cópia do edital de licitação, do memorial descritivo, da planilha orçamentária
cronograma físico/financeiro. da sondagem do subsolo e do parecer técnico de fundações;

do contrato da obra e

r) apresentar, ao final da obra, o AVCB - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros, sempre que pertinente ao objeto do
termo de compromissos

s) colocar e manter placa de identificação da obra, de acordo com o modelo oficial do Manual de Identidade Visual do
Governo do Estado de São Paulo;

t) retirar placa de identificação da obra ao término desta

(
CLÁUSULA TERCEIRA

Do Valor e dos Recursos

O valor total do Termo de Compromisso é de R$ 453.800,30 (quatrocentos e cinquenta e três mil, oitocentos reais
e trinta centavos), cabendo à SECRETARIA R$ 259.785,00 (duzentos e cinquenta e nove mil e setecentos e
oitenta e cinco reais) e ao MUNICÍPIO R$ 194.015,30 (cento e noventa e quatro mil, quinze reais e trinta
centavos). correndo no presente exercício as despesas da SECRETARIA no valor de R$ 259.785,00 (duzentos e
cinquenta e nove mil e setecentos e oitenta e cinco reais) à conta da Classificação Económica 4 (capital)

Classificação Funcional Programática 12368081 5581 00000, vinculadas à Unidade de Despesa 80358, do orçamento
vigenteg n

$ 1' - Para os próximos exercícios. durante a vigência deste Termo de Compromisso. os partícipes deverão assegurar.
em seus respectivos orçamentos. os valores necessários à realização do objeto aqui previsto.

$ 2' - Os recursos financeiros serão transferidos ao MUNICÍPIO mediante depósito em conta corrente específica,
aberta e mantida exclusivamente na instituição financeira oficial do Estado de São Paulo. conforme disposto em
normas complementares da SECRETARIA.

( $ 3o - A SECRETARIA üca autorizada pelo MUNICÍPIO, por meio deste Termo de Compromisso
financeira oficial a abertura de conta para üns do $ 2' desta Cláusula.

a solicitar à instituição

$ 4' - A conta aberta na forma estabelecida no $ 3' desta Cláusula ficará bloqueada para movimentação até.que o
representante legal do MUNICÍPIO compareça perante a instituição financeira. entregue os documentos e adote os
procedimentos necessários à sua movimentação. de acordo com as normas bancárias vigentes e o previsto neste
Termo de Compromisso.

$ 5' - O MUNICÍPIO será obrigado a utilizar o sistema gerenciadar financeiro definido pela SECRETARIA para .melhor
acompanhamento da execução dos recursos.

$ 6' - A SECRETARIA üca autorizada pelo MUNICÍPIO. por meio deste Termo de Compromisso, a acessar. de forma
informatizada e em tempo real. todas as informações bancárias pertinentes à conta prevista no $ 2' desta Cláusula
inclusive o extrato bancário. as movimentações financeiras e o saldo disponível em conta.

En
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$ 7o - Os recursos financeiros transferidos ao MUNICÍPIO serão. obrigatoriamente. aplicados em conta poupança
aberta para esse fim. quando a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação
financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, se a sua utilização
ocorrer em prazo inferior a um mês.

$ 8' - As receitas financeiras auferidas na forma do $ 7' desta Cláusula serão obrigatoriamente computadas a crédito
do Termo de Compromisso e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade. devendo constar de
demonstrativo específico que integrará as prestações de contas do ajuste.
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$ 9' -Os recursos da conta prevista no $ 2' desta Cláusula deverão ser destinados somente ao pagamento de
despesas previstas no Termo de Compromisso e serão movimentados exclusivamente por meio eletrõnico.

CLÁUSULA QUARTA
Da Transferência dos Recursos Financeiros

C Os recursos financeiros de responsabilidade da SECRETARIA serão transferidos ao MUNICÍPIO conforme o Plano de
Desembolso que integra o Plano de Ação.

$ 1' - A transferência das parcelas dependerá do percentual de execução a ser aferido em vistoria sendo calculado de
forma proporcional.

$ 2' - Estas vistorias a que se refere o $ 1' deverão ocorrer sempre que o município indicar que a execução física da
obra alcançou o percentual limite de cada repasse, ou avançar no mínimo 15% em relação à vistoria anteriorl
respeitado o intervalo mínimo de 15 dias entre as vistorias, em conformidade com o cronograma previsto no Plano de
Ação, parte integrante deste instrumento.

$ 3' - Caso as obrigações contidas neste Termo de Compromisso sejam descumpridas pelo MUNICÍPIO durante a
vigência do ajuste, a SECRETARIA poderá suspender a liberação das parcelas previstas e determinar à instituição
financeira oficial a suspensão da movimentação dos valores da conta vinculada do MUNICÍPIO. até a regularização da
pendência

1. A SECRETARIA notiõcará o MUNICÍPIO para adoção das providências saneadoras. necessárias à regularização da
pendência.

2. Na hipótese de o MUNICÍPIO não adotar as providências saneadoras no prazo de 30 (trinta) dias
recebimento da notificação referida no item l do $ 2' desta Cláusula, a SECRETARIA:

contados do

C
a) rescindir o Termo de Compromisso unilateralmente

b) poderá instaurar tomada de contas. nos termos da legislação aplicável;

c) tomará as providências voltadas ao ressarcimento dos recursos transferidos ao MUNICÍPIO. corrigidos
monetariamente, sem prejuízo de incidência da multa que será:

1 - de 1 0% (dez por cento) do valor global do termo de compromisso. no caso de inexecução total da obrigaçãol

2 - de 10% (dez por cento) do valor. referente à parte da obrigação do termo de compromisso não cumprida, no caso
de inexecução parcial da obrigação; En

0
0
a:
LU
h-

n
LH

d) tomará providências para a responsabilização dos envolvidos por ates ilícitos praticados. quando for o caso.

$ 3' - Os saldos financeiros remanescentes. inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos à SECRETARIA. no prazo de 30 (trinta) dias a contar do encerramento do Termo de
Compromisso.

CLÁUSULA QUINTA
Da Prestação de Contas
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A prestação de contas dos recursos financeiros deverá ser feita pelo MUNICÍPIO à SECRETARIA. nos moldes
previstos no artigo 14 do Decreto n' 66.177. de 27 de outubro de 2021 . e no artigo 13 da Resolução SEDUC n' 121 . de
1 2 de novembro de 2021 .

$ 1' - Em caso de descumprimento do previsto no capuz desta Cláusula, o MUNICÍPIO será declarado omisso no de:ver
de prestar contas. cabendo à SECRETARIA adotar as providências cabíveis para a devolução dos créditos
transferidos, devidamente atualizados.

C $ 2' -A utilização dos recursos em desconformidade com o Termo de Compromisso resultará na obrigação do
MUNICÍPIO de devovê-los, devidamente atualizados e acrescidos das medidas legais e cabíveis, aplicadas pela
SECRETARIA.

CLÁUSULA SEXTA
Da Vigência

O presente Termo de Compromisso vigorará por 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data da assinatura deste
instrumento.

Parágrafo único -- A SECRETARIA.poderá autorizar a prorrogação do prazo do Termo de Compromisso
justificativa fundamentada do MUNICÍPIO. até o limite de 60 (sessenta) meses-

mediante

CLÁUSULA SÉTIMA
Da Denúncia e Rescisão

C
Hl:llÊH131ii:ll gl bl:=ilUl$H ,'$,!:! :;; ';:=

Parágrafo único -- O Secretário da Educação e o Prefeito Municipal são as autoridades competentes para denunciar
ou rescindir este ajuste.

:;; .]
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Da Suplementação dos Recursos Financeiros

seguintes casos:
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1 - necessidade de atualização do valor originalmente previsto. e, respeitando o período mínimo de 12 (doze) meses
contados a partir da data-base do orçamento que definiu o valor da obra (termo de compromisso). em cumprimento a
Lei federal n' 1 0.1 92, de 14.02.2001 l

11 - necessidade de acréscimo de serviços inicialmente previstos ou de serviços não previstos inicialmente
considerados imprescindíveis para a conclusão do objeto deste termo de compromisso.

mas

$ 1' - A transferência do valor suplementar será feita conforme o Plano de Desembolso que integra o Plano de Ação e
ocorrerá conjuntamente com as transferências dos recursos já previstos neste termo de compromisso

C $ 2' - Considerando que a suplementação prevista no inciso l desta cláusula refere-se exclusivamente à atualização..do
valor originalmente ajustado. para efeito de cálculo do valor a suplementar, deverá ser considerada a variação do Índice
de Preços de Obras Públicas, Edificações da coluna Escolas, elaborado pela FIPE (Fundação Instituto de Pesquisas
Económicas) e publicado pela SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, no período compre.endido entre o
mês da data-base do orçamento que definiu o valor da obra e o mês de concessão do reajuste. respeitado o período
mínimo de 12 (doze) meses. aplicando-se a seguinte fórmula:

Vs = in/lo*Vc, onde

Vs Valor do termo de compromisso suplementado

Vc = Valor do termo de compromisso

lo = Índice de Preços de Obras Públicas - Edificações - coluna Escolas, da FIPE, referente ao mês base que definiu o
valor da obra (termo de compromisso)

In = Índice de Preços de Obras Públicas - Edificações
contrato da obra entre o Município e Terceiros.

coluna Escola, da FIPE, referente ao mês da assinatura do

$ 3' - Os atrasos verificados no desenvolvimento das etapas do termo de compromisso e não justificados. ou cujas
justificativas por parte do MUNICÍPIO não tenham sido aceitas pela SECRETARIA, não serão computador para fins da
periodicidade prevista no $2' desta cláusula.

$ 4' - Considerando que a suplementação prevista no incisa ll desta cláusula refere-se exclusivamente a acréscimo do
objeto do termo de compromisso. o valor a acrescer deverá estar referenciado à mesma data-base do orçamento que
definiu o valor da obra.

(

$ 5' - Considerando os recursos financeiros necessários à suplementação referida nos incisos l e ll desta cláusula
caberá:

1 . à SECRETARIA

a) a transferência do valor apurado segundo o critério previsto nos $$ 2' ou 4', respectivamente, e de acordo com o
cronograma previsto no $ 1',

:. E
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b) a suplementação. limitada a 25% para obras novas e ampliações e a 50% para reformas, na hipótese do incisa ll;

2. ao MUNICÍPIO, em contrapartida, complementar os recursos financeiros em valor equivalente ao que ultrapassar os
limites estabelecidos na alínea b, do item l deste $5'

CLÁUSULA NONA

Do Foro
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Fica eleito o Foro da Capital do Estado de São Paulo para dirimir questões resultantes da execução deste Termo de
Compromisso. após esgotadas as instâncias administrativas.

E por estarem de acordo. firmam os partícipes o presente instrumento, que será formalizado via sistema informatizado.

(
São Paulo, 03 de julho de 2024 São Paulo, 03 de julho de 2024

PAULO EDUARDO PINTO
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORINEA

RENATO FEDER
Secretário de Educação
Gabinete do Secretário

Assinado pelo substituto VINICIUS MENDONÇA NEIVA
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WAssinado com senha por: VINICIUS MENDONÇA NEIVA - 03/07/2024 às 09:00:05
Assinado com senha por: PAULO EDUARDO PINTO - 02/07/2024 às 1 5:29:22
Documento N': 3017437A3827421 -consulta é autenticada em: . . . ..'
https://demandas.spsempapel.sp.gov.br/demandas/documento/3ua /4õ /Aaõz /+zi
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ANEXO RP-03 'TERMO DE ciÊNciA E DE NOTinCAçÁO (REPASSES A ÓRGÃOS pÚBucos)

(redação dada pela Resolução n' 1 1/2021 )

(1)RGÃO CONCESSOR: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ÓRGÃO BENEFICIÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORÍNEA

INTERVENIENTE (se houver)

C N' DO CONVÊNIO:(1) SEDUC-PRC-2021-01960-DM

TIPO OE CONCESSÃO: (2) """*
VALOR OO AJUSTE/VALOR REPASSADO (3)

EXERCÍCIO (3)

Pelo presente TERMO. nós, abaixo identificados

1 . Estamos CIENTES de que

a) o ajuste acima referido e seus aditamentos, bem como o processo das respectivas prestações de contas, estarão
sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Pauta, cujo trâmite processual ocorrerá pela
sistema eletrõnico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações.de interesse, Despachos e
Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrõnico, em consonância com o estabelecido na
Resolução n' 01/201 1 do TCESP;C
c) além de disponíveis no processo eletrõníco, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados.
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislatvo, parte
do Tribunal de Contas do Estado de São Pauta, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n' 709, de 14
de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de
Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pelos órgãos concessor e beneficiário, bem como do interveniente e
interessados, estão cadastradas no módulo eletrõnico do "Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP", nos termos
previstos no Artigo 2' das Instruções n'01/2020, conforme "Declaração(ões) de

Atualização Cadastral" anexa(s)

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para

a) O acompanhamento dos ates do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa
interpor recursos e o que mais couber.
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LOCAL e DATA: SÃO PAULO, 02 de JULHO de 2024

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE CONCESSOR

(
Nome: VINICIUS MENDONÇA NEIVA

Cargo: Secretário da Educação do Estado de São Paulo em exercício

CPF: 61 0.120.501-06

ORDENADOR DE DESPESAS DO ÓRGÃO/ENTIDADE CONCESSOR:

Nome: VICCENZO CARONE

Cargo: Coordenador da Coordenadoría de Infraestrutura e Serviços Escolares

CPF: 351 .985.498-86

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE BENEFICIÁRIO

Nome: PAULO EDUARDO PINTO

Cargo: Prefeito(a) Municipal de FLORINEA

CPF: 189.258.1 08-67
C

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou Pa

PELO ÓRGÃO/ENTIDADE CONCESSOR:

Nome: VINICIUS MENDONÇA NEIVA

Cargo: Secretário da Educação do Estado de São Paulo em exercício

CPF: 61 0.1 20.501-06

reger ConclusivoE V

Assinatura
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Responsáveis que assinaram o ajuste e respectiva prestação de contas: PELO ÓRGÃO/ENTIDADE BENEFICIÁRIO

Nome: : PAULO EDUARDO PINTO

Cargo: Prefeito(a) Municipal de FLORINEA

CPF: 1 89.258.1 08-67

(
Assinatura

PELO INTERVENIENTE (devidamente cadastrado no sistema)

Cargo (se for o caso): ""
CPF' ++++'í+ r

Assinatura:

C
OEMAIS RESPONSÁVEIS (')

Tipo de ato sob sua responsabilidade

Nome ++y'd'

Cargo: """""*

Assinatura: """""*

(1 ) Quando for o caso.

(2) Convênio, Auxílio, Subvenção ou Contribuição.

(3) Valor repassado e exercício, quando se tratar de processo de prestação de contas

(') - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que
tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de
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responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licítatórios;
de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em ates legais ou administrativos
e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso
o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e
Notificação, será ele objeto de notificação específica. (incisa acrescido pela Resolução n' 1 1/2021)

( São Paulo, 03 de julho de 2024

RENATO FEDER
Secretário de Educação
Gabinete do Secretário

Assinado pelo substituto VINICIUS MENDONÇA NEIVA

PAULO EDUARDO PINTO
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORENEA
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COORDENADORIA DE ORCAMENTO E FINANCAS

PARECER ANÁLISE ORÇAMENTÁRIA DEORC

Parecer: APROVADO

(

Mediante o exprimido. propomos encaminhamento ao Departamento de Finanças - (DEFIN) para prosseguimento
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Assinado com senha por: GIOVANNA COSTA MATIELLO - 01/07/2024 às 1 1 :35:23
Documento N': 024852A3812651 - consulta é autenticada em
https://demandas .spsempapel.sp.gov.br/demandas/d ocumento/024852A38 1 265 1
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COORDENADORIA DE ORCAMENTO E FINANCAS

ANÁLISE FINANCEIRA DEFIN/COFI

Parecer: APROVADO

( Trata-se de solicitação da Prefeitura Municipal de FLORÍNEA para Celebração de Termo de Compromisso com a
Secretaria da Educação de São Paulo.

Informo que foi realizada a atividade solicitada. de acordo com o(s) documento(s) juntado(s) na demanda em "arquivos
anexados".

"'Nota de Empenho emitida em conformidade com o Decreto-Leí n' 233 de 28 de abril de 1970

2024NEI 6452

Nota de Empenho emitida em conformidade com o Decreto-Lei n'233. de 28 de abril de 1970

Ressaltamos a importância da juncada e assinatura (autentícação) da nota de empenho conforme dispõe o artigo 14

São Paulo, 01 de Julho de 2024

ANA CRISTINA COSTA LAMA DIAZ
Assessor ll

Departamento de Finanças

(

Classif. Documental l 001 .01 .05.006

Assinado com senha por: ANA CRISTINA COSTA LIMA DIAZ - 01/07/2024 às 15:24:38
Documento N': 024852A381 5490 - consulta é autenticada em
https://demandas.spsem papel .sp.gov.br/demandas/documento/024852A38 1 5490
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Substituição- modificação do objeto do contrato ou
atividade técnica contratada à 2802723022073341 1

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART

Lei no 6.496, de 7 de dezembro de 1977 C REAnSP
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo

ART de Obra ou Serviço

2620241084920

1. Responsável Técnico

FRANCISCO PAULO PATTA GRANADO
Título Profissional: Engenheiro Civil RNP: 1718159560

Registro; 5070403646-SP

Registro:Empresa Contratada:

2. Dados do Contrato

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORINEA
Endereço: Rua LIVINO CARDOSO DE OLIVEIRA
Complemento:

Cidade: Florínea

Contrato:

Valor: R$ 10,00

Ação Institucional

cp r/CNpi: 44.493.575/0001 -69

N': 699
Bairro: CENTRO

UF: SP

Celebrado em: 1 2/05/2022 Vinculada à Art n'

Tipo de Contratante: Pessoa Jurídica de Direito Público

( CEP: 1 9870-01 1

3. Dados da Obra Serviço
Endereço: Rua Vitalina Mana de Jesus

Complemento:

Cidade: Florínea

Data de Início: 12/06/2024

Previsão de Término: 24/06/2025

Coordenadas Geográficas:

Finalidade: Escolar

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORINEA

N': 590

Bairro: Centro

UF: SP CEP: 19870-001

Código

CPF/CNPJ: 44.493.575/0001 -69

4. Atividade Técnica

Quantidade Unidade

Elaboração
l

( Projeto Arquitetõnico

Projeto Arquitetõnico

de edificação
de acessibilidade de
edificação

de edificação

de edificação

de alvenaria

para fins diversos

1 15,46000

1 15,46000

metro quadrado

metro quadrado

Projeto de Instalações

Elaboração de orçamento

de alvenaria

de alvenaria

1 15,46000
1 15,46000

metro quadrado

metro quadrado

Execução
2 Fiscalização de obra de edificação de alvenaria 115,46000

Fiscalização de obra de acessibilidade de para finsdiversos 115,46000
edificação

Após a conclusão das atividades técnicas a profissional deverá proceder a baixa desta ART

metro quadrado

metro quadrado

5. Observações

ART DE PLANILHA ORÇAMENTARIA, PARA AMPLIAÇÃO DE DUAS SALAS E BANHEIROS NA CRECHE ESCOLA MUNICIPAL PADRE DANILO CAPPELLETTO

6. Declarações

Cláusula Compromissória: qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretação
ou execução, será resolvido por arbitragem, de acordo com a Lei n'. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio
do Centro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-SP, nos termos do respectivo regulamento de
arbitragem que, expressamente. as partes declaram concordar

Profissional

Contratante

Acessibilidade: Declaro atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no
Decreto n' 5.296, de 2 de dezembro de 2004.
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7. Entidade de Classe
A presente ART encontra-se devidamente quitada conforme dados

constantes no rodapé-versão do sistema, certificada pelo /Vosso /Vúmero.

9. Informações

Nenhuma

Declaro serem verdadeiras as informações acima

8. Assinatu ras
A autenticidade deste documento pode ser verificada no site

www.creasp.org.br ou www.confia.org.br

Laca

de
data

de
A guarda da via assinada da ART será de responsabilidade do profissional

e do contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual

FRANCISCO PAULO PATTA GRANADO CPF: 371 .946.878-01

www.creasp.org.br
Tel: 0800 017 18 1 1
E-mail: acessar link Fale Conosco do site acimaPREFEITURA MUNICIPAL DE FLORINEA CPF/CNPJ: 44.493.575/0001 -69

kSP

Valor ART R$ 99,64 Registrada em: 24/06/2024

Impresso em: 25/06/2024 12:54:05

Valor Pago R$ 99,64 Nosso Numero: 2620241084920 Versão do sistema

(


